
 

UNIVERSIDADE FEDERAL FLUMINENSE 

INSTITUTO DE GEOCIÊNCIAS 

DEPARTAMENTO DE GEOGRAFIA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM GEOGRAFIA 

RÉGIS FRANCISCO RAFAEL SILVA 

BENFICA:  

subúrbio ferroviário, industrial, militar e operário 

NITERÓI 

2015



 

RÉGIS FRANCISCO RAFAEL SILVA 

BENFICA:  
subúrbio ferroviário, industrial, militar e operário 

Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-graduação do Departamento de 
Geografia da Universidade Federal 
Fluminense como requisito para obtenção 
do grau de Mestre em Geografia. 

Área de concentração: Ordenamento 
Territorial Urbano-Regional 

Orientador: Prof. Dr. Ruy Moreira 

Niterói 

2015 



 

RÉGIS FRANCISCO RAFAEL SILVA 

BENFICA:  

subúrbio ferroviário, industrial, militar e operário 

Dissertação apresentada ao Programa de 
Pós-graduação do Departamento de 
Geografia da Universidade Federal 
Fluminense como requisito para obtenção 
do grau de Mestre em Geografia. 

Área de concentração: Ordenamento 
Territorial Urbano-Regional 

Aprovada em ______ de _________________ de 2015. 

BANCA EXAMINADORA 

 

________________________________________ 
Prof. Dr. Ruy Moreira (Orientador) 
Universidade Federal Fluminense 

 
 

________________________________________ 
Profa. Dra. Maria Lúcia Pires Menezes 
Universidade Federal de Juiz de Fora 

 
 

________________________________________ 
Prof. Dr. Márcio Piñon de Oliveira 
Universidade Federal Fluminense 

 



 

Nelson da Nóbrega Fernandes (em 
memória), essa pesquisa é dedicada a 
você, companheiro, orientador, que me 
pôs nos trilhos da pesquisa e me ajudou a 
encontrar novamente o trem da minha 
vida, para além dos muros da academia. 
Mande notícias do mundo de lá!! 
Nos encontraremos na próxima Estação!! 

 



 

AGRADECIMENTOS 

Agradeço a Deus, nosso pai Oxalá, a Nossa Senhora Aparecida, nossa mãe 

Yemanjá, e mamãe Oxum, a São Jorge nosso pai Ogum, tríade sempre invocada nos 

momentos mais difíceis e de dor no decorrer do trabalho. 

Aos meus pais: minha mãe batalhadora, vivente de todas as angústias e 

superações em minha vida, a quem devo tudo. Ao meu pai, operário, lutador, a quem 

devo toda a minha gana, crítica e os primeiros fundamentos políticos e sociais de 

análise dessa sociedade injusta. Lutou para estudar, desbravou São Paulo, ganhou o 

país e permitiu que nós tivéssemos uma situação econômica e um capital social que 

permitisse continuar nos estudos e buscar os nossos sonhos. 

Agradeço aos meus irmãos: à Regina, exemplo de superação desde o 

nascimento, trabalhadora, exemplo de mãe, exemplo de esposa e mulher. Ao Samuel, 

pelo companheirismo, meu irmão, meu amigo, batalhador, exemplo de filho e que 

segurou a barra sozinho, nesses três anos, dos problemas familiares e permitiu que 

eu escrevesse este trabalho. Agradeço-te imensamente meu irmão, meu 

companheiro, a quem devo muito, exemplo de luta e superação. 

Agradeço à minha esposa Joyce, pelo companheirismo, compreensão e 

esperança que sempre me alimentaram e me deram forças para continuar a 

caminhada da pesquisa, principalmente durante a perda do Nelson, dos problemas 

familiares e da minha ausência mesmo estando presente. 

Aos meus sobrinhos e sobrinhas, Matheus, Vitória, Lavínia e David que irão 

enfrentar um mundo desigual e injusto. 

Ao meu sogro e minha sogra, pelo exemplo de pais: ao Sr. Cabral pelas 

divergências de ideias, pelo respeito e esclarecimentos da relação militar e formação 

do Brasil. à Dona Marilda pela sabedoria de uma doutora da vida, exemplo de mãe e 

de luta. 

Agradeço aos meus tios e tias, de forma especial à Antônio Meneguetti, Maria 

de Lourdes, Tia Tetê, Tio Maninho, Tio Rubens e ao tio Jovino, que me ensinou a 

andar de cabeça erguida. Estes já se foram e me deram o prazer da convivência em 

boa parte de minha vida. Tio Ignácio e Tia Ana que não os conheci, mas são sempre 

lembrados nas conversas com meu pai e minha mãe. 



 

De maneira especial à tia Tida, que me abrigou em sua casa, uma segunda 

mãe, a quem devo parte do meu caráter e de minha armadura para enfrentar a vida, 

me ensinou que devemos dominar as coisas do mundo. 

Também de maneira especial ao tio Paulo, que me deu muitas pistas, nas 

conversas junto com meu pai, para a pesquisa e para desvendar o imaginário que a 

fábrica produziu nos trabalhadores em Benfica. 

Agradeço às tias Ninha, à tia Conceição e à tia Odila exemplo de mulheres 

trabalhadoras e de garra. 

Agradeço aos meus primos e primas que são muitos, mas de forma especial 

ao Ricardo Meneguetti, que se tornou um irmão e companheiro do dia a dia. Ao Paulo 

Roberto que sempre nos ajudou e se tornou exemplo para minha caminhada. Ao 

Ricardo, ao Jefe, Júnior e ao Márcio com quem vivi boa parte de minha infância em 

Benfica. De maneira especial às primas Regiane e Célia, que sempre me ajudaram a 

arrumar um emprego nos momentos sem rumo e sem norte em minha juventude, 

empregos que me fizeram viver, em todos os sentidos, a vida do operário da fábrica e 

do ñpi«oò da constru­«o civil, fundamentais para o meu crescimento enquanto ser 

humano e para a minha consciência de classe. 

Agradeço aos meus amigos de infância e juventude em especial ao Aloísio, 

Arlindo, Leandro, Betão e ao Roni, todos do Polivalente. Em especial ao Carlos, o vô, 

com quem partilhei horas de trabalho, na seção de ponteadeira na Moratori, 

juntamente com o Carlos e o Marquinhos, ambos trabalhadores da mesma seção: 

trabalhamos, morcegamos e reivindicamos juntos. Ao Dirceu nosso encarregado que 

sofreu um pouco com essa rapaziada, ao Sr. Gerson, operário padrão que não parava 

nem para beber água, exemplo de luta e de vida e ao Sr. José também do mesmo 

setor. Em especial ao Caial, que me ensinou meu primeiro ofício de marceneiro e a 

todos da marcenaria Nova Era onde iniciei minha vida de trabalho, ainda moleque, 

mas já achava que era homem e dono do meu caminho. 

Agradeço aos professores, em especial o professor Rafael, que lecionou 

história, no segundo ano do ensino médio, militante da corrente O Trabalho do PT e 

possibilitou ainda mais a análise da sociedade de classes, de me enxergar enquanto 

classe trabalhadora e o primeiro contato com a teoria marxista. Me lembro como se 

fosse hoje, de sua aula sobre a Revolução Russa que me influenciou e me fez 

enxergar o mundo com outros olhos. Ao trabalho de base da Juventude Revolução 

nas escolas secundaristas, que a esquerda deixou de realizar na cidade, primeiro 



 

contato com a militância, que me levou até a universidade ainda enquanto 

secundarista, para disputar uma eleição de DCE, mas não foi só isso, foi o momento 

em que comecei a construir de forma mais sistemática uma luta contra as 

desigualdades na cidade, no Brasil e no mundo. Ao pessoal do PSTU Juiz de Fora 

com quem vivenciei momentos de intensa luta na Universidade Federal de Juiz de 

Fora e ao Comitê Central Popular em Juiz de Fora com quem construí uma luta 

histórica pela moradia em nossa cidade, enquanto AGB. 

Aos companheiros e companheiras do Diretório Acadêmico de Geografia da 

UFJF e todas as gerações com quem vivenciei a luta, a cultura mais radical, a 

contracultura da passividade. Lutamos, bebemos, cantamos e colhemos derrotas e 

vitórias juntos. Foi no DAGEO que aprendi como se transforma o espaço e como se 

constrói o contra-espaço. Agradeço de forma especial ao Fabrício Linhares e André 

Galego, companheiros da primeira chapa da eleição de 2003: vencemos um grupo de 

estudantes que queriam transformar o DA em Empresa Júnior. Conseguimos mostrar 

que o DA tem a função política de defender os estudantes e a Universidade Pública, 

Gratuita e de Qualidade. Agradeço às gerações posteriores do DAGEO, em especial, 

aos companheiros Gabriel e Ricardo: vocês fazem parte da minha história, dentro e 

fora da universidade, começamos no DAGEO, fundamos a AGB e caminhamos juntos 

na pesquisa e na ação direta. 

Agradeço às companheiras Karina, Eliane, Dayana, em especial à Watuse 

que participou da primeira gestão do DAGEO em 2003, ao camarada Antônio da ñterra 

da garoaò, o meu muito obrigado por tudo meu irmão; aos camaradas Gilvanildo, 

Rodrigo, Judson, Vitor, Flavin Negão, Josué, Bidu, Derik, Tiel, Vitin. À nova geração 

do DAGEO, Daniel, Raissa, em especial, agradeço ao companheiro Albert que me 

acolheu várias vezes em Niterói e me possibilitou realizar com tranquilidade minha 

pesquisa nos arquivos do Rio e a todo mundo que fez parte da caminhada na 

Geografia da UFJF. 

Agradeço aos irmãos latinos Milson e Hugo que me acolheram em terras 

brasileiras, abriram as portas de suas casas com o maior respeito e liberdade e me 

integraram na comunidade do futebol, a Cantareira. 

Agradeço à professora Maria Lúcia que me iniciou na pesquisa, que abriu as 

portas de um mundo estranho, que aceitou construir a pesquisa com militantes do 

DAGEO, construiu a pesquisa e um laboratório na identidade da luta deixando o 

sobrenome e a subserviência de lado. A partir do LATUR a pesquisa começou a fazer 



 

parte da minha vida. Agradeço aos companheiros e companheiras do Latur, em 

especial a Watuse, que sempre se prontificou a ler e contribuir com críticas e 

correções nos meus trabalhos. 

Agradeço ao Ruy, pela orientação, já no segundo tempo do jogo, pelas ideias 

e provocações durante aulas, por ter aceitado a orientação na adversidade da perda 

do Nelson e no meio da caminhada. E pela liberdade que me deu para concluir o 

trabalho. 

Aos professores Valter do Carmo, Jorge Barbosa e Márcio Piñon, pelas aulas 

que me fizeram criticar e ampliar o horizonte da pesquisa. Aos colegas de turma em 

especial ao Vitor, Gustavo, Vitor de Campos dos Goytacazes, Diogo, Alexandre, 

Dayana, Eliane, Vanessa e Larissa, a turma do ñrestoò do mestrado 2013. 

Agradeço à Anelise, mãe e professora de geografia, política e ciências sociais, 

formada na luta. Obrigado pela orientação técnica, política e as considerações críticas 

ao trabalho num momento difícil da caminhada e pelas horas desprendidas para 

formatação do trabalho. Aprendi muito mais que normas durante nossos encontros. 

Agradeço de maneira muito especial ao Nelson da Nóbrega Fernandes: uma 

adversidade interrompeu um diálogo frutífero. Agradeço-te por tudo, Nelson. Em 

nossas conversas cresci enquanto homem e enquanto pesquisador, sua orientação 

valeu para a pesquisa e muito mais para vida. Diante da dificuldade que tenho para 

escrever você me ensinou da forma que qualquer moleque de rua entende, foi pela lei 

do futebol, como voc° me disse: ñEscrever ® como receber um passe no campo de 

futebol, domine a bola, olha a melhor jogada, e role a bola pra frenteò. Nosso di§logo 

continua companheiro... 

 



 

ȰSe o operário soubesse 

Reconhecer o valor que tem seu dia 

Por certo que valeria 

Duas vezes mais o seu salário 

 

Mas como não quer reconhecer 

É ele escravo sem ser 

De qualquer usurário [...]ȱ 

O Samba do Operário ɀ Cartola, Alfredo 

Português e Nelson Sargento. 

 



 

RESUMO 

O presente trabalho teve como objetivo principal situar Benfica, enquanto subúrbio 

ferroviário, industrial, militar e operário, no tempo e espaço da evolução do arranjo 

espacial urbano da cidade de Juiz de Fora. Para tanto, foram levantadas informações 

referentes ao marco inicial do espaço em estudo, ou seja, a construção da Estação 

Ferroviária de Benfica em 1877. Partiu-se daí para se reconstituir a geografia de 

produção do espaço em Benfica, espaço rural, que guarda na Fazenda Benfica sua 

centralidade produtiva e sua primeira organização do espaço. O recorte de tempo e 

espaço da construção da pesquisa vai de 1877 a 1930, década em que se transformou 

de espaço rural para subúrbio da cidade, processo que se desencadeou a partir da 

construção da Fábrica de Estojos e Espoletas de Artilharia. No decorrer do 

desenvolvimento e da evolução de Benfica esclareceu-se a relação dos agentes de 

produção do espaço, a ordem disciplinar, as ideologias e as políticas que se 

materializaram no espaço. Assim identificaram-se as ações dos fazendeiros e suas 

famílias, da Estrada de Ferro Dom Pedro II e do Estado em suas escalas federal, 

estadual e municipal. A construção do pensamento científico foi norteada pelo 

materialismo histórico e dialético presente no pensamento dos autores da geografia 

urbana brasileira. O princípio norteador dentro do pensamento crítico do trabalho foi a 

busca das particularidades, das singularidades na produção do subúrbio. A formação 

social e econômica, as ideologias, as políticas e as ações que se materializaram no 

período de transição do rural para o urbano, do agrarismo para o industrialismo. Foi 

identificado o caráter privado das ações do Estado na produção do espaço urbano na 

cidade e as políticas públicas implementadas pelo governo Vargas, em Benfica. 

Demonstrou-se o papel da ferrovia e da fábrica na produção do espaço e na formação 

do operariado. Tentamos demonstrar as particularidades de transição e entre o rural 

e o urbano as relações estabelecidas entre esses mundos e espaços na cidade. 

Discutiram-se as descontinuidades e continuidades presentes nessa transformação 

da cidade. Situou-se o subúrbio no tempo e espaço da cidade estabelecendo as 

relações entre as diferentes realidades espaciais, nos diferentes momentos de 

constituição do espaço urbano da cidade, do Estado e das políticas. A mudança de 

forma, estrutura e função do espaço está descrita na pesquisa. A transformação de 

espaço rural para subúrbio como o espaço de diferenciação da produção do urbano 



 

em Juiz de Fora, os seus agentes transformadores, as políticas e ideologias estão 

descritas neste trabalho. 

 

Palavras-chave: Subúrbio. Ferrovia. Indústria. Operário. Benfica. 

 



 

ABSTRACT 

This work aimed to situate Benfica, as a rail, industrial, military, and working-class 

suburb, in the time and space of the evolution of the urban spatial arrangement of the 

city of Juiz de Fora. For that, we studied information regarding the starting point of the 

space under study, i.e., the construction of the Benfica Train Station in 1877. We began 

here in order to reconstruct the geography of space production in Benfica, a rural area, 

which held in the Benfica Farm its productive core and its first organization of the 

space. The construction space and time frame of the study runs from 1877 to 1930, 

the decade in which it transformed from a rural area into the outskirts of the city, a 

process that was set off by the construction of the Artillery Shell and Fuze Factory. 

During the development and evolution of Benfica, the relationship of the space-

producing agents, the disciplinary order, the ideologies, and the policies that 

materialized in the space became clear. Thus the actions of the farm owners and their 

families, the Dom Pedro II railway, and the government, at its federal, state, and 

municipal levels, are identified. The construction of scientific thought was guided by 

the historical and dialectical materialism present in the thinking of the authors of 

Brazilian urban geography. The guiding principle within the critical thinking of this work 

was the search for the particularities, for the singularities in the production of the 

suburb. The social and economic formation, the ideologies, the policies, and the 

actions that were materializing in the period of transition from the rural to the urban, 

from agrarianism to industrialism. The private nature of government actions in the 

production of urban space in the city, and the public policies implemented by the 

Vargas government, in Benfica, were identified. The role of the railroad and the factory 

in the production of the space and the training of the workers was demonstrated. We 

try to demonstrate the particularities of the transition, and between the rural and the 

urban, the relations established between these worlds and spaces in the city. The 

discontinuities and continuities present in this transformation of the city are discussed. 

The suburb was situated in the time and space of the city, establishing relationships 

between different spatial realities, in the different moments of formation of the urban 

space of the city, the state, and the policies. The change of form, structure, and function 

of the space is described in the study. The transformation from rural to suburban space, 



 

as the space differentiating from the urban production in Juiz de Fora, its agents of 

change, the policies and ideologies, are described in this work. 

 

Keywords: Suburb. Railroad. Industry. Worker. Benfica. 
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1 INTRODUÇÃO 

Esta pesquisa teve como objetivo situar Benfica no tempo e espaço da 

evolução urbana da cidade e sua transformação de espaço rural para subúrbio 

operário, demonstrando e materializando empiricamente o processo de mudança da 

localização industrial em Juiz de Fora-MG. Ainda, a transição do mundo agrário para 

o industrial, do rural para o urbano, o momento da mudança de função e da 

consolidação de Benfica enquanto subúrbio ferroviário, industrial, militar e operário. 

Assim se formou a problemática que norteou o desenvolvimento do trabalho: Benfica 

foi ou não um subúrbio que se formou na transição das políticas e do Estado brasileiro 

e na forma de pensar e produzir o espaço urbano em Juiz de Fora? 

A transição da estrutura espacial colonial agromercantil para a capitalista 
urbano-industrial no modo como ela se fez é, assim, o produto do caráter do 
agrarismo e industrialismo como relação cidade-campo no Brasil. A 
articulação político-econômica é o campo de onde o bloco dos agrários e 
industriais organiza a relação produção-circulação, determinando a estrutura 
e o rumo da formação social brasileira em sua aliança cidade-campo de 
caráter permanente. (MOREIRA, 2013, p. 43). 

Não só o tempo e o espaço na metamorfose da forma, da estrutura e da 

função do espaço, a passagem do agrarismo para o industrialismo, conforme Moreira 

(2013) disserta em sua pesquisa de mestrado, mas também no momento da política 

de Estado durante o governo de Getúlio Vargas, de pensar o subúrbio como o espaço 

da indústria, do trabalhador, da moradia, do lazer, da recreação. Quando Fernandes 

(2011) fala do rapto ideológico no Rio de Janeiro ele sinaliza um momento da política 

de produção do espaço do Estado que materializa o subúrbio como o espaço de 

expansão do urbano na cidade, da vida urbana. 

Para Fernandes (2011), o subúrbio carioca foi muito mais rico e complexo do 

que normalmente se supõe, por isto, muito mais importante para o espaço e a 

sociedade do Rio de Janeiro. Suas conclus»es de que ñum caminho poss²vel para um 

leque de novas investigações [urbanas] é conceber o subúrbio como um espaço que 

resulta de pr§ticas e institui­»es inovadoras, tanto subalternas como hegem¹nicasò, 

(FERNANDES, 2011, p. 163) podem servir de justificativa e hipótese de trabalho na 

investigação da urbanização de Benfica. Como será verificado, Benfica vai se 
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desenvolver a partir de 1930 sob o mando de uma instituição altamente inovadora e 

hegemônica como a Fábrica de Estojos e Espoletas de Artilharia (FEEA). 

Para realizar o levantamento dos dados e informações necessárias para a 

construção da pesquisa que levassem ao entendimento da ação dos agentes 

produtores do espaço, aos operários e à realidade espacial de Benfica, no tempo e 

espaço em estudo, investigou-se os documentos históricos disponíveis na Biblioteca 

Nacional, no Arquivo Nacional, na Biblioteca do Exército, no Arquivo da Universidade 

Federal de Juiz de Fora e no Arquivo da Prefeitura de Juiz de Fora. 

Enquanto metodologia de construção do pensamento e da análise partiu-se 

das ações dos grupos sociais no espaço e os seus diferentes agentes que 

materializam as políticas e estruturam o arranjo espacial da cidade, atuam na 

produção do espaço e da sociedade, que mudam os movimentos, a forma, a estrutura 

e a função, em uma relação de dentro para fora e de fora para dentro. Daí a 

necessidade de se dialogar com os agentes de produção do espaço nas obras de 

Capel (1975), Corrêa (1995), Fernandes (2006, 2008, 2011) e Oliveira (2010). 

Estes autores mostram que o espaço urbano capitalista é produzido por 

determinados agentes de produção do espaço urbano, formados pelas classes, 

grupos e instituições, que são proprietárias da maior parte das terras e imóveis 

urbanos. Os principais agentes de produção do espaço urbano são: os proprietários 

fundiários, as diferentes frações do capital (imobiliário, construção civil, industrial, 

comercial, financeiro), as classes altas e médias, a Igreja Católica e, finalmente, o 

Estado, com seus diferentes níveis de governo (federal, estadual e municipal) e de 

organização (executivo, legislativo e judiciário, civil, militar). Conforme observou Capel 

(1975, p. 85): ñem uma sociedade capitalista, a cidade e seu espa­o em geral, n«o 

pertencem a seus habitantes e não são modeladas em fun­«o de seus interessesò. 

De fato, são os grandes empresários, os proprietários e os governos que determinam 

como o espaço urbano é construído, planejado, usado e consumido, por isso, o 

conceito central de nossa base teórica é o de agente de produção do espaço urbano. 

De Gramsci, trabalhou-se com os conceitos de forças, hegemonias e bloco de 

poder na busca do entendimento crítico da produção do espaço e das ações dos 

agentes. Buscou-se descrever e analisar as forças presentes no processo de 

produção do espaço que materializam as políticas em objetos, mudam os ritmos, as 

formas de pensar o espaço de vida das pessoas, na cidade, nos subúrbios, periferias, 

espaços e nas diferentes regiões urbanas da cidade. 
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O norte para se dialogar e construir o pensamento com os autores aqui 

trabalhados é apresentado por Gramsci (apud COUTINHO, 2011):  

Na colocação dos problemas histórico-críticos, não se deve conceber a 
discussão científica como um processo judiciário, no qual há um réu e este é 
culpado e digno de ser tirado de circulação. Na discussão científica, já que se 
supõe que o interesse seja a pesquisa da verdade e o progresso da ciência, 
demonstra ser mais ñavan­adoò quem se coloca do ponto de vista de que o 
adversário pode expressar uma exigência que deva ser incorporada, ainda 
que como momento subordinado, na sua própria discussão. (GRAMSCI apud 
COUTINHO, 2011, p. 127). 

Em sua an§lise sobre ñO que é a filosofia?ò, Gramsci (apud COUTINHO, 2011) 

alerta que: 

[...] Pelo menos como orientação metodológica, deve-se chamar a atenção 
para as outras partes da história da filosofia; isto é, para as concepções do 
mundo das grandes massas, para as dos grupos dirigentes (ou intelectuais) 
mais restritos e, finalmente, para as ligações entre estes vários complexos 
culturais e a filosofia dos filósofos: é uma combinação de todos estes 
elementos, culminando em uma determinada direção, na qual essa 
culminação torna-se norma de ação coletiva, isto é, torna-se ñhist·riaò 
concreta e completa (integral). A filosofia de uma época histórica, portanto, 
n«o ® sen«o a ñhist·riaò desta mesma ®poca, n«o ® sen«o a massa de 
variações que o grupo dirigente conseguiu determinar na realidade 
precedente: neste sentido, história e filosofia são inseparáveis, formam um 
ñblocoò. (GRAMSCI apud COUTINHO, 2011, p. 146). 

Para este trabalho foi fundamental a ligação entre o estudo do momento 

histórico e as ideologias, para que mostrasse a geografia urbana da cidade e os 

momentos em que ocorreram as mudanças no espaço, no arranjo espacial urbano, 

na estrutura urbana, a partir da identificação das políticas e ideologias de cada época 

e como elas se materializaram na produção do espaço através dos diferentes agentes 

produtores do espaço. O Estado é trabalhado na ótica que Moreira (2002) apresenta: 

Acresce que quem fala de política como sobre-determinacao da economia, 
fala de uma ênfase posta na ação do Estado. Adiante-se que o Estado será 
entendido aqui como uma relação de pactuação estabelecida entre os 
sujeitos dominantes do modelo histórico, na qual a ideologia, entendida como 
a cultura criada pelos intelectuais para o fim de legitimar o pacto na história, 
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ocupa um papel chave (GRAMSCI, 1968a e 1968b). Situações, ambas, 
típicas do capitalismo avançado (MANDEL apud MOREIRA, 2002).1 

A pesquisa pretende contribuir com a demonstração das particularidades das 

ações e políticas de produção do espaço do Estado e outros atores, de Benfica na 

cidade, e da cidade a partir de Benfica. Marx (2011), ao discutir o método da economia 

política, argumenta que o  

[...] concreto é concreto porque é a síntese das múltiplas determinações, 
portanto unidade da diversidade. Por essa razão, o concreto aparece no 
pensamento como processo da síntese, como resultado, não como ponto de 
partida, não obstante seja o ponto de partida efetivo e, em consequência, 
também o ponto de partida efetivo e, em consequência, também e, em 
consequência, também o ponto de partida da intuição e da representação. Na 
primeira via, a representação foi plena foi volatilizada em uma determinação 
abstrata; na segunda, as determinações abstratas levam à reprodução do 
concreto por meio do pensamento. (MARX, 2011, p. 54). 

O princípio da inanição, definido por Polany (2012), está presente no seio da 

formação do Estado europeu, modelo que foi muito bem utilizado pelos portugueses 

durante a escravidão ï regime oficial, estatal e privado, juridicamente justificado e 

legitimado pelas religiões europeias, que durou 400 anos. A escravidão é o princípio 

da inanição, da fome, para os negros e junto com ele a fome de indígenas, caboclos, 

mamelucos, mulatos, imigrantes europeus pobres, mas fundamentalmente de negros 

e negras que compunham a grande parte da formação social da população brasileira. 

Polany (2012) demonstra como essa era uma política implementada pelo Estado, 

pautada na superioridade de raças para justificar o trabalho escravo2, como forma de 

acumulação de capital, através da instituição do contrato e do mercado de trabalho. 

Polany (2012) esclarece sobre a eficiência da destruição que ocorreu após o 

estabelecimento do princípio da liberdade de contrato: 

 

                                                     
1 Disponível em: <http://www.uff.br/geographia/ojs/index.php/geographia/article/view/75/73>. 
2 Os negros eram tratados como os ñhomens sem donosò. Polany descreve uma passagem do relat·rio 

da Liga das Na­»es sobre os africanos: ñ[...] com o devido horror, o aparecimento recente daquela 
indescrit²vel figura no cen§rio europeu do s®culo XVI, o óhomem sem donoô, na floresta africana.ò 
(POLANY, 2012, p. 184). 



21 

[...] Este estabelecimento de um mercado de trabalho é perfeitamente 
aparente nas regiões coloniais hoje em dia. Os nativos são forçados a ganhar 
a vida vendendo o seu trabalho. Para atingir essa finalidade, suas instituições 
tradicionais têm de ser destruídas e impedidas de se reformularem, pois em 
regra, o indivíduo numa sociedade primitiva não se vê ameaçado de inanição, 
a menos que a comunidade como um todo também esteja numa situação 
semelhante. Sob o sistema se terra Kraal dos cafres, por exemplo, a miséria 
é impossível: quem quer que precise de assistência, pode recebê-la 
incondicionalmente. [...] É justamente a ausência da ameaça de inanição 
individual que torna a sociedade primitiva, num certo sentido, mais humana 
que a economia de mercado e, ao mesmo tempo, menos econômica. De 
forma irônica, a contribuição inicial do homem branco para o mundo do 
homem negro consistiu principalmente em acostumá-lo a sentir o arguilhão 
da fome. (POLANY, 2012, p. 184). 

Segue-se nesse sentido e movimento para desvendar as relações sociais, 

políticas e econômicas que estão entrelaçadas com as determinações que fazem de 

Benfica um espaço singular na geografia urbana da cidade. O mergulho na análise 

desse espaço, que vai do século de 1877 a 1930, delimita o tempo e espaço da 

pesquisa para que se possa representar as determinações, particularidades e 

singularidades da formação de Benfica de espaço rural a subúrbio. E não se 

interrompe: Benfica continuará a se desenvolver e se tornará o principal bairro da 

região norte da cidade. Tal importância levou à construção de um conceito que supera 

o de bairro; conceito utilizado por artistas da comunicação, Benfica hoje pode ser 

classificado enquanto um bairro cidade, mas para chegar a tal foi um subúrbio de 

extrema importância na geografia urbana da cidade (JUNQUEIRA, 2013). 

Na sequência do desenvolvimento de suas ideias sobre as categorias usadas 

na economia Marx (2011) fornece, justamente, a possibilidade de relação entre as 

categorias, a realidade e os conceitos o que possibilita tratar a transformação de 

Benfica desenvolvida nesta pesquisa. Ele expõe que: 

[...] o movimento das categorias aparece, por conseguinte, como o ato da 
produção efetivo ï que infelizmente, recebe apenas um estímulo do exterior 
-, cujo resultado é o mundo efetivo; e isso ï que, no entanto, é uma tautologia 
ï é correto na medida em que a totalidade concreta como totalidade de 
pensamento, é de fato um produto do pensar, do conceituar; mas de forma 
alguma é um produto do conceito que se pensa fora e acima da intuição e da 
representação, e gera a si próprio, sendo antes produto da elaboração, da 
intuição e da representação em conceitos. (MARX, 2011, p. 55). 



22 

Espera-se contribuir com um imaginário sobre a cidade a partir de Benfica. A 

problemática está colocada: situar Benfica enquanto um subúrbio ferroviário, 

industrial, militar e operário no tempo e no espaço da formação do espaço urbano da 

cidade de Juiz de Fora. 

Na segunda seção, inicia-se uma parte da discussão sobre o espaço rural. 

Não se realiza, propriamente, uma geografia agrária, mas pretende-se demonstrar 

como este espaço estava organizado, o que leva a um tempo e espaço da organização 

do espaço, do arranjo espacial, da estrutura do espaço e das relações entre as 

pessoas neste espaço, assim, das fazendas ao espaço e do espaço da fazenda à 

organização da vida da sociedade. Dessa forma, o experimento é o de descrever um 

pouco esse momento da organização da sociedade e os agentes que atuam na 

produção desse espaço e dão o ritmo de vida às pessoas que ali vivem, produzem, 

trabalham e se movimentam. Daí, chega-se ao inventário de Dona Angélica Barbosa, 

um dos momentos do parcelamento da Fazenda Benfica. Através dele se pode 

acessar o espaço e o tempo da estrutura espacial de Benfica. 

Desenvolveu-se uma apresentação inicial de Benfica, que passou pelas 

características do sítio, descrevendo o relevo e a hidrografia, relacionando essas 

formas da natureza com o processo histórico e geográfico, reconstituindo uma 

geografia humana que estava atrelada ao espaço natural modificado pela formação 

social ali presente. Destaca-se o papel da várzea do Rio Paraibuna e os seus afluentes 

na região, como o ribeirão Espírito Santo e o córrego Três Pontes. Em meio aos mares 

de morros, a planície fluvial que forneceu as condições para o desenvolvimento da 

pecuária, em um primeiro momento, e de plantio de gêneros agrícolas. Essa 

organização do espaço natural combinada com a produção incipiente de gêneros 

agrícolas nas fazendas permite o surgimento de uma indústria de transformação, um 

primeiro momento da indústria local representada pelas ferrarias e olarias que 

forneciam parte do cabedal de ferramentas necessários a produção local e para o 

próprio abastecimento das fazendas. 

Dentro desse contexto desenvolve-se e identifica-se junto a literatura 

geográfica, principalmente em Caio Prado Júnior (2011), Márcio Piñon Oliveira (2010) 

e Ruy Moreira (2014) as funções desempenhadas pelas fazendas no século XIX, tanto 

no tocante ao surgimento da cidade, quanto no processo de formação dos povoados, 

vilas e subúrbios na cidade. A fazenda é um espaço organizador e, pode-se dizer, 

empresta a Benfica o seu primeiro arranjo espacial. No contexto da divisão territorial 
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do trabalho em Juiz de Fora, Benfica exercerá a função de espaço pastoril, espaço 

rural, que desempenha uma função interna de abastecimento de gêneros agrícolas 

para o centro urbano da cidade, nascente no século XIX. 

Pretende-se apresentar as particularidades e singularidades desse espaço 

agrícola que extrapola suas relações produtivas internas e que, por sua vez, 

extrapolavam os muros da cidade e se integravam, desde o século XVIII, com o 

mercado nacional. Busca-se, também, pontuar a importância da lavoura: o ideal e a 

ideologia que envolvia a agricultura, o acúmulo de capital com o domínio da terra e 

sua diferenciação produtiva no espaço e tempo de dominação das fazendas de café 

na cidade.  

Descrever e analisar Benfica como um espaço que exerce uma função na 

divisão territorial da cidade, que diferencia seu uso no tempo, pois enquanto a 

atividade produtiva baseava-se na cultura do café, que era o carro chefe da economia 

agroexportadora da cidade, o bairro era um dos espaços destinados à pecuária, o que 

lhe traz particularidades na produção e na formação social, é o que se busca na seção 

2 intitulada A formação dos subúrbios nas cidades modernas: um estudo de Benfica. 

A análise da formação social vem acompanhada da base produtiva e das 

relações sociais e de classe estabelecidas em Benfica, formação que não foge ao que 

é o mosaico cultural e de miscigenação brasileira, com base escravocrata e com o 

domínio dos coronéis. As ruas de Benfica, até hoje, lembram desse domínio em pleno 

século XXI. O bairro foi formado por negros, negras, imigrantes, indígenas que não 

aparecem na história e na geografia social de nossa cidade. O modelo de acumulação 

local é o mesmo do brasileiro identificado por Moreira (2002): 

A sociedade brasileira evoluiu historicamente com base no que se chama 
modelo concentrador e excludente. Concentrador no sentido da desigual 
distribuição da riqueza e da renda. Excludente, no sentido da marginalização 
da maioria da população do poder de decisão dos caminhos e formas de 
organização da sua própria sociedade. A origem da concentração econômica 
e da exclusão política e uma sociedade centrada no monopólio. Monopólio 
da propriedade dos escravos, e assim monopólio da propriedade da terra, na 
origem; monopólio dos frutos de uma espécie de acumulação primitiva 
interna, a seguir; e monopólio do dinheiro, da indústria e dos serviços básicos 
nos dias atuais, por fim (MOREIRA, 2002).3 

                                                     
3 Disponível em: <http://www.uff.br/geographia/ojs/index.php/geographia/article/view/75/73>. 
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O monopólio da terra, dos escravos, da produção, das principais formas de 

transportes e da política exercido pelos fazendeiros, no final do século XIX, na 

passagem do Império para a República, na cidade e em Benfica, assumem múltiplas 

funções. Os fazendeiros são, ao mesmo tempo, empresários, investidores, políticos e 

donos da ordem e da moral. O mandonismo e a escravidão determinam o modo de 

vida local, o poder privado é a tônica, a produção do espaço segue os desejos e as 

necessidades de expansão e acumulação do capital de certas famílias que detêm a 

posse da terra. 

A chegada da ferrovia traz um novo ritmo: o trem encurta as distâncias para 

os fazendeiros e para o Estado aumentarem sua capacidade de acumulação, em 

consonância direta com os interesses dos grandes produtores rurais. A construção da 

Estação Ferroviária de Benfica é o marco histórico inicial para se compreender a 

formação e a gênese do subúrbio na cidade. Mostrar a relação do que se considera o 

mais ambicioso projeto de modernização do país dentro da lógica de desenvolvimento 

do capitalismo mundial, a implantação da ferrovia, com a transformação do espaço 

rural, com a formação do subúrbio e como indutora da urbanização é o que se busca. 

Esse objeto fará com que a função de centralidade ferroviária iniciada, no século XIX, 

em 1877, e que permanece até a atualidade, atribua mais uma função ao espaço rural: 

a função ferroviária que se consolida a partir de 1920 com a inauguração do trem 

suburbano. 

O processo de construção da ferrovia guarda a gênese da formação do 

operário brasileiro. Esse é um dos objetivos da pesquisa: chegar aos operários que 

construíram a ferrovia, momento crucial para o desenvolvimento científico e 

tecnológico nacional sobre as ordens de um Estado imperial e escravocrata, que 

materializa suas ações por meio da Estrada de Ferro Dom Pedro II, posteriormente, 

no período republicano, Estrada de Ferro Central do Brasil (EFCB). Juiz de Fora faz 

parte do roteiro; os trilhos abrem ainda mais as veias já abertas pelos rios e caminhos. 

A ferrovia aumenta exponencialmente a comercialização de produtos e faz da 

agricultura uma grande indústria nacional de produtos vindos da terra e transformados 

por uma proto-indústria. 

A Estação Ferroviária de Benfica, enquanto centralidade de comunicação, 

informação, transportes e comércio desempenhará uma função aglutinadora de 

serviços. Próximo à estação ocorreu a instalação de laticínios, olarias, a Feira de Gado 

e o serviço de correio. A partir da ferrovia, o mundo rural se interliga e ganha novos 
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aspectos; os fazendeiros puderam desfrutar da mais moderna máquina de transporte 

do século XIX: o trem. Configura-se, ao mesmo tempo, a divisão de classe da 

sociedade que está impressa nos vagões de primeira, segunda e terceira classes. 

Esta última, destinada aos pés descalços, negros e negras, imigrantes pobres, 

caboclos e outros que têm acesso restrito ao mais revolucionário meio de transporte 

da época. 

Para Corrêa (1995), os terminais ferroviários são centralidades e próximo a 

estes terminais desenvolveram-se uma série de atividades, os terminais possibilitaram 

a intensificação das relações da cidade e dos espaços, como os subúrbios, vilas, e 

distritos que atuam como centralidades, com o mundo exterior, ampliaram-se 

quantitativamente e qualitativamente. 

Nesta ampliação as ferrovias tiveram um papel de destaque, tornando-se, a 
partir da segunda metade do século XIX, o mais importante meio de 
transporte inter-regional. [...] Algumas cidades tornaram-se grandes centros 
metropolitanos, sendo servidas por numerosas linhas ferroviárias: Londres, 
Paris, Chicago são exemplo. [...] vão se localizar aquelas atividades, muitas 
delas então nascentes ou em ampliação, voltadas para o mundo exterior à 
cidade, o comércio atacadista, depósitos, escritórios, e a indústria: a 
localização junto aos terminais de transportes era essencial, significando 
diminuição de custos. Estas atividades criaram enorme mercado de trabalho, 
fazendo com que a área se tornasse, além de foco de transportes inter-
regionais, o foco de transportes intra-urbanos, que também, a partir da 
segunda metade do século XIX, foram largamente ampliados. Emerge assim 
uma área de maior acessibilidade dentro da grande cidade. (CORRÊA, 1995, 
p. 38-39). 

Finaliza-se a seção 2 com as transformações desencadeadas pela instalação 

da ferrovia que vai de interligar as fazendas produtoras, o mercado interno ao externo. 

Além disso vai possibilitar novos meios de comunicação, de transporte e de comércio 

que guardam em sua origem a transição de um mundo rural ï que paulatinamente vai 

se inserindo em uma divisão territorial mais ampla onde os valores se alteram de 

acordo com uma conjuntura mundial, mas mantendo-se as particularidades da cidade 

e de Benfica ï para uma sociedade que sofrerá uma intensa transformação com a 

chegada da FEEA. 

O desenvolvimento teórico e conceitual relacionado aos dois momentos de 

formação da cidade e de Benfica, da cidade liberal para a cidade fordista, da transição 
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do agrarismo para o industrialismo, do rural para o urbano, em Benfica, está 

apresentado na seção 3, A cidade e o urbano: de Juiz de Fora a Benfica. 

No desenvolvimento teórico e conceitual trabalhou-se com a ideia dos agentes 

de produção do espaço, presente em Capel (1975) e Corrêa (1995), combinada à ideia 

de Estado do modelo de acumulação brasileiro presente em Moreira (2014), tendo o 

arranjo espacial como formas de análise da estrutura urbana, juntamente com a 

análise da transição do agrarismo para o industrialismo. Nessa construção, sobre a 

necessidade de se trabalhar com a definição de que o espaço pode ser visto como 

um sistema de objetos e de ações e como ele é a materialização da acumulação 

desigual de tempos, dialogou-se com Carlos (2013) e Santos (2006) e ainda se 

aproximando os estudos sobre o subúrbio de Fernandes (2011) e Oliveira (2010). 

Partes do pensamento de Lefebvre em suas duas obras, Do rural para o urbano (1978) 

e o Direito a cidade (2006), nas quais o autor oferece uma vasta análise para se 

trabalhar a transição do espaço, da sociedade na geografia urbana, também 

compuseram esta construção. De Fernandes (2008) e Moreira (2002) utilizou-se a 

ideia de longa duração dos eventos e dos processos históricos, políticos, econômicos 

e sociais que nos permite uma articulação com os fenômenos e processo mundiais, 

com o nacional e local. 

Foi estabelecida uma forma de pensar a cidade nos diferentes tempos e 

espaço do Estado, da economia política, da mudança dos ritmos e dos modos de vida 

entre os dois períodos históricos. O primeiro como período liberal de espaço e tempo 

de produção do espaço e o segundo o período fordista que é a passagem em escala 

nacional do espaço molecular para o espaço monopolista. 

Anexou-se o pensamento de Carlos (2013) que expressa a importância dos 

fatos históricos sobre a cidade, mais precisamente a discussão apresentada sobre a 

relação entre centro-periferia e valor de troca e das terras nesse espaço. Lefebvre 

(2006) contribuiu com a ideia principal de produção do espaço dentre outros conceitos 

de rupturas e continuidades, de momentos da cidade e do urbano. 

Apresentar e situar o subúrbio no tempo e espaço da evolução urbana da 

cidade, conceito usado e trabalhado por Fernandes (2011), em todos os seus 

aspectos, para descrever que a sua história é mais rica do que apontam na geografia 

urbana da cidade do Rio de Janeiro, ajuda a entender a transição e a transformação 

da estrutura urbana da cidade e de Benfica no tempo e espaço da cidade. O autor 

descreve e conceitua o subúrbio como sendo: 
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O sentido essencial, original e geral da categoria subúrbio reside no fato de 
representar um espaço geográfico situado à margem, nas bordas, na 
periferia, localizado extramuros da cidade. Um espaço produzido junto à 
cidade e tão antigo quanto ela, mas que, por sua localização geográfica, tipo 
e forma de uso, não se confunde nem com a paisagem nem com o espaço 
considerado urbano. Outra característica presente na categoria subúrbio é 
ser um espaço subordinado à cidade, em termos jurídicos, políticos, 
econômicos e culturais [...] (FERNANDES, 2011, p. 34). 

Para entender Juiz de Fora, partiu-se mais precisamente dos trabalhos de 

Geraldo (2014), Giroletti (1988), Guimarães (2006), Menezes (2003) e Silva (2014), e 

outros para conseguirmos visualizar a cidade nesse contexto da produção do espaço 

interno. 

Adotou-se a técnica do encontro para se construir uma relação entre vários 

autores da geografia brasileira, passando o diálogo com esses autores por momentos 

curtos, outras vezes mais prolongados e, ainda, outros dentro de determinado 

contexto da análise. O desenvolvimento do pensamento dos autores sobre o espaço, 

sobre a cidade, a sociedade, o capitalismo, o urbano, e sobre o subúrbio são 

identificados. Pensamentos que se encontram e dialogam entre si, mesmo com suas 

diferenças, na forma de conceituar, de olhar e dizer o que foi o processo e o fenômeno 

descrito. 

Discutiu-se, também, a relação que o modelo dual estabelece para análise da 

cidade e apresentou-se um ponto de discussão presente em Fernandes (2011), 

Harvey (1980), Moreira (2014) e Oliveira (2010), para auxiliar na busca de novas 

formas de olhar e de interpretar a cidade e o espaço urbano. 

Um dos objetivos foi o de se discutir as raízes, a gênese, a formação, os 

agentes que materializam e consolidam as políticas de produção do espaço na cidade 

e em Benfica. Não se trata de matéria exclusiva deste trabalho: é parte integrante dos 

estudos realizados sobre a geografia urbana da cidade desenvolvidos no (Laboratório 

de Territorialidades Urbanas (Latur) da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) 

e por outros autores que discutem a história e a geografia locais, como Giroletti (1988), 

Miranda (1990) e Pires (2004). Com Menezes (2003) construiu-se um diálogo de 

estudo da formação que ultrapassa o nosso tempo de estudo, que é a geografia a 

partir do Caminho Novo, mas, além disso, apresenta a relação entre as famílias e a 

produção da cidade. Geraldo (2014) faz uma apresentação mais aprofundada sobre 

os agentes de produção do espaço, seus precursores, que também estão presentes 



28 

neste trabalho, e do processo de transição entre os diferentes tempos do modo de 

acumulação capitalista. Em Silva (2014) tem-se um trabalho de discussão sobre a 

zona norte, a relação dos fazendeiros com o processo de produção do espaço, 

valorização das terras e venda dessas terras para o poder público, mas, 

principalmente, a relação entre a habitação, o transporte e a expansão do espaço 

urbano em Juiz de Fora, no sentido de consolidar a região norte como o espaço de 

moradia da classe trabalhadora. 

A partir desse desenvolvimento teórico e dessa metodologia, identificou-se a 

existência de uma relação entre os donos do poder4, na cidade e em Benfica não é 

diferente: existe um entrelaçamento de nomes, sobrenomes, famílias, domínio das 

terras, dono de empresas, políticos, que são atores, pode-se dizer locais, internos que 

dão a tônica e a dinâmica da produção da cidade e o caráter, o tipo e o modelo de 

urbano que é produzido. 

Nos dois pontos finais, discute-se e finaliza-se a seção 2 apresentando um 

esboço sobre a relação entre a cidade, o rural e o urbano em Benfica e em Juiz de 

Fora. Procura-se entender as continuidades e descontinuidades das formas de 

produção e dos diferentes modos de vida na cidade, orientados, nesse momento, pela 

discussão que Lefebvre estabelece em seu livro O rural e o urbano (1978) e também 

no livro O direito à cidade (2006), momento em que o autor desenvolve o pensamento 

sobre o ñeixo de urbaniza­«oò e, assim, permite se pensar nas etapas de evolução da 

vida urbana na cidade, os conflitos e entre as formas de vida. Como o próprio autor 

ressalta, esse ñesquema do eixo de desenvolvimento do modo de vida urbano, da 

urbanização em si, ópermitirá, numa certa medida, que se situem os pontos críticos, 

isto é, as próprias continuidades e descontinuidadesôò. (LEFEBVRE, 1978, p. 71). 

Foi desenvolvido e apresentado neste trabalho as particularidades e 

singularidades da produção do espaço em Benfica; o urbano e a cidade que nascem 

como fruto da apropriação privada do espaço e do Estado. Buscou-se alcançar as 

diferenças, as rupturas, continuidades e descontinuidades do processo de produção 

da vida e da sociedade urbana, além de demonstrar o momento em que a sociedade 

urbana se expande e invade o espaço rural e os subúrbios. 

Nas palavras de Lefebvre (2006): 

                                                     
4 Expressão usada por Raymundo Faoro para designar quem manda nesse país (FAORO, 2001). 
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A sociedade urbana se anuncia muito tempo depois que a sociedade no seu 
conjunto balançou para o lado urbano (da dominação urbana). Vem então o 
período em que a cidade em expansão prolifera, produto das periferias 
distantes (subúrbios), invade os campos. Paradoxalmente, nesse período em 
que a cidade se estende desmesuradamente, a forma (morfologia prático-
sensível ou material, forma de vida urbana) da cidade tradicional explode em 
pedaços. O processo duplo (industrialização-urbanização) produz o duplo 
movimento: explosão-implosão, condensação-dispersão (estouro) já 
mencionado. É portanto ao redor desse ponto crítico que se situa a 
problemática atual da cidade e da realidade urbana (do urbano). (LEFEBVRE, 
2006, p. 76). 

Benfica é o espaço representativo dessa expansão, do momento de 

industrialização e urbanização no século XX em Juiz de Fora. Talvez, a busca dos 

pontos críticos e de transição ajude a entender a dinâmica da evolução do urbano na 

cidade. Como diz Lefebvre (2006, p. 76): ñ[...] esta cidade que atravessa tantas 

vicissitudes e metamorfoses, desde seus núcleos arcaicos, [...] essa forma social 

admirável, essa obra por excelência da práxis e da civilização se desfaz e se refaz 

sob nossos olhosò. Um dos objetivos desta pesquisa foi o de se demonstrar essa 

metamorfose que é a cidade. 

Na seção 4 apresenta-se o resultado final da pesquisa e o que se apontou 

como a problemática inicial que levou ao desenvolvimento deste trabalho, 

demonstrando a transformação de Benfica, sua mudança de forma sob novas 

estruturas e exercendo uma nova função no arranjo espacial urbano da cidade. 

Benfica se transforma no subúrbio, espaço da indústria e do operário com as ações 

diretas do Estado, fazendo parte da política nacional de desenvolvimento da siderurgia 

e da indústria bélica, cujo maior exemplo foi a construção da Companhia Siderúrgica 

Nacional (CSN). Moreira (2014) deixa claro a importância dessa indústria que se torna 

símbolo da transição do agrarismo-industrialismo e do processo de industrialização-

urbanização do Brasil. As semelhanças com Volta redonda não param somente nas 

características e nos aspectos físicos do território. Em Juiz de Fora-Benfica como em 

Volta Redonda os militares foram os precursores do processo de transformação do 

espaço e da sociedade. FEEA e CSN estão interligadas em uma nova geografia do 

estado brasileiro de construção de espaços urbanos dentro da lógica fordista e 

moderna, que rompesse com um modo de vida rural agrário e de ausências. 

A fábrica é o laboratório, por excelência, da mudança social e do espaço. O 

modelo Company Town que engloba todo o sistema produtivo, de modo de vida, de 

transformação dos trabalhadores rurais em operários, do modo de vida rural para o 
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urbano. A FEEA desempenha várias funções, não só para a produção de estojos e 

espoletas de artilharia, mas como uma grande fábrica que atendesse aos aspectos 

necessários para a metamorfose do espaço e da sociedade. Para isso, se tornou um 

centro de fabricação de tijolos, de produção de alimentos, abrigava no seu complexo 

a maternidade, escolas, área para a prática de esportes, principalmente o futebol. 

A fábrica muda a forma de pensar o espaço e a vida do trabalhador, do seu 

movimento no espaço e da sociedade ao seu redor. Todas as instâncias da vida social 

eram pensadas em conjunto, simultâneas, se concretizaram em tempos diferentes, 

mas se conjugaram, fazendo parte de um pensamento de Estado que transforma 

espaço e sociedade e consolida a função operária, industrial e militar em Benfica. 
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2 A FORMAÇÃO DOS SUBÚRBIOS NAS CIDADES MODERNAS: UM ESTUDO DE 

BENFICA 

2.1 Características do sítio de Benfica 

Para se falar de Benfica e seu desenvolvimento espacial é essencial que se 

lance o olhar sobre a paisagem formada pela natureza que, de certa forma, indicou os 

caminhos da ocupação. Banhada pelo Rio Paraibuna como o rio principal e dois dos 

seus importantes afluentes, o Ribeirão Espírito Santo e o Ribeirão Três Pontes, 

Benfica possui uma riqueza hidrográfica que abastece toda a cidade de Juiz de Fora. 

O Ribeirão Espírito Santo e o Ribeirão Três Pontes cortam Benfica na direção oeste-

leste e vão desaguar no Paraibuna (Figura 1). 

Figura 1 ï Recorte da Carta Topográfica de Juiz de Fora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Minas Gerais ([c201-])5. 

 

 

O Ribeirão Três Pontes exerceu uma influência direta na divisão espacial do 

bairro determinando duas regiões distintas: uma região de várzea, compreendida 

                                                     
5 Disponível em: 
<http://www.siaapm.cultura.mg.gov.br/modules/grandes_formatos_docs/photo.php?lid=581>. 
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entre os dois ribeirões e a região central, que se considera ser o primeiro sítio de 

ocupação: A Fazenda Benfica. Localizada na margem direita do Ribeirão Três Pontes, 

a sede da Fazenda Benfica tinha o seu limite latitudinalmente estabelecido pela 

Estação Ferroviária e em torno de um quilômetro de extensão longitudinalmente 

formando uma planície favorável à ocupação. 

Menezes (2003) faz uma descrição do relevo em que está localizada a cidade 

de Juiz de Fora. A autora auxilia no entendimento da importância dessa planície fluvial. 

Assim, é possível destacar os aspectos naturais que fizeram a diferença no processo 

de ocupação em terrenos montanhosos, como o da cidade e de Benfica. Utilizando-

se de uma descrição de Orlando Valverde sobre a Zona da Mata, Menezes (2003) 

relata: 

Escarpas, cristas, vales serranos, matas várzeas de entulhamento e rios 
assentados sobre uma variação altimétrica entre 300 e 900 metros compõem 
os acidentes geográficos mais comuns neste tramo (Cf. Valverde: 1958) do 
Planalto da Mantiqueira. Assim, nas ñgoelas da Mantiqueiraò como definiu 
Guimarães Rosa cresce a vila de Santo Antônio do Paraibuna em meio ao 
movimento abolicionista, a promulgação da lei de Terras e a iminente 
decadência da economia cafeeira no Vale do Paraíba. Com o crescimento 
urbano acelerado como que para compensar o tempo perdido de sua não 
existência na rota da então extinta mineração do ouro, torna-se o arraial do 
Paraibuna expressão de outras possibilidades e oportunidades na mais 
recente fronteira econômica da Província de Minas Gerais. (MENEZES, 
2003)6. 

Tal descrição facilita a compreensão do espaço de Benfica, dentro da cidade. 

O relevo em Benfica é formado pelos mares de morros e uma planície, situada no vale 

do Paraibuna no noroeste da cidade, é uma das poucas áreas propícias a um primeiro 

processo de povoamento. Dentre as outras localidades da região norte da cidade, 

nenhuma oferecia tais condições naturais, uma vasta hidrografia e uma planície de 

ocupação extensa considerável em um terreno montanhoso, praticamente aos pés da 

Serra da Mantiqueira, entre a região das Vertentes e a Zona da Mata. Talvez, o sítio 

geograficamente mais habitável fosse o de Benfica e não aquele onde se assentou o 

centro da cidade, o que explica o papel da geopolítica do poder dos fazendeiros para 

a definição do centro da cidade. 

                                                     
6 Disponível em: <http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-146(133).htm>. 
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Esta vasta planície habitável em conjunto com a hidrografia fez a diferença, 

pois com a mudança do traçado do Caminho Novo para a margem esquerda do 

Paraibuna a Fazenda Benfica tornou-se ponto de parada para as tropas e as 

invernadas de gado. Contextualizar esse momento é importante para que se note o 

quanto a geografia da construção de estradas e dos transportes é marcante em Juiz 

de Fora e como os caminhos são vetores de crescimento de localidades e 

articuladores de centralidades. Para Menezes (2003): 

Na sobrevida da economia mineradora e da escravidão, frente aos distúrbios 
que permaneceram o período regencial o Império investe na modernização 
do Caminho Novo. Esta tarefa foi dada ao então Chefe da Polícia de Ouro 
Preto, que tinha interesses econômicos na região das minas e tinha 
enfrentado a Revolta Mineira de 1842. O engenheiro de minas e militar 
Henrique Halfeld fica então encarregado de melhorar as condições de 
transporte entre a capital da província mineira- Ouro Preto e a capital do 
Império ï Rio de Janeiro iniciando pelo trecho entre Ouro Preto e Paraibuna, 
onde os Tostes ï família oriunda das Minas do ouro - tinham fazenda e com 
uma das filhas de quem Halfeld se casou. (MENEZES, 2003)7. 

Portanto, a alteração no traçado do Caminho Novo, influenciou no processo 

de evolução de Benfica. O mapa da Estrada Nova (Figura 2) já indica Benfica como 

uma localidade, provavelmente ponto para parada e abastecimento de tropas. É 

importante ressaltar que este recorte temporal tem início em 1877, o que faz com que 

boa parte dessa realidade histórica, social e geográfica não seja contemplada neste 

trabalho, o que aponta para a necessidade de estudos mais aprofundados do passado 

que venham somar no desvendar da geografia desse espaço. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                     
7 Disponível em: <http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-146(133).htm>. 
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Figura 2 ï Esboço de Juiz de Fora no início do século XIX 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Lessa (1985, p. 40). 

 

 

Assim, o primeiro sítio de ocupação do espaço em questão, é um vale entre 

morros, que oferece uma planície de ocupação que vai abrigar uma das principais 

centralidades urbanas da cidade O Mapa 1 apresenta a geomorfologia do sítio de 

ocupação. 
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Mapa 1 ï Geomorfologia de Juiz de Fora 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Geraldo (2014, p. 122). 

 

 

O presente trabalho buscará mostrar o processo evolutivo de Benfica bem 

como suas funções enquanto subúrbio rural, subúrbio urbano, a transição das formas 

espaciais e a função de centralidade, a partir da segunda metade do século XIX, com 

a inauguração da Estação Ferroviária em 1877, seu longo processo de formação e 

transformação do espaço, da sociedade e da natureza até 1930. 

2.2 Benfica: espaço pastoril e centralidade da indústria pecuária 

Este estudo começa no tempo e espaço político de transição do Brasil Império 

para o Brasil República. É o espaço/tempo em que se estabelecem outras relações 
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jurídicas, políticas e econômicas no país. Para Ruy Moreira (2011) a transição do 

século XVIII para o século XIX irá representar essa transição: 

[...] É quando o sistema colonial se finda. E uma nova forma de arrumação 
do espaço se estabelece. De um lado altera-se o arranjo econômico 
demográfico e de outro, o institucional do Estado, numa nova ordem de 
relação visível e invisível. O rearranjo econômico-demográfico vem da 
reafirmação cafeeira da centralidade plantacionista e o institucional da 
emergência do Estado nacional. É a cidade, entretanto, a referência do novo 
ao tempo em que a fazenda mantém-se como base. Cabeça do Estado 
Nacional, a cidade é o centro político de um arranjo de espaço de que a 
fazenda é o cerne econômico. (MOREIRA, 2011, p. 79). 

Identificar e descrever a transformação do espaço e da sociedade ao longo 

do tempo em Benfica é o nosso objetivo nesse tópico. A Estrada de Ferro Dom Pedro 

II, à época, foi o principal objeto estruturador de novas relações sociais e comerciais. 

Espaço rural constituído por um complexo de fazendas especializadas na criação de 

gado e na produção de gêneros alimentícios como o arroz, feijão e milho, Benfica, na 

segunda metade do século XIX se apresenta como a principal área pecuária da cidade 

de Juiz de Fora. 

Para traçar os aspectos relevantes dessa transformação será descrita a 

realidade da organização social do espaço em questão: nosso marco histórico e 

geográfico é a inauguração da Estação Ferroviária de Benfica, no ano de 1877. A 

partir daí, serão mostrados o arranjo e a estrutura social e do espaço descrevendo-se 

as atividades econômicas, sociais e políticas da época. 

O complexo de fazendas, já anunciado, compunha a principal área pecuarista 

da cidade de Juiz de Fora, cidade que era especializada na produção do café, o que 

permite brevemente concluir se tratar de um espaço rural, mas com outra função e 

uso do solo. A Figura 3 dimensiona e situa a organização espacial, divisão e extensão 

da propriedade. 
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Figura 3 ï Planta do parcelamento da Fazenda Benfica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo Histórico da Universidade Federal de Juiz de Fora (1905). 
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A principal fazenda da região é a Fazenda Benfica, pertencente à família 

Barbosa. Percebe-se o domínio do espaço por latifúndios voltados para a criação e 

venda de gado (LAGE; ESTEVES, 1915), portanto, a geografia de Benfica é marcada 

pelas fazendas e fazendeiros. Ludovino Martins Barbosa, um dos herdeiros da 

fazenda, era considerado Coronel, posteriormente Major, político e capitalista. No 

Inventário de Dona Angélica Barbosa consta que possuía em torno de 50 escravos, 

que a fazenda produzia arroz, milho dentre outros gêneros, que a principal atividade 

era a criação de gado de corte e de leite. Além desses usos, há, também, indícios de 

mineração na fazenda. As Figuras 4 e 5 mostram duas fazendas da região: a Fazenda 

Benfica (Figura 4) e a Fazenda Boa Vista, do Cel. Antônio Sobreira, vizinha à Fazenda 

Benfica (Figura 5). 

Figura 4 ï Fazenda Benfica e Fazenda Vista Alegre o Coronel João Quintino de 

Oliveira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Lage e Estevez (1915, p. 369). 
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Figura 5 ï Foto da propriedade do Sr. Coronel Ludovino Martins Barbosa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Lage e Estevez (1915, p. 369). 

 

 

A região recebeu investimentos da Companhia Pastoril Mineira com a 

instalação de um Matadouro, o que representa a estruturação de um sistema produtivo 

pecuarista fornecedor e abastecedor do mercado interno da cidade e, também, do Rio 

de Janeiro já que, desde 1877, com a inauguração da Estação Ferroviária, Benfica se 

interliga a outros mercados, o maior deles, a capital da República, Rio de Janeiro, 

maior centro de aglomeração humana do país e o maior mercado consumidor. Em 
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sua edição de 25 de abril de 1890, o jornal O Pharol8 (Anexo A) noticiou tal 

investimento: 

A Companhia Pastoril Mineira obteve do governo deste Estado concessão 
para estabelecer dois matadouros frigoríficos, um em Bemfica (sic) e outro 
em Tres (sic) Corações do Rio Verde, realisando (sic) assim mais um dos 
melhoramentos que teve em vista, ao elaborar o seu grandioso programma 
(sic). 

Por se configurar como uma importante região pecuarista, foi criada em 

Benfica a Feira de Gado, mencionada pela historiadora Elione Silva Guimarães em 

seu livro: Múltiplos viveres e dos afrodescendentes e os conflitos de terras 

(GUIMARÃES, 2006) A Feira de Gado movimentou um grande volume de capital pela 

exportação de gado e outros víveres e representou uma centralidade na compra e 

venda de gado no Estado. O jornal O Pharol, de 15 de abril de 1890, apresenta um 

demonstrativo da referida feira, conforme se apresenta no Anexo B. 

As fazendas de Benfica e do Distrito de Chapéu DôUvas9 não forneciam 

somente carne verde, já que o leite e os produtos derivados também eram pauta da 

exportação. A indústria pastoril e leiteira era diversificada, detinha técnicas e 

instrumentos técnicos que demonstram o grau tecnológico necessário para 

manutenção dessa indústria. Os relatos de jornais trazem essas informações, como o 

que se encontra a partir de uma reclamação pública do Comendador Caetano de 

Oliveira, da Fazenda Boa Vista, vizinha da Fazenda Benfica. A reclamação foi redigida 

na coluna de ñInteresse Geralò do jornal O Pharol, de 12 de janeiro de 1884, com 

matéria de t²tulo ñExportação de Leite Minas ï A Fazenda do Comendador Caetano 

de Oliveira Rôxoò (Anexo C). A matéria está transcrita em partes: a primeira que nos 

traz a informação que o Comendador é um grande exportador de leite para a Corte e 

a segunda parte que descreve o aparato técnico empregado no sistema de produção 

e conservação do leite para ser transportado até a Estação de Benfica: 

 

                                                     
8 O Jornal O Pharol foi um periódico publicado em Juiz de Fora, Minas Gerais, entre os séculos XIX e 

XX. 
9 Chap®u DôUvas ® um distrito de Juiz de Fora, localizado na zona norte da cidade. 
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Tivemos ocasião de visitar ultimamente a Fazenda da Boa Vista, propriedade 
do Sr. Comendador Caetano de Oliveira Rôxo, e iniciador de exportação, para 
a Corte, de leite fresco de Minas, fazenda situada neste município entre as 
estações de Chap®u Dôuvas e Benfica... 
[...] Sendo todo o serviço quase todo feito a noite afim de chegar a Estação 
de Chapéu de Uvas que dista 9 kilômetros da fazenda, à hora da passagem 
do expresso, era indispensável um gazometro, assim como também se 
tornava indispensável um aparelho para o fabrico de gelo, destinado a 
conservar o leite durante a viagem. Ambos os aparelhos funcionam 
perfeitamente, assim como outros menos importantes, mas que denotão o 
espírito adiantado da fazenda: chocadeira artificial, máquina de bater 
manteiga, serra circular, etc; etc; sendo quase todas movidas a vapor [...] 

Os fazendeiros obtinham uma técnica produtiva na criação do gado e para a 

retirada do leite. Seu maior mercado era a capital do Brasil, o Rio de Janeiro, além de 

Juiz de Fora, centro industrial e financeiro que passou pelo processo de fundação e 

industrialização na segunda metade do século XIX. Uma carta publicada por Francisco 

Lins no jornal O Pharol, de 21 de setembro de 1892 (Anexo D), é um exemplo do 

entusiasmo com a agricultura e com a construção da Escola Agronômica em Benfica, 

no desenvolvimento de novas técnicas de ensino, formação e produção. Alguns 

trechos do documento encontrado na edição de 1892: 

[...] Si alguém por ahi supõe que não é difícil fazer deste pedaço da América 
um centro industrial pode limpar as mãos a parede ou tirar o seu cavalo da 
chuva que não arranjará coisa nenhuma. Na quadra que atravessamos, nós 
devemos e havemos de volver todos os nossos olhares para o sólo, para este 
maravilhoso sólo, de onde facilmente podemos tirar, não só o necessário 
combustível para os nossos idolatrados e exigentes estômagos, como 
também o necessários para comprarmos na Europa e nos Estados Unidos os 
objetos manufacturados, cujo uso nos for aconselhado pela civilização. Todos 
nós, portanto, temos a obrigação de gritar: 
ï A lavoura! 
A lavoura pois: - tal qual, como se diz no final dos anúncios das companhias 
equestres e acrobáticas.  
Estas desalinhavadas considerações foram-me suggeridas por uma deliciosa 
visita que, há poucos dias, à Escola Agronômica, recentemente fundada nas 
mediações da Estação de Bemfica pela Companhia Organização Agrícola e 
dirigida pelo dr. Ch. Seigneuret, distinto cidadão francez, extraordinariamente 
ilustrado, muito conhecido já entre nós e que com grande talento vem 
colaborado nessas folhas nestes últimos tempos. 
[...] fiquei maravilhado, repito, e posso affirmar que aquele estabelecimento, 
organizado de acordo com um plano admiravelmente elaborado por homens 
de reconhecido talento e competência, há de se tornar em futuro próximo o 
maior fator do nosso progresso, de nosso engrandecimento...ò 
Possui a Escola Agronômica um esplendido laboratório uma biblioteca e os 
mais perfeitos maquinismos, que as lavouras dos países da Europa tem 
empregado para tornar menos difícil e mais proveitoso o cultivo as terra, e, 
além do dr. Seigneuret, lá estão os professores E. Arnoux e H. Langerock, 
moços de incontestável talento e ilustração e encarregados de preparar os 
nossos compatriotas que quiserem se alistar as fileiras gloriosas, que no 
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porvir, hão de levantar a nossa pátria do desanimador abatimento em que 
jazz, tornando-a forte e poderosa [...] 

Os trechos transcritos acima são de grande relevância para evidenciar a 

característica social e produtiva do espaço em questão. Não se trata de um espaço 

pastoril com funções rudes, mas demonstram que no mundo rural e agrário, estavam 

presentes avanços científicos e produtivos, complexidades de nossa sociedade 

brasileira, que vai sendo formada com particularidades de cada formação social e 

espacial do Brasil. Benfica controlado por fazendeiros, que são ao mesmo tempo 

coronéis-industriais-políticos, povoado por negros e negras, escravos e escravas 

trabalhadoras e trabalhadores, imigrantes, comerciantes e mascates, é um exemplo 

empírico da construção de uma paisagem social. A estrutura e do arranjo do espaço 

se dá em conformidade com o tipo de produção agrícola-industrial, com o poder 

político e das instituições do Estado. 

Caio Prado Júnior (2011) e Ruy Moreira (2011) destacam em suas análises 

sobre a formação social brasileira que a pecuária mineira desenvolvida no século XVIII 

tem um caráter técnico e se diferencia da pecuária nordestina. Prado Júnior (2011) 

retrata vários pontos diferenciais do modelo pecuário mineiro, com características de 

desenvolvimento técnico, que são encontrados no espaço em estudo, ainda que 

referencie e descreva a realidade de um século anterior ao tempo deste estudo. Prado 

Júnior (2001) faz um relato das fazendas do sul de Minas, mas aqui, disserta-se sobre 

um complexo de fazendas que constitui um arranjo produtivo de Juiz de Fora, uma 

cidade da Zona da Mata Mineira, cuja principal atividade econômica desenvolvida no 

decorrer do século XIX foi o plantio de café. Para Prado Júnior (2011), além de 

melhores condições naturais que as encontradas na Região Nordeste, o que mais 

chama a atenção é a superioridade manifesta das suas condições técnicas. A 

começar pelas instalações, muito mais complexas e mais bem cuidadas. Um aspecto 

que se destaca é a habitação: 

A vivenda não é a construção tosca e primitiva coberta de palha de 
carnaubeira que vimos no Norte; mas tem, pelo contrário, um certo apuro, 
que faz Saint Hilaire compará-las às herdades (fermes) de sua pátria. O 
mesmo se dá com os currais; sem contar a leiteria, que forma uma 
dependência própria, pois, ao contrário dos sertões, o leite é aproveitado 
comercialmente [...] (PRADO, 2011, p. 208-209). 
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Outra diferença se dá no cuidado com o pasto e na sua divisão em diferentes 

partes e tipos de forragem. Pode-se dizer que a análise que Prado Júnior (2001) 

realiza dos diferentes pastos como técnica agrícola cai como uma luva. Nesta 

pesquisa, chegou-se ao inventário de Dona Angélica Maria Barbosa, que traz a 

descrição da Fazenda Benfica: propriedades, escravos, gado etc. Descrevendo as 

diferenciações apresentadas por Prado Júnior (2011) e confrontando-as com as 

informações obtidas sobre a Fazenda Benfica10, que dará origem ao bairro, percebe-

se a proximidade, se não, total similaridade entre ambas. São as descrições que 

seguem. 

Iniciando sobre as características das residências, o inventário de Dona 

Angélica Maria Barbosa descreve a existência de várias casas na Fazenda Benfica. 

Descrevendo uma delas comprova-se o que Prado Júnior (2011) diz de Saint Hilaire, 

e o que se encontra nas casas das fazendas no sul de Minas Gerais. A descrição da 

casa no inventário é a seguinte: ñuma morada de casas e um rancho, tudo de madeiras 

lavrada, cobertos de telhas [...], com ar de requinte e não se tratando de uma 

habitação rústicaò11. O que chama a atenção e estava meio que sem sentido era a 

divisão dos pastos, esse encontro entre a realidade descrita no inventário e o que 

Prado Júnior (2011) descreve como diferencial técnico. A mera descrição de 

diferentes tipos de pastos remete a um grau de diferenciação técnica na pecuária 

desenvolvida em Benfica. Os pastos estão assim divididos: 22 alqueires de pasto de 

grama e gordura; 10 alqueires de pasto veludo; 16 alqueires de pasto novo e 7 

alqueires de pasto velho, além dos alqueires do que é denominado no inventário 

somente como pasto sem classificação específica. 

Outro fator diferencial são as áreas destinadas à agricultura e que, segundo 

Prado Júnior (2011), pode-se assim fornecer aos animais o farelo de milho, que 

também é encontrado na Fazenda Benfica, já que continha vários alqueires para 

plantação de milho e arroz. 

O laticínio é outro diferencial da pecuária mineira que também se constata na 

Fazenda Benfica e nas fazendas vizinhas, como exemplificado anteriormente nas 

falas do Comendador Roxo, um dos maiores exportadores de leite para o Rio de 

Janeiro, na segunda metade do século XIX, além dos laticínios na região. 

                                                     
10 Todos os dados da fazenda são resultado de pesquisa documental realizada no Arquivo Histórico 

de Juiz de Fora e no Arquivo Histórico da Universidade Federal de Juiz de Fora. 
11 Descrição encontrada no Livro de Inventário de Dona Angélica Maria Barbosa, documento histórico 
pertencente ao Arquivo Histórico da Universidade Federal de Juiz de Fora. 
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Destaca-se, por fim, outro fator que Prado Júnior (2011) descreve: o trabalho 

escravo. Para o objetivo desta pesquisa, ajuda a compor a formação social, de classe 

e racial do espaço e da região em estudo. Como informa Prado Júnior (2011, p. 210), 

ño trabalhador ® a² o escravo, livres nas fazendas s«o apenas o propriet§rio e sua 

fam²liaò. Prado Júnior (2011) ainda observa que, mesmo sendo a indústria mineradora 

a principal atividade da província, 

O que se dá em Minas e que chocará ao observador é que lá tais atividades 
secundárias, por circunstâncias especiais (a excelência das condições 
naturais, e um bom mercado próximo, como são os centros mineradores e o 
Rio de Janeiro), tomam vulto, adquirem certa importância que as atividades 
paralelas não lograram alcançar. E daí vermos grandes proprietários, 
legítimos fazendeiros, senhores de numerosa escravaria [...] (PRADO 
JÚNIOR, 2011, p. 211). 

Para que se possa situar, a análise feita por Prado Júnior (2011) é em relação 

ao movimento de povoamento e desenvolvimento das atividades produtivas no século 

XVIII em Minas Gerais. No entanto, essa análise não é anacrônica e permite analisar 

os espaços no século XIX. É o caso da região norte de Juiz de Fora que se desenvolve 

como um espaço rural pecuário-leiteiro, com plantações de gêneros alimentícios como 

o arroz e o milho, seguido de uma indústria de transformação, que são os laticínios, 

olarias, matadouro, curtume etc. e ao lado da principal atividade econômica da cidade 

no século XIX, que é o café, que tem em seu distrito sede as principais fazendas dessa 

cultura. 

As atividades secundárias, como a pecuária, permitiram um grande acúmulo 

de capital para as famílias que se ocuparam e desenvolveram esse setor nessa 

cidade, ao mesmo tempo em que a principal atividade econômica era o plantio de 

café. A pecuária na segunda metade do século XIX ganha importância, mesmo após 

o fim dos tempos áureos da mineração, por causa do processo de crescimento 

populacional, povoamento e adensamento dos núcleos urbanos, distritos e novos 

povoados e engenhos centrais que surgem às margens do Caminho Novo e que se 

intensificam com a construção da ferrovia. Pode-se concluir que a pecuária e o espaço 

rural em estudo têm importância econômica e geopolítica fundamental dentro da 

lógica do capitalismo agroexportador e para o abastecimento do mercado interno, pois 
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nos momentos de crise são essas regiões e fazendas voltadas para o mercado interno 

que terão um papel fundamental na manutenção da economia local e nacional12. 

Outro aspecto a ser dissertado e que chama a atenção é o de entender que 

as atividades desenvolvidas no Brasil colonial terão, de certa forma, continuidade no 

Brasil Império e no Brasil Republicano, com suas particularidades regionais. Essa 

questão será desenvolvida em outro momento, pois existem rupturas e continuidades 

econômicas, políticas, administrativas, ideológicas e produtivas que perpassam o 

tempo e que vão formando as características sociais e o espaço brasileiro em questão. 

Daí, também, se trabalhar com o urbano e o rural de forma em que se possa entender 

suas funções no tempo e no espaço, além de suas relações com o urbano que surge 

no entremeio dessas relações estabelecidas no tempo e espaço de predomínio das 

atividades rurais que já sinalizam um modo de vida diferente, uma espacialidade 

diferencial. 

Pode-se dizer que a indústria pecuarista de Benfica é uma expressão do 

desenvolvimento pecuário brasileiro que tem início no Nordeste e que ganha força de 

acordo com a conjuntura política e econômica do país que vai se desenvolvendo pelos 

caminhos, estradas e trilhos ferroviários. O sistema escravocrata da pecuária mineira 

tem, em Benfica, um exemplo empírico. O censo de 1872 traz uma relação de 2.000 

escravos na região e, no inventário de Dona Angélica Barbosa, encontram-se sobre 

sua posse 50 escravos, aproximadamente, sendo alguns escravos da nação, ou seja, 

vindos do continente africano. 

Elione Silva Guimarães (2006) traz aspectos importantes da vida e 

organização social da Zona Norte de Juiz de Fora. Em seu livro, a autora aborda a 

relação entre famílias, terras e conflitos na região norte da cidade, onde se localiza 

Benfica, a partir de um triplo assassinato que ocorreu na Estação de Benfica, em 1919, 

fruto do conflito de terras entre a família de ex-escravos libertos e detentores de terras 

na região, o cel. José Sobreira, fazendeiro pecuarista que detinha grande quantidade 

de terras na mesma região. A partir do crime, a autora levanta mais elementos para 

melhor visualização das características sociais de Benfica e da região. Guimarães 

(2006) chama a atenção para o fato de que nem só de café vivia Juiz de Fora, muito 

embora a agroexportação do caf® fosse dominante ña região possuía uma significativa 

diversificação econômica: produção de alimentos, aguardente e pecuáriaò 

                                                     
12 Moreira (2014) denomina de fazendas de subsistência. 
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(GUIMARÃES, 2006, p. 279). Para a autora, José Augusto Destro apresenta 

elementos significativos para a compreensão da geografia da produção do espaço 

urbano, dessa região, que se inicia com as relações produtivas e do uso da terra, 

enquanto um espaço rural, de fundamental importância para se entender as 

mudanças no cenário da produção e dos tempos da divisão territorial do trabalho na 

cidade. Assim, a autora referencia-se em Destro para informar que: 

[...] no final dos oitocentos e início do século XX, mesmo ainda possuindo 
condições de reprodução da rubiácea (com aproximadamente 20% de terras 
em matas virgens), o município de Juiz de Fora buscava diversificação 
econômica. Com as crises conjunturais do café ï crise dos preços (1896-
1910) e primeira guerra mundial (1914-1918) ï ocorreu um maior incremento 
da pecuária, setor que mais cresceu em Minas Gerais entre 1900-1920. Esta 
atividade já se vinha desenvolvendo no interior das unidades cafeeiras juiz-
foranas, aproveitando-se em pastos as terras deixadas pela cultura da 
rubiácea. O crescimento desta economia criatória promoveu uma valorização 
das terras, impulsionando seu maior aproveitamento, atingindo todas as 
áreas rurais do município, mas principalmente a região de Benfica. Neste 
arraial foi fundada, em 23 de abril de 1889, uma feira de gado. Realizava-se 
o incremento do valor mercantil da terra. (DESTRO apud GUIMARÃES, 2006, 
p. 298). 

Para Destro (apud GUIMARÃES, 2006) a ocupação das pastagens vai se 

efetivando. O aluguel de pastos se processa na região, dada a valorização e o 

crescimento do mercado de terras em Benfica, a produção e comércio de gado de 

corte e de atividades agrícolas. 

As informações contidas na citação de Destro (apud GUIMARÃES, 2006) são 

analisadas uma a uma, pois vão constituir o mosaico de informações que se está 

usando para tecer a realidade social e geográfica de Benfica, que vai da segunda 

metade do século XIX à década de 1930. A pecuária é a principal atividade econômica 

da região norte município de Juiz de Fora, as fazendas são a centralidade social e 

produtiva e a sociedade é marcada pelas diferentes raças e classes. 

Voltando em Guimarães (2006), em Benfica, a disputa pela terra 

implementada pelo Cel. José Sobreira e os sobrinhos de Balbino de Mattos, estes 

últimos contrários à ação de ocupação indevida de áreas de pastagem promovida pelo 

citado coronel, ilustra, de fato as a­»es ñmandonistasò do momento hist·rico. 

Leal (2012, p. 43) auxilia no entendimento desse ñmandonismo localò exercido 

pelos coronéis no Brasil agrário. O autor faz uma análise das particularidades locais 
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do ñcoronelismoò e suas varia­»es no tempo que serve como subsídio para se 

entender Benfica e as ações dos fazendeiros locais que agiam enquanto um grupo 

político, mas com diferenças e disputas entre si. O mais importante é a maneira como 

esse coronelismo se mistura com o elevado grau de avanço tecnológico e empresarial 

nas atividades desses fazendeiros locais; o poder privado destes e as relações que 

são estabelecidas na produção do espaço rural e a transição para o urbano. Para Leal 

(2012) o coronelismo: 

Não é, pois, mera sobrevivência do poder privado, cuja hipertrofia constituiu 
fenômeno típico de nossa história colonial. É antes uma forma peculiar de 
manifestação do poder privado, ou seja, uma adaptação em virtude da qual 
os resíduos do nosso antigo e exorbitante poder privado tem conseguido 
coexistir com um regime político de extensa base representativa. Por isso 
mesmo, o ñcoronelismoò ® sobretudo um compromisso, uma troca de 
proveitos entre poder público, progressivamente fortalecido, e a decadente 
influência social dos chefes locais notadamente dos senhores de terras. Não 
é possível, pois, compreender o fenômeno sem referência à nossa estrutura 
agrária, que fornece a base da sustentação das manifestações de poder 
privado tão visíveis no interior do Brasil. Paradoxalmente, entretanto, esses 
remanescentes de privatismo são alimentados pelo poder público, e isso se 
explica justamente em função do regime representativo, com sufrágio amplo, 
pois o governo não pode prescindir do eleitorado rural, cuja situação de 
dependência ainda é incontestável. Desse compromisso fundamental 
resultam as caracter²sticas secund§rias do sistema ñcoronelistaò, como 
sejam, entre outras, o mandonismo, o filhotismo, o falseamento do voto, a 
desorganização dos serviços públicos locais. (LEAL, 2012, p. 44). 

Essa estrutura coronelista é representativa de que algumas formas e forças 

políticas e de poder perpassam os tempos, o privatismo e a relação entre o poder 

público e o poder privado, na atualidade, expandido no cenário do sistema capitalista 

contemporâneo que engloba outros agentes como empresas e tipos de capitais que 

exercem influência política direta sobre governos nacionais e em outras escalas, 

determinando políticas contrárias às necessidades da população e na manutenção de 

direitos em favor do aumento dos lucros. O poder privado no Brasil Império vai se 

tornar uma marca da política que envolve fazendeiros e estruturação do poder público 

e privado no Estado. Em Juiz de Fora não será diferente, as classes mais abastadas, 

detentoras de terras e de capital, que estão presentes desde a sua fundação, na 

década de 1850, permanecerão durante toda a segunda metade do século XIX e início 

do século XX. 
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O ñmandonismo e o filhotismoò s«o marcas da estrutura social do poder que 

vê-se reverberar em Benfica sobre o controle e a produção do espaço. Como exemplo, 

Ludovino Martins Barbosa, filho de Antônio Martins Barbosa e Angélica Martins 

Barbosa, foi um dos principais fazendeiros e capitalista da região que se elegeu 

enquanto vereador por vários mandatos na cidade, como se pode constatar através 

do registro encontrado no jornal O Pharol, de 6 de março de 1895 (Anexo E). 

O jornal O Pharol, de 15 de dezembro de 1900, em notícia publicada, consta 

a necessidade de se construir um posto policial em Benfica (Anexo F). A mesma foi 

atendida em 1903, conforme nota publicada no mesmo jornal ï O Pharol, de 7 de 

junho de 1903 ï constando que o Estado publicou no jornal ñMinasò o envio de ñduas 

pra­as a comando de um caboò para Benfica (Anexo G). 

Segundo o censo de 1872, no Distrito de Chapéu Dôuvas, do qual Benfica era 

limítrofe ï e, em alguns momentos, Benfica era reconhecido como pertencente a ele 

ï a segurança era realizada pelos chefes de quarteirões. As milícias formadas por 

jagunços dos fazendeiros-coronéis era uma prática no Brasil ao longo de sua 

formação social jurídica e administrativa, como pode ser confirmado em Leal (2012). 

Pode-se deduzir que esse espaço seguia as leis ditadas pelos fazendeiros e que o 

sistema de controle do espaço era exercido por essa classe. Como os jornais e os 

relatos trazem muito mais os feitos positivos desses mandatários locais, poucos 

registros que trazem seus maus tratos junto à população negra foram encontrados. 

Localizou-se um relato, no jornal de 1908, que descreveu o castigo efetivado por 

Ludovino Martins Barbosa e seu genro a um crioulo (Anexo H). Excluído tal relato, a 

caça aos negros fugidos era tema recorrente nos jornais da época. Assim se 

apresenta o relato: 

Por estar promovendo desordem em Benfica foi ali preso e trazido à cidade o 
creoulo Octávio de tal, tendo sido o mesmo recolhido. Apresenta o indivíduo 
as mãos inchadas declarando ter recebido bolos dos srs. Major Ludovino 
Martins Barbosa e seu genro Lafayete de Araújo. 

As informações encontradas nos jornais, a respeito de alguns fazendeiros da 

região de Benfica ï tais como Ludovino Martins Barbosa (um dos donos da Fazenda 

Benfica) e Antônio Mendes Barreto ï continuarão sendo utilizadas como instrumento 

para o entendimento das múltiplas funções exercidas por eles, na construção da 
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paisagem social13 de Benfica, na segunda metade do século XIX. Os fazendeiros 

exerciam um forte poder político. O Ministro da Agricultura da época, Afonso Pena, 

acolheu e publicou no jornal O Pharol a ordem para que a Estrada de Ferro Central 

do Brasil (EFCB) atendesse ao pedido dos ñboiadeiros de Benficaò em rela­«o ¨ 

melhoria do pátio da estação de Benfica para o transporte do gado. A solicitação dos 

fazendeiros foi acatada prontamente pela Estrada de Ferro (Anexo I). 

Os fazendeiros tinham investimentos diversificados como na abertura de 

companhias ou como investidores em empresas ferroviárias. No jornal O Pharol, de 

junho de 1883, foi publicada a ata dos acionistas da Companhia Ferro-Carril Bonds 

de Juiz de Fora e onde se encontra o nome de Antônio Mendes Barreto (Anexo J). O 

mesmo jornal, datado de janeiro de 1907, cita a criação da firma Andrade, Alvarenga 

e Companhia, que atuou na venda e abate de gado nas Feiras de Benfica e do Sítio, 

da qual Ludovino Martins Barbosa é um dos investidores (Anexo K). 

A centralidade da indústria pastoril em Benfica é confirmada pela política de 

fortalecimento desse setor. A Companhia Pastoril Mineira editou, em nota pública, que 

obteve do governo do Estado, no ano de 1890, a concessão para a construção de dois 

Matadouros Frigoríficos sendo um em Três Corações e o outro em Benfica (Anexo A). 

O Estado passa a dotar este espaço de objetos técnicos necessários para o transporte 

e conservação de carnes. Pode-se afirmar que Benfica é uma centralidade de criação, 

transporte, produção e comércio de carnes, gêneros agrícolas e de laticínio. Essa 

função de polo agrícola, pecuário e leiteiro vai perdurar até década de 1930. Trata-se 

de um longo período de transição de forma, estrutura e função na divisão territorial do 

trabalho na cidade. A ligação com o mercado do Rio de Janeiro é o que mais chama 

a atenção e que, provavelmente, sustentou essa função ao longo desse período, não 

só o fator produtivo, mas a detenção da terra por fazendeiros que exerciam o poder 

político e o controle local. 

Para se descrever a vida e a formação social de Benfica esbarra-se com a 

vida de famílias que dominavam, tinham o poder e o controle político sobre o espaço. 

No recorte de tempo inicial em estudo, o poder e o controle eram exercidos pelos ditos 

coronéis que estabeleciam as leis e, ao mesmo tempo, exerciam a influência política. 

Ludovino Martins Barbosa era um fazendeiro, capitalista, juiz de paz e político. Foi 

eleito vereador do Distrito de Chapéu Dôuvas. 

                                                     
13 Freyre (2006) utiliza este termo para designar a configuração social do Brasil, na segunda metade 
do século XIX. 
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Seguem-se algumas características sociais, políticas e produtivas dessa 

região em Juiz de Fora, que no século XIX foi um centro cafeicultor por excelência, 

mas com uma diversificação produtiva e uma divisão territorial do trabalho complexa, 

pois em cada fazenda se desenvolvia outras atividades produtivas. No entanto, aqui 

não cabe particularizar as características produtivas de cada fazenda, mas 

demonstrar a centralidade da fazenda na cadeia produtiva durante o século XIX. 

Benfica vai fazer parte de uma estrutura produtiva voltada para o 

abastecimento do mercado interno e para a exportação de gado, carne verde, leite e 

seus derivados, além do couro, para o Rio de Janeiro, Minas Gerais e São Paulo. A 

integração entre as regiões foi permitida, antes, pelo Caminho Novo entre Minas 

Gerais e Rio de Janeiro e, posteriormente, viu-se intensificada pela Estrada de Ferro, 

o que será analisada daqui por diante. 

Descrever esse movimento da sociedade no espaço é o desafio da pesquisa 

para se chegar aos agentes produtores do espaço e as ações das pessoas, das 

famílias e das classes, grupos, empresas e instituições sociais no espaço. 

Caio Prado Júnior (2011) ao descrever as ñArtes e Ind¼striasò e os setores de 

produção no Brasil colonial, mesmo sabendo do desenvolvimento incipiente da 

indústria no país, contribui com importantes elementos para a discussão das relações 

já existentes entre o rural e o urbano. O autor inicia sua ideia afirmando que é 

necessário distinguir os centros urbanos da zona rural: 

Os ofícios mecânicos se exercem diferentemente nesses dois setores. Fora 
das grandes aglomerações, de que me ocuparei depois, as artes mecânicas 
e indústrias constituem um simples acessório dos estabelecimentos agrícolas 
ou de mineração. Para o manejo destes, ou para atender às necessidades de 
seus numerosos moradores ï o proprietário e sua família, escravaria e 
agregados ï, torna-se necessária, por motivo das distâncias que os separam 
dos centros populosos, mercê da extensão dos domínios, ou por outras 
considerações de ordem prática e econômica, a presença de toda uma 
pequena indústria de carpinteiros, ferreiros e outros, bem como, 
frequentemente, até de manufaturas de pano e vestuário. Em certas regiões 
ainda, como em Minas Gerais, onde há ocorrência de minérios de ferro, 
encontra-se mesmo, por vezes, uma pequena siderurgia para consumo 
interno do estabelecimento. Esta pequena indústria doméstica, entregue a 
escravos mais hábeis (1), ou ás mulheres da casa ï como a fiação, tecelagem 
e costura -, embora obscura e passando à primeira vista despercebida, tem 
seu papel na vida da colônia, pois completa essa autonomia dos grandes 
domínios rurais, [...] (PRADO JÚNIOR, 2011, p. 232). 
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Ainda sobre as profissões desenvolvidas no século XVIII, Prado Júnior (2011) 

assinala que algumas ocorriam no meio rural, longe dos centros urbanos. Em Minas 

Gerais as: 

[...] atividades autônomas e os ofícios aparecem fora dos centros urbanos 
nestes artesãos ambulantes, que de porta em porta, oferecem seus serviços. 
[e que] [...] os mais frequentes são os ferreiros, que se ocupam, sobretudo, 
em calçar as bestas das tropas que circulam pelo interiorò. (PRADO JÚNIOR, 
2011, p. 233). 

Para Prado Júnior (2011), é ñnaturalmente nos centros urbanos de maior 

importância que as profissões mecânicas são mais numerosas; [...]ò e que são 

profissões ocupadas geralmente por mulatos, que, segundo Martius, s«o ños mais 

hábeis entre os nacionaisò (PRADO, 2011, p. 233). 

Prado Júnior (2011) continua a descrever as profissões gestadas no Brasil 

colonial e que acredita-se fazer parte do modo de vida e da organização social do 

trabalho que se encontra em Benfica, na segunda metade do século XIX. São elas: os 

escravos auxiliares dos artesãos oficiais e os escravos de serviço ï que seus senhores 

alugam, fazendo disto um ramo particular de negócio muito difundido nas grandes 

cidades coloniais. 

Ao falar das vias de comunicação e os transportes no Brasil, Prado Júnior 

(2011) descreve o Caminho Novo, que vai interligar, no século XVIII, a região 

mineradora de Minas Gerais ao Rio de Janeiro: 

A última via para Minas, diretamente do Rio de Janeiro [...] é aberta logo no 
início do século XVIII, e quando se fazem as descobertas de ouro, pelo 
sertanista Garcia Rodrigues Paes, filho de Fernão Dias. Em princípios do 
século XIX, este caminho partia, no litoral, do Porto da Estrela, que os 
viajantes do Rio alcançavam embarcados pela baía; atinge o alto da serra 
onde hoje está Petrópolis, e em seguida pelo vale do Piabanha, e transposto 
o Paraíba, pelo do Paraibuna, entra-se em Minas Gerais. Uma variante deste 
percurso que se chamar§ ñpor terraò, porque dispensa o trajeto pela baía do 
Rio de Janeiro até o Porto da Estrela passará por Iguaçu, onde ataca a serra, 
unindo-se ao alto dela ao primeiro caminho referido, no lugar chamado até 
hoje Encruzilhada. Também a entrada em território mineiro, feita 
anteriormente só no rio Paraibuna e passando pelo registro, hoje cidade de 
Matias Barbosa, terá uma variante que destacando-se daquela última ï a 
estrada por terra -, em Pau Grande, se dirige mais para oestes, e por Valença 
e Rio Preto penetra em Minas. Esta variante aberta só nos primeiros anos do 
século XIX, aberta só nos primeiros anos do século XIX, representa um trajeto 
mais curto para quem se dirige à comarca do rio das Mortes (Sul de Minas); 
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e ela é simbólica da transformação que se operava em Minas Gerais, que de 
mineradora se tornava em agrícola e pastoril; é uma zona sobretudo de 
produção agrária, e como tal que a nova estrada procura pôr em comunicação 
mais reta e fácil com seu mercado principal que é o Rio de Janeiro. (PRADO 
JÚNIOR, 2011, p. 259). 

Toda a descrição realizada por Caio Prado Júnior (2011) é exemplar de uma 

geografia produtiva, guiada por uma rica hidrografia mineira, que indica um processo 

de ocupação, povoamento e transportes atrelados aos interesses econômicos, 

políticos e sociais do momento histórico, o século XIX. Para o país, a natureza 

possibilita e dá condições, como primeiro espaço, para a construção das vias, 

produzindo um espaço sobreposto ao da natureza, dando novas formas e um novo 

conteúdo de uso político econômico e social. 

Outro ponto, que está diretamente relacionado com a descrição, é a transição 

de espaço minerador para espaço pastoril. Trata-se de um momento fundamental para 

que se entendam as transições na forma de produção, organização, estruturação do 

arranjo espacial e da sociedade em Minas Gerais-Juiz de Fora-Benfica e que 

possibilita a análise da formação e metamorfose do espaço em estudo. 

Pode-se, de certa forma, dizer que essa descrição mostra, mais uma vez, o 

Brasil que está sendo formado em Juiz de Fora e em Benfica. A realidade regional 

que vai compor o mosaico de formações de realidades rurais, que podem transitar 

para outras formas e já conter em sua gênese, processos e relações que direcionam 

para as singularidades e particularidade da estrutura e do arranjo da formação social, 

produtiva e de modos de vida das pessoas. Não se tem a presunção de contabilizar 

todas essas realidades, mas indicar que essas transições de formas de produção no 

espaço e da sociedade, vão dar indícios do modelo de sociedade que vai se formando 

nesse espaço em estudo. 

Esta é a linha desta pesquisa: investigar e chegar o mais próximo dos 

processos e fenômenos que estão na gênese da produção e transformação do espaço 

e da sociedade. Buscar o diálogo com autores que possam elucidar esse movimento 

de metamorfose dos espaços e do modo de organização da produção e da vida das 

pessoas. 

Espaço pastoril, escravocrata, produtor de gêneros alimentícios e outros 

produtos voltados para o mercado interno e com relações que extrapolam o local, 

principalmente para fazendeiros e suas famílias, fazendeiros capitalistas e 
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investidores que mantinham em sua posse um vasto número de negras e negros, com 

funções sociais de trabalho, para além das condições de escravos, conceito que 

também congela as ações dessas pessoas no espaço e na sociedade, mas que marca 

sua primeira condição social e que dá a proximidade da realidade do espaço que se 

está estudando, mas não se encerra nessa qualidade e que se relaciona com outras 

ações dos agentes produtores do espaço, como no caso da ferrovia. 

2.3 Uma breve análise da formação social 

Seguem-se as trilhas de análise da vida e organização social que Caio Prado 

Júnior (2011) estabelece, na tentativa de mostrar as bases dessa organização da 

sociedade brasileira, em Benfica. Para se costurar e iniciar o diálogo, além de fazer a 

analogia com o espaço em estudo, é importante ficar claro que a relação com se fará 

com uma leitura de Brasil; a escala geográfica de análise é a nacional, para ajudar a 

ver, a enxergar a construção do local, portanto, um movimento intra-escalar dos 

fenômenos e processos para um estudo da formação social em Benfica. 

Prado Júnior (2011), antes de iniciar sua análise sobre a escravidão moderna, 

nascida nas colônias americanas, faz um retrospecto da comparação da escravidão 

em Roma para diferenciar o caráter dos dois tipos de escravidão e assinala que  

Roma não teria sido o que foi se não contasse com o que lhe trouxeram seus 
escravos, recrutados em todas as partes do mundo conhecido, e que nela 
concentram o que então havia de melhor e culturalmente mais elevado [...] o 
escravo não foi nela a simples máquina de trabalho bruto e inconsciente que 
é o seu sucessor americano. (PRADO JÚNIOR, 2011, p. 288). 

E no Brasil, enquanto mercadoria ï e a mais cara, diga-se de passagem ï ao 

longo dos tempos três séculos de colonização e escravidão. Prado Júnior (2011) 

recorre aos vários elementos da escravidão na América, em particular a brasileira, que 

auxilia na formação da estrutura da organização social e do espaço em estudo. De 

forma breve, serão pontuados os elementos que o autor apresenta, para depois 

relacioná-los com o objeto desta pesquisa. 
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A primeira questão é o caráter da escravidão brasileira, tida por Prado Júnior 

(2011), como uma escravid«o em seu ñpior car§terò. O homem é reduzido à mais 

simples expressão, pouco, ou talvez, nada mais irracional, ao usar a expressão de 

Perdig«o Malheiro, ñinstrumento vivo de trabalhoò. Outro aspecto da escravidão no 

Brasil apresentado por Caio Prado Júnior (2011): 

Nada mais se queria dele, e nada mais se pediu e obteve que sua força bruta, 
material. Esforço muscular primário, sob a direção do açoite do feitor. Da 
mulher mais a passividade da fêmea na cópula. A segunda é a questão da 
contribui­«o cultural, para Prado: ña contribui­«o do escravo preto ou índio 
para a forma­«o brasileira ®, al®m daquela energia motriz, quase nulaò. [...] 
ñO Cabedal de cultura que traz consigo da selva americana ou africana, e que 
não quero subestimar, é abafado, e se não aniquilado, deturpa-se pelo 
estatuto social, material e moral a que se v° reduzido seu portadorò. (PRADO 
JÚNIOR, 2011, p. 289). 

O autor esclarece que o que ñdiferencia e caracteriza a escravid«o americana: 

® a diferen­a profunda de ra­as que separa os escravos dos seus senhoresò (PRADO 

JÚNIOR, 2011, p. 273). O fato incontestável para o autor 

[...] é que a diferença de raça, sobretudo quando se manifesta em caracteres 
somáticos bem salientes, como a cor, vem, se não provocar ð o que é 
passível de dúvidas bem fundamentadas, e a meu ver incontestáveis ð, pelo 
menos agravar uma discriminação já realizada no terreno social. E isto 
porque empresta uma marca iniludível a esta diferença social. Rotula o 
indivíduo, e contribui assim para elevar e reforçar as barreiras que separam 
as classes. A aproximação e fusão se tornam mais difíceis, acentua-se o 
predomínio de uma sobre a outra. (PRADO JÚNIOR, 2011, p. 290). 

O mesmo autor, no entanto, faz uma ressalva14: existiu a elevação social de 

negros e indígenas no Brasil ainda colonial, mas, segundo o próprio autor, ñ[...] 

aceitando aquela elevação, não se eliminava o preconceito. Contornava-se com um 

sofisma [...] um óbranqueamentoô aceito e reconhecido.ò (PRADO JÚNIOR, 2011, p. 

274). 

                                                     
14 É importante que se diga que, para melhor entendimento da questão, é necessário buscar na fonte 

a linha completa do pensamento de Prado Júnior (2011), pois aqui estão fragmentos de sua análise 
utilizados para melhor caracterizar as influências da escravidão na produção do espaço e na formação 
social de Benfica. 
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Aceitava-se uma situação criada pela excepcional capacidade de elevação 
de um mestiço particularmente bem-dotado; mas o preconceito era 
respeitado. Aliás esta elevação social de indivíduos de origem negra só se 
admitia os de tez mais clara, os brancarrões, em que o sofisma do 
branqueamento não fosse por demais grosseiro. O negro ou mulato escuro, 
este não podia abrigar quaisquer esperanças, por melhores que fossem suas 
aptidões: inscrevia-se nele, indelevelmente, o estigma de uma raça que, à 
força de se manter nos ínfimos degraus da escala social acabou confundindo-
se com eles. ñNegroò ou ñpretoò s«o na col¹nia, e s°-lo-ão ainda por muito 
tempo, termos perjorativos; empregam-se at® como sin¹nimos de ñescravoò. 
E o indivíduo daquela cor, mesmo quando não o é, trata-se como tal. (PRADO 
JÚNIOR, 2011, p. 290-291). 

Continuando em Prado Júnior (2011): 

O papel da simples cor na discriminação das classes e no tratamento 
recíproco que elas se dispensam reflete-se até nos usos e costumes legais. 
Observou Perdig«o Malheiro que, nos leil»es de escravos, se os lances ña 
bem da liberdade ï que são os feitos sob promessa de alforria ï excluíam em 
regra qualquer outro, isto era, no caso de escravos claros, uma norma 
absoluta. Acrescenta o mesmo autor que era notória a repugnância contra a 
escravidão de gente de cor clara; e chega até ao exagero de concluir que se 
não fora a cor escura dos escravos, os costumes brasileiros não tolerariam 
mais o cativeiro. [...] O seu depoimento, entretanto, conserva assim mesmo 
muito do seu valor, e comprova o quanto a simples cor atua no sentido de 
rebaixar os indivíduos de raça dominada; faz entrever também como seria 
mais dura e áspera a escravidão quando, como se dava entre nós, à 
discriminação social se acrescenta este caráter marcado e iniludível. (PRADO 
JÚNIOR, 2011, p. 292). 

A discussão acerca desse momento da formação social brasileira 

apresentada por Prado Júnior (2011) é o exemplo de como o capitalismo brasileiro foi 

estruturado, não só nas grandes plantações, no latifúndio para o comércio externo. 

Demonstra que uma de suas bases, particularidades e uma das determinações é a 

questão racial e até mesmo de cor, o preconceito em relação aos negros ou a sua cor, 

estabelece uma relação direta com a posição de classe dentro da sociedade brasileira. 

Existe na construção e formação da sociedade e das cidades uma das peculiaridades 

da organização social e do movimento das pessoas no espaço que está diretamente 

relacionado com a sua raça e sua cor. Essa análise auxilia no entendimento e 

realização de um processo dedutivo do movimento de mais da metade da população, 

que morava em Benfica, na segunda metade do século XIX, durante a escravidão e 

no pós-abolição. Fato que se crê fundamental para se entender o processo de 
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constituição da sociedade local, os espaços de moradia e o seu papel na divisão social 

do trabalho. 

No diálogo que se estabeleceu entre os autores Caio Prado Júnior (2011) e 

Ruy Moreira (2011, 2014) encontram-se elementos auxiliares na descrição dessa 

transição da organização do espaço, das pessoas e da sociedade, junto com as 

relações estabelecidas entre o rural e o urbano que se desenvolve nesta seção. Será 

focalizada a questão da transição social. Utilizando-se a análise que Moreira (2014) 

faz do Brasil colonial que, para o autor, está estabelecido sobre um tripé escravatura-

latifúndio-monocultura, o que se forma é: 

[...] um modo de produção que garante altas taxas de acumulação, 
viabilizando o empreendimento colonial e tornando-o altamente 
compensador. Por isto, construído sobre o estatuto da escravidão, abolido 
este nem por isto o sistema desmorona. O monopólio da terra conseguido via 
domínio do trabalho escravo garantirá a sobrevivência da grande empresa 
agromercantil. (MOREIRA, 2014, p. 34). 

Estas bases, que vão passar do período colonial e se estendem mesmo após 

a Proclamação da República e no pós-abolição da escravatura, darão um panorama 

do momento de transição política, da formação social e da produção do espaço. 

Momento essencial para construir a metamorfose em que se mistura o novo nos 

marcos políticos e institucionais com as velhas formas de domínio de classes. Moreira 

(2014) traz uma descrição desse período que ajuda a montar um arcabouço teórico 

para fazer a recomposição da realidade social. Para o autor, nessa transição não 

houve altera­«o nas ñrela­»es de dom²nio da propriedade fundi§ria e de troca, a 

abolição do estatuto escravista leva ao estabelecimento de novas formas de relações 

de trabalhoò (MOREIRA, 2014, p. 34). As novas relações que surgem no espaço em 

transformação interessam para recompor esse momento. Para Moreira (2014) elas 

vão atender a duas exigências: a primeira ñque o acesso ¨ terra fosse aberto ¨ 

população recém-libertaò e a segunda ® ñque ao mesmo tempo fosse ela mantida e 

despojada de propriedadeò (MOREIRA, 2014, p. 35). 

Ainda segundo Moreira (2014): 
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[...] o intuito, duplo, é o de manter a sistemática de se transferir à massa de 
trabalhadores rurais os gastos com sua própria subsistência e ao mesmo 
tempo de também mantê-la agregada à grande empresa como reserva de 
mão de obra para uso nas épocas de safra e outros tipos de emprego. Tal 
solução, encontrada sem tocar-se no regime monopolista da terra, é 
duplamente vantajosa à grande empresa, pois, ao mesmo tempo em que 
perpetua sua desincumbência com os gastos de reprodução da sua força de 
trabalho, cria no próprio âmbito do seu domínio espacial uma conveniente e 
crescente disponibilidade de mão de obra. É assim que se multiplicam as 
novas formas de relações de trabalho agrícolas como moradores, 
condiceiros, parceiros, rendeiros, colonos e mesmo trabalhadores 
assalariados e fora da grande propriedade, refletindo a metamorfose do 
escravo num quase campesinato ou num assalariado disfarçado e a 
prevalência de propósito da grande empresa de preservar o monopólio da 
terra e as fortes taxas de acumulação que sempre foi beneficiária. 
(MOREIRA, 2014, p. 35). 

Acredita-se que, de fato, é esse o processo que ocorre em Juiz de Fora, nas 

fazendas de café e nas fazendas que compunham o espaço pastoril. Já foi salientado 

que Benfica, na segunda metade no século XIX, tinha como principal atividade 

econômica a pecuária e os seus trabalhadores eram em grande número escravos, 

homens, mulheres, crianças que compunham essa população, e já diversa, pela 

presença de imigrantes italianos e outros. Essa transformação de escravos pra 

meeiros, condiceiros, rendeiros forma um quadro novo, uma particularidade da nossa 

sociedade, pois a condição de cor estabelece os limites sociais e o espaço em que 

essas pessoas irão ocupar na cidade. Especificamente em cada espaço da cidade, é 

o que será tratado quando for discutida a questão da moradia, mas já se pode deduzir 

uma mudança na produção do espaço que vai fazer parte dessa realidade latifundiária 

e de moradias, que são os grandes sobrados, os mucambos, as casas de sapê, etc. 

Achamos que é justamente nesse momento que vamos encontrar uma certa 

flexibilização das formas mais tipicamente rurais de estrutura e organização da vida e 

do espaço para uma realidade espacial que transita para a formação de um subúrbio, 

pois a pressão populacional e a organização da vida das pessoas, mesmo que ainda 

atrelada ao fazendeiro e num sistema de dependência e liberdade parcial, vamos 

encontrar as novas profissões e ofícios, ainda incipiente, forçam ao longo do tempo 

uma forma de vida em que se misturam o rural-urbano. O subúrbio nos permite, a 

partir desse quadro transitar e relacionar esses momentos da produção do espaço e 

da vida das pessoas.  

A transição das formas de trabalho interfere na forma de produção do espaço, 

estendendo o diálogo com Moreira (2014), ele nos diz que: 
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O fato é que um novo painel, construído a partir da abolição do trabalho 
escravo em fins do século XIX, e que dominará a formação social brasileira 
até seu rompimento recente em alguns pontos do país, a exemplo do advento 
das formas de relações de trabalho do tipo bóia-fria (sic), se configura então. 
E que em suas linhas gerais, se apoia em três novos elementos, que 
assumem papel crescente na dinâmica das relações econômicas e sociais do 
Brasil: a urbano-industrialização, a reiteração estrutural da relação pequena-
grande lavoura e a aceleração do crescimento demográfico. (MOREIRA, 
2014, p. 35) 

Essa transformação histórica e social, vivenciada nas últimas décadas do 

século XIX, impõe mudanças na estrutura da sociedade e na organização do espaço, 

o que vai forçando a mudança das relações estabelecidas entre as classes e 

possibilita o surgimento de uma nova forma de produção do espaço, agora 

consorciada entre a fazenda com as moradias, casebres ou mucambos, que surgem 

na paisagem do espaço rural-urbano, em transição. 

O espaço guarda, em sua gênese, as famílias que se enriquecem com as 

atividades rurais e estabelecem relações diretas com a cidade. Isto é a prova de que 

esses mundos estão interligados, rural e urbano fazem parte da realidade de algumas 

classes. Com a abolição da escravidão surge uma nova divisão social e uma massa 

de trabalhadores rurais e de desempregados, o que comprova a lógica do capitalismo 

brasileiro de enriquecimento das famílias que tinham o poder sobre a terra e do mundo 

rural-urbano. A presença de imigrantes que se dividem em trabalhadores rurais ï que 

tem acesso a um pedaço de terra ï e industriais, vão compor essa complexa divisão 

social, possuidora de um caráter diferenciado no Brasil, em relação ao negro, mulato, 

mestiço, caboclo. Estes, vão formar a composição social do rural, vão transitar para 

uma realidade do trabalho e ajudar a produzir um urbano desigual. 

O espaço rural pode guardar a gênese das desigualdades sociais urbanas, 

enxergando o urbano não como uma contradição direta do mundo rural, como pode 

ter ocorrido na Europa, mas ficando atento às formas de como ocorre essa relação 

em nosso país, em cada cidade. A história e a geografia da formação social, política 

e econômica das cidades e de seus espaços vão contar como se deu essa relação. 

Em Benfica, que tem em sua origem o nome e a sua primeira organização 

espacial com origem na Fazenda Benfica, sua formação, sua gênese, estrutura e 

organização do espaço, estão relacionadas diretamente com essa realidade, essa 

primeira natureza que vem da forma da organização produtiva, econômica e social da 

fazenda, do fazendeiro, do gado, da escravidão. Assim as funções sociais e o 
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desenvolvimento do espaço e as novas produções do espaço estão intimamente 

ligadas aos agentes locais produtores deste espaço, fazendeiros, seus familiares, 

negros e negras, na condição de escravos trabalhadores e imigrantes e de outros 

agentes como o Estado, os comerciantes, a Estrada de Ferro e a Igreja na segunda 

metade do século XIX. 

Assim estabelecem-se as particularidades e singularidades da formação 

social e da organização do espaço, da sociedade e da vida das pessoas. Para Ruy 

Moreira (2011): 

O peso dos grandes proprietários rurais, e sua natureza de classe 
agromercantil, mostra-se historicamente central nessa marcha de evolução 
do capitalismo no Brasil. Dela advém o modo de ocorrência dos eventos que 
marcam seu nascimento e instituição. A Independência, a abolição da 
escravatura e a proclamação da república são revoluções para que não haja 
revolução. (MOREIRA, 2011, p. 23). 

É esse período de transição que se busca estudar e, assim, buscar entender 

as relações entre as políticas de produção do espaço no contexto do capitalismo 

brasileiro, a partir de Benfica em Juiz de Fora, para perceber como é estabelecida a 

relação entre rural-urbano/cidade-campo. Para Moreira (2013) a relação entre a 

cidade e o campo é a 

[...] ossatura que comtempla e articula em aliança desde a totalidade das 
oligarquias rural-regionais remanescentes do período pré-republicano até as 
frações urbanas igualmente oligárquicas da cidade, em uma cidade-campo 
de escala nacional, e ser a ossatura para mais além, rumo à escala mundial, 
no seu caráter de um combinado que faz da formação social brasileira uma 
forma de síntese da universalidade do capitalismo mundializado e da 
singularidade de classes do agrarismo e industrialismo. (MOREIRA, 2013, p. 
24). 

De certa forma, e sem a presunção de dar fim a discussão e abarcar todos os 

aspectos históricos e geográficos desse momento de transição, rupturas e 

continuidades da produção do espaço e da formação social brasileira, acredita-se que 

Benfica possa ser um espaço que realize o entendimento sobre esse processo, que é 

longo e tem bases anteriores ao período de tempo estudado neste trabalho. Os 

agentes produtores desse espaço vão surgindo de acordo com o estudo de quem são 
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os donos do pedaço, das terras e do espaço, do rural e do urbano, do campo e da 

cidade. Para Moreira (2011): 

Definida como uma aliança de hegemonia dos grandes proprietários rurais e 
das burguesias urbanas, a relação cidade-campo dos dominantes exprime 
um conteúdo histórico-concreto que se diferencia entretanto em antes e 
depois do processo da diferenciação da classe agromercantil no curso das 
primeiras décadas do século XX. (MOREIRA, 2011, p. 25). 

Pode-se arriscar dizer que essa relação está estabelecida já na segunda 

metade do século XIX e Juiz de Fora é uma cidade que mostra essa relação direta 

entre donos da terra, do rural e da cidade e da produção do urbano. Pelo que se 

percebe, vai predominar no capitalismo brasileiro, já com a atuação de outros agentes 

econômicos que estão atuando no capitalismo nacional, como os comerciantes e 

imigrantes, mas acredita-se que Juiz de Fora representa bem essa relação 

estabelecida pela elite fundiária que se transforma e constrói o urbano e a vida urbana 

no Brasil até a Revolução de 1930. Moreira (2013) fala que: 

Trata-se de um processo e metamorfose da elite fundiária em uma 
diversidade de frações rurais e urbanas que o movimento da acumulação 
primitiva vai engendrando no interior do seu andamento histórico, levando o 
estrato dominante rural a abrir-se em leque em diferentes segmentos de 
burguesia rural e urbana, reelaborando a própria formação social brasileira à 
medida que essa diferenciação vai se constituindo. (MOREIRA, 2013, p. 25). 

E o que mais aproxima a forma de análise que Moreira (2011, 2013, 2014) faz 

do objeto deste estudo, descrevendo essa relação entre mundo rural e urbano e as 

classes sociais que tinham o domínio desse processo, é por produzir mais uma 

interpretação do modo de acumulação interna do capital brasileiro que leva às classes 

que produziram o espaço e transitaram entre os dois mundos, ou os dois mundos o 

rural e o urbano não estavam separados: 

É por força da base econômica do processo acumulativo primitivo interno ter 
um ponto de partida agromercantil que o movimento da diferenciação da 
classe latifundista traz em si uma matriz urbano, revelando o próprio caráter 
simbiótico da elite latifundista de uma classe um só tempo rural-urbana desde 
o tempo da Colônia. (MOREIRA, 2013, p. 25). 
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É assim que se partirá para o estudo da ferrovia e o seu papel na formação e 

gênese do espaço urbano da cidade e principal investimento do Império no país, 

expressão de classe e do domínio econômico da classe agrária capitalista rural-

urbana. 

A ferrovia pode ser tomada como um investimento na forma de estruturar e 

integrar uma rede de cidades e mercados, de como o espaço e a sociedade deveria 

se organizar e se movimentar no espaço, aumentar as relações comerciais, política e 

de comunicação entre a cidades, fazendas, distritos, povoados e subúrbios. A elite 

agrária que, junto com o Estado, planeja, pensa, transforma a cidade e molda a vida 

urbana segundo seus pensamentos, ideologias e políticas são os principais agentes 

indutores do ferroviarismo brasileiro do século XIX. A ferrovia é o marco que pelo qual 

serão estudadas as relações estabelecidas entre as políticas de produção do espaço 

e a elite econômica agrária, rural e urbana da cidade e o Estado. 

2.4 Da Estrada de Ferro Dom Pedro II à Fábrica de Estojos e Espoletas de 

Artilharia: a transformação do espaço e da sociedade em Benfica 

Aqui, se trabalhará com a ideia e a forma de pensar e ver o papel que a 

ferrovia e que o sistema ferroviário exercem sobre a produção do espaço. Como ela 

estrutura uma articulação entre a natureza e as ações do Estado na produção do 

espaço, no pensamento e na forma de organização de novos fluxos comerciais de 

mercadorias, informações, dinheiro, tecnologia, comunicação, formação de operários, 

engenharia, no estudo e organização do território, técnicas e formas de pensar, 

organizar, estruturar e produzir o espaço, as pessoas, formas de organização dos 

ritmos e movimento da vida das pessoas no espaço. Fernandes (2011), a partir da 

crítica ao pensamento que pontua e localiza os operários, indústria e a localização 

dos pobres nos subúrbios do Rio de Janeiro, estabelece uma crítica fundamental para 

que se entenda as funções da ferrovia no tempo e espaço das políticas do Estado e 

na estrutura da cidade. 

Fernandes (2011) chama a atenção para o fato de que: 
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Uma das ideias mais influentes e persistentes no pensamento sobre a 
estrutura urbana do Rio de Janeiro é aquela que atribui a instalação da 
ferrovia no subúrbio com solução palra localizar as massas populares e 
atividades consideradas menos nobres como a indústria. Entretanto, dentro 
do processo de formação dos subúrbios no século XIX, nada é menos exato 
que a compreensão de que a ferrovia teve por objetivo a localização da 
indústria e de pobres em suas margens. (FERNANDES, 2011, p. 120). 

E complementa o pensamento: 

[...] a Estrada de Ferro Dom Pedro II foi a maior empresa brasileira em sua 
época, superando em volume de capital o Banco do Brasil, fato que nos 
permite suspeitar que deva ser simplista e apressada a conclusão de que um 
empreendimento de tal porte, gerado pela associação entre um Estado 
escravista e o imperialismo, estivesse ocupado em solucionar o problema dos 
pobres do Rio de Janeiro da segunda metade do século XIX. Nem no estudo 
dedicado aos dez primeiros da ferrovia realizado por El-Kareh e nem nos 
relatórios da diretoria da Estrada de Ferro D. Pedro II, encontramos quaisquer 
vestígios de tais preocupações. (FERNANDES, 2011, p. 124). 

Partindo dessa crítica, Fernandes (2011) assume que o subúrbio no Rio de 

Janeiro e sua relação com a ferrovia é estabelecida anteriormente ao momento em 

que a política do Estado vai conciliar indústria, ferrovia, operário e subúrbio. O que 

significa a abertura de uma outra forma de olhar e explorar a análise dos espaços na 

cidade, que permite trabalhar com as diversas funções que o subúrbio pode exercer 

no tempo e espaço da cidade e em sua estrutura urbana, ao mesmo tempo que 

permite estudar as funções da ferrovia no Brasil. 

Fernandes (2011) assinala o subúrbio carioca, como uma das funções que o 

subúrbio exerce ao longo do tempo na estrutura urbana da cidade, no século XIX. O 

recorte que se está fazendo da obra do autor é para tentar entender o papel da 

ferrovia; e o subúrbio vai ser o espaço escolhido para a materialização de uma política 

de Estado no processo de estruturação da Indústria Ferroviária no Brasil. É o momento 

da relação do Estado no Brasil Império com o capital inglês e de capitalistas nacionais 

como Mariano Procópio Ferreira Lage, dono da Companhia União Indústria, que é 

fruto de um capital familiar e também dono de terras em Juiz de Fora, onde instalou a 

colônia de alemães, numa política de povoamento que ocorreu no século XIX, 

estimulada pelo Estado brasileiro na cidade. 

Fernandes (2011) faz ver e apresenta, constrói como parte de seus estudos, 

uma análise das políticas da Estrada de Ferro Dom Pedro II ao descrever o processo 
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de localização de indústrias, como a Fábrica de Bangu e as Oficinas da Estrada de 

Ferro Dom Pedro II e oficinas na freguesia rural de Engenho de Dentro. 

[...] a outra grande indústria que se deslocou para o subúrbio por causa da 
ferrovia foram as Oficinas da Estrada de Ferro Dom Pedro II, que inaugurou 
suas primeiras instalações em 1871 sobre vastos terrenos da freguesia rural 
de Inhaúma e deu origem ao subúrbio do Engenho de Dentro. Dimensionada 
inicialmente para fazer os reparos de 700 locomotivas e 5.000 carros de 
passageiros e vagões, a capacidade física e técnica das também chamadas 
Oficinas do Engenho de Dentro se expandiu tanto e tão rápido quanto foi o 
crescimento das linhas da Estrada de Ferro D. Pedro II para o interior do Rio 
de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. Possuía hotel para técnicos e 
visitantes, casas para operários e engenheiros, escolas para formação de sua 
mão de obra. (FERNANDES, 2011, p. 121). 

Fernandes (2011), então, mostra como a política de produção do subúrbio 

estava atrelada, nesse momento, à estruturação de um espaço pensado para atender 

ao desenvolvimento da ferrovia, da formação profissional e para a evolução de uma 

engenharia mecânica avançada. 

Com a ajuda de Noronha Santos (apud FERNANDES, 2011) o autor 

complementa seu estudo sobre a presença da indústria no subúrbio e a relação 

estabelecida com a ferrovia, como a instalação das fábricas de fósforo e a de tecidos 

S. Lázaro além da olaria José dos Reis. Em outro ponto da mesma freguesia, na zona 

servida pela Estrada de Ferro Leopoldina, Noronha Santos anotou duas olarias que 

tudo indica preexistiam à ferrovia e usavam a navegação pela baía para o transporte 

de sua produção. Fernandes (2011) completa: ñquadro da presen­a da ind¼stria no 

subúrbio ferroviário do final do século XIX com a transferência do Matadouro Público 

do Rio de Janeiro, em 1881, da Rua de São Cristóvão, na freguesia do Engenho 

Velho, para a freguesia rural de Santa Cruz (NORONHA SANTOS, 1965 apud 

FERNANDES, 2011, p. 116). 

Para Fernandes (2011): 

As novas instalações do matadouro ï integradas por um edifício central e 
outros anexos para a secretaria e médicos veterinários, vila residencial com 
67 casas ï tiveram o duplo objetivo retirar uma atividade sangrenta e mal 
cheirosa de uma área nobre, como o Engenho Velho e São Cristóvão, bem 
como ampliar a capacidade de abate exigida pelo crescimento explosivo da 
demanda de carne fresca da cidade. (FERNANDES, 2011, p. 122). 
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O autor abre o leque para que se discuta a realidade espacial de Benfica na 

estrutura urbana da cidade de Juiz de Fora. Com a inauguração da Estação 

Ferroviária de Benfica, em 1877, a ferrovia aumenta a dinâmica e os fluxos entre o 

subúrbio rural e a cidade. A presença do curtume, matadouro, ferreiros, olarias, 

indústrias incipientes, estão na gênese da formação do espaço do trabalho, do 

trabalhador e da trabalhadora em Benfica. Esse primeiro momento da indústria local, 

apresenta-se como uma indústria de transformação de produtos rurais em outras 

mercadorias como o queijo, a cachaça, o couro, os tecidos, etc. 

A linha tronco da Estrada de Ferro Dom Pedro II, construída para integrar 

mercados e dinamizar a indústria agrícola do século XIX, funciona como uma espinha 

dorsal de uma rede de transportes ferroviários que surgem para atender aos 

interesses das fazendas e dos fazendeiros no Brasil e em Minas Gerais. Em Juiz de 

Fora não será diferente. Com a função de integrar o país, estabeleceu-se uma rede 

ferroviária que estruturou o comércio e a produção nacional. A ferrovia vai, pouco a 

pouco, articulando as regiões, os ramais ferroviários que atendem aos engenhos 

centrais, as colônias de povoamentos, as cidades, vilas e povoados por onde ela 

passa, no sentido sudeste-norte do país (Mapa 2). 
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Mapa 2 ï Mapa esquemático das Estações da Estrada de Ferro Central do 

Brasil em 1927, de Juiz de Fora a Burnier e trechos ferroviários próximos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Site da Viação Ferroviária Centro-Oeste15 

 

 

Fruto do processo de modernização do país na segunda metade do século 

XIX, a ferrovia vai ser o objeto estruturador dos novos fluxos e intensifica o comércio 

de Benfica com outras regiões do país. Pode-se constatar este processo a partir dos 

relatórios da Estrada de Ferro Dom Pedro II (EFDPII). O espaço pastoril, o complexo 

de fazendas e o subúrbio rural vão ganhando novos aspectos a partir dos novos 

objetos técnicos que representam um momento da produção do espaço e da mudança 

de ritmo nacional e local. O candear dos bois e a marcha dos boiadeiros ocorrem 

simultâneos ao apito do trem que, em 1877, vai integrar Benfica, com mais velocidade, 

ao maior mercado urbano brasileiro ï o Rio de Janeiro ï e integrar uma rede de 

                                                     
15 Disponível em: <http://vfco.brazilia.jor.br/mapas-ferroviarios/1927-EFCB-Estacoes-04-Juiz-Fora-

Lima-Duarte-Piranga.shtml>. 
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espaços produtores de gêneros agrícolas que vai abastecer um circuito de cidades, 

agora interligadas pela ferrovia. 

Fernandes (2011), no decorrer da sua exposição sobre a relação entre a 

ferrovia e o subúrbio, alerta para a ñcomplexidade da ocupa­«o dos sub¼rbios 

ferrovi§riosò, pois a rela­«o direta que se estabelece entre a ferrovia e a indústria pode 

esconder os outros usos do subúrbio no tempo-espaço da cidade. Isto permite pensar 

no processo de formação e nas diversas funções que os espaços exercem na cidade. 

Benfica não se compara ao subúrbio carioca, o que o pensamento e a forma de ver a 

cidade que Fernandes (2011) apresenta, permite ver a história dos espaços na 

estrutura urbana da cidade, suas funções, formas e conteúdos relacionados com as 

ações, políticas, agentes e objetos que fazem parte dos tempos de produção do 

espaço e do subúrbio no Rio de Janeiro, podendo se expandir para o estudo de outras 

realidades. É essa forma de caracterizar as funções e os usos de Benfica na estrutura 

e no arranjo, na organização da cidade e do espaço urbano da cidade que é trazida 

para este estudo. 

A EFDPII foi o maior empreendimento capitalista de sua época, exigindo 

racionalidade técnica-econômica completamente nova e com as limitações de ter de 

se desenvolver em uma sociedade agroexportadora e escravista. Segundo Fernandes 

(2011), só observando o que realmente foi esta empresa é que se pode aquilatar como 

é banal e empiricamente inconsistente a explicação sobre o desenvolvimento do 

sistema de trens suburbanos na cidade. A sua origem não pode ser resumida a um 

meio de transporte destinado à ocupação dos subúrbios pela indústria e 

principalmente pelos pobres. Para Fernandes (2011), até mesmo nos dias atuais ñn«o 

conseguimos oferecer ao cidadão um transporte de massa minimamente decente, 

como é que podemos esperar tal compromisso de senhores de escravos?ò 

(FERNANDES, 2011, p. 130). Definitivamente, estas preocupações não foram 

manifestadas nos relatórios dos dirigentes da EFDPII, sendo tal interpretação 

produzida e consagrada a posteriori. 

A ferrovia está atrelada à política de Estado que, na segunda metade do 

século XIX, representava uma maior integração econômica, social, política e de 

presença do Estado e do capital privado do que diretamente à política de atender a 

localização dos pobres nos subúrbios da cidade. Faz necessário, então, contribuir com 

um pouco da interpretação dessa rede ferroviária no processo de produção do espaço 

urbano da cidade de Juiz de Fora e na estrutura produtiva rural e urbana. Espaços 
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rurais que vão transitar de função, nessa segunda metade do século XIX até a 

Revolução de 1930, que se crê ser um marco da transformação de função, de forma 

de produção do espaço e do processo de urbanização em Benfica. 

A ferrovia vai atender aos interesses capitalistas do Estado e das classes 

burguesas nacionais, fazendeiros, comerciantes, industriais, de companhias, famílias 

e do sistema capitalista inglês, francês, norte americanos etc.; que desde o início do 

século XIX, com a abertura dos portos para Inglaterra no Brasil colônia, vêm atuando 

fortemente na construção de uma transição na forma de pensar, de fazer política e de 

estruturar o comércio, a produção e o trabalho no Brasil. 

A ferrovia faz parte de um processo de integração do território e integração de 

um mundo rural que, longe de ser sinal de atraso em termos produtivos e econômicos, 

representavam a ponta do sistema e das relações do capitalismo liberal brasileiro: 

escravocrata, tecnológico, moderno rural e urbano. As relações estabelecidas entre 

as formas rural e urbana se dão em meio ao desenvolvimento das relações políticas, 

de mercados e de modernização de um mundo que passa a ser urbano, rural e 

industrial. Contradição de uma sociedade com altas tecnologias à base de um sistema 

de exploração do trabalho escravo e criador de grandes fortunas por meio da produção 

do café, da pecuária, da grande e da pequena lavoura, da posse da terra por poucos, 

do trabalho e do comércio de escravos, características do capitalismo brasileiro, que 

forma nesse bojo, junto com a ferrovia, novas formas de trabalho: os operários 

construtores da ferrovia, a ferrovia como agente produtor do espaço, compradora de 

terras, centro de comunicações, de transportes, comunicação e tecnologia. 

A EFDPII, juntamente com outras ferrovias, como a Estrada de Ferro 

Leopoldina Railway, a Minas and Rio, são marcos do desenvolvimento ferroviário 

nacional, com participação de capital privado e estatal. São exemplos do grau de 

desenvolvimento capitalista brasileiro que se julga, nesse momento, não ter um 

caráter de atrasado ou subdesenvolvido, mas sim integrado ao sistema econômico 

internacional e com o que ele oferece de mais tecnológico para atender ao sistema 

produtivo agroexportador e aos capitalistas brasileiros que emergem desse mundo 

rural que se urbaniza. Daí o primeiro surto industrial brasileiro ocorrer nessa segunda 

metade do século XIX. 

A ferrovia vai desempenhar várias funções no cenário nacional. Fernandes 

(2011) chama a atenção, primeiramente, para o maior empreendimento capitalista 

liberal brasileiro, via Estado e capital privado, famílias, pessoas, companhias e 
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fazendeiros. Em segundo lugar, a ferrovia representa um incremento técnico ao setor 

produtivo nacional que é a agricultura. O Ministério da Agricultura, Indústria e 

Comércio ï órgão estatal superior que planeja junto a EFDPII toda a sua execução, 

construção, contratação de empreiteiros e trabalhadores ï representa um 

planejamento de integração do território e de espaços rurais agrícolas-industriais, 

como Benfica em 1877. Em alguns documentos do Ministério da Agricultura, 

encontramos a forma como a própria agricultura era tratada: como uma indústria 

nacional. A ferrovia, a EFDPII teria a função de articuladora e de impulsionadora dessa 

indústria. 

No livro Traçado das Estradas de Ferro do Brasil, do engenheiro civil José 

Gonçalves de Oliveira (1892), pode-se encontrar a classificação das estradas de ferro 

que permite entender o pensamento da época e as funções que essas estradas 

exerceram no país. O autor apresenta que as estradas de ferro se dividem em duas 

categorias: as ñLinhas ferreas geraesò e as ñLinhas ferreas regionaisò, e eram 

classificadas em rela­«o aos servi­os prestados em duas classes: ñLinhas ferreas 

estratégicasò e ñLinhas ferreas industriaisò. A ferrovia é, pois, o meio de transporte que 

deu uma dinâmica a produção e ao comércio, estimulou o aumento do acúmulo de 

capital de forma exponencial, pois junto com o transporte de navegação a vapor 

diminuiu os tempos de viagem, antes realizados pela força animal. Oliveira (1892) 

apresenta os seguintes conceitos e significados, para melhor compreensão do 

desenvolvimento ferroviário do século XIX: 

A estrada de ferro é linha de viação geral ou linha férrea geral, quando 
tem de prestar um serviço directa ou indirectamente aproveita a toda a nação. 
Assim serão linhas ferreas geraes, todas aquelas que ligarem a Capital 
federal às capitaes dos Estados ou as capitães dos Estados entre si; porque 
taes linhas, aproximando as grandes divisões políticas do paiz, estreitam os 
laços da União Nacional. 
[...] 
A estrada de ferro regional é a linha férrea que tem por objeto, servir o 

interesse particular de um Estado, ainda que deva prolongar-se no território 
de outro Estado ou dôele proceda. Está nôeste caso a linha f®rrea que liga 
dous pontos quaisquer de um Estado, salvo se, partindo da capital, for 
encontrar em outra linha, que venha da capital de outro Estado. Ainda assim 
a linha só deixará de ser regional, se seu traçado e suas condições de traçado 
forem apropriados a grande circulação.  
[...] 
A estrada de ferro geral, toma o nome de linha férrea estratégica quando se 
prolonga até pontos proximos da fronteira ou estabelece ligação entre esses 
pontos, provendo a segurança da Nação contra inimigo externo. 
[...] 
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A estrada de ferro geral ou regional, torna-se linha industrial quando se 

destina a desenvolver as indústrias sobretudo a agricultura. São linhas 
industriaes as vias ferreas que ligam centros productivos ou zonas agrícolas 
a grandes mercados, a portos de mar ou fluviaes ou a estações de outras 
linhas. (OLIVEIRA, J. G., 1892, p. 42, 43, 44, grifos nosso). 

Juiz de Fora era cortada por duas linhas férreas gerais que também exerciam 

um papel de linhas férreas regionais: a Estrada de Ferro Dom Pedro II e a Estrade de 

Ferro Leopoldina. Ambas com origem na capital do Brasil, o Rio de Janeiro, 

interligavam os mercados produtores às indústrias agrícolas do Estado de Minas 

Gerais, Rio de Janeiro e São Paulo. Benfica, que como já dito, inaugurou sua estação 

ferroviária no ano de 1877 era, portanto, um dos espaços rurais produtores que 

integravam essa rede ferroviária, junto a linha tronco da EFDPII. 

Acredita-se ser a ferrovia o principal empreendimento técnico e de transportes 

na cidade, apesar da historiografia de Juiz de Fora apresentar a construção da 

Rodovia União Indústria, que ligava Juiz de Fora a Petrópolis, construída em 1865, 

como o principal objeto técnico da segunda metade do século XIX. Tal rodovia trata-

se de um investimento direto do capitalista Mariano Procópio Ferreira Lage e é a 

primeira rodovia macadamizada do Brasil que, após seis anos de funcionamento, 

sofreu a concorrência da Estrada de Ferro Dom Pedro II. 

A primeira estação inaugurada foi a Estação de Rio Novo, em 1871, no atual 

bairro Mariano Procópio, sob administração da Cia. União Indústria16. O bairro 

Mariano Procópio era o subúrbio mais próximo da cidade, com outra função na 

estrutura urbana. Foi lá que Mariano Procópio Ferreira Lage construiu o seu sobrado, 

um casarão para receber Dom Pedro II. Mariano Procópio Ferreira Lage era amigo 

íntimo de Dom Pedro II, o que configura que a relação da política e do capital está 

diretamente relacionada com a construção da estação. Além disso, estabeleceu-se 

um contrato entre o Governo Imperial e Cia. União Indústria no qual estabelecia que 

a direção da estrada de ferro seria exercida por Mariano Procópio Ferreira Lage por 

um período de três anos. 

Quando Fernandes (2011) fala que as oficinas da Estrada de Ferro Dom 

Pedro II foram se localizar na freguesia rural do Engenho de Dentro, prova a 

materialização do pensamento de Estado e de capitalistas liberais privados como 

                                                     
16 A Cia. União Indústria, de propriedade do capitalista Mariano Procópio, recebeu a concessão da 

administração da Estação Ferroviária da EFDPII. 
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Mariano Procópio Ferreira Lage, dono da Cia. União Indústria, que funcionava como 

um conglomerado, atuava no setor de transporte de cargas desde o Brasil colonial. 

Sua família acumulou sua fortuna há séculos e alcançou o seu apogeu com a Cia. 

União Indústria, por meio de sua influência sobre as políticas de Estado no Brasil 

Império no século XIX. 

Cabe salientar a divisão social que o trem estabelece, quando traz em sua 

própria organização de ocupação dos vagões a classificação de primeira, segunda e 

terceira classe. Tal classificação é emblemática quando se trata da divisão social que 

passa a ser usada para classificar as pessoas no uso do trem. 

A construção da ferrovia mostra, do mesmo modo, como se deu o acesso às 

terras por ela ocupadas. Eram os terrenos das fazendas que traziam os nomes e 

sobrenomes de seus donos, assim, os traçados tinham influência direta dos 

fazendeiros de Juiz de Fora. Associada à Lei de Terras de 1850, que regulariza a 

propriedade privada nos moldes capitalistas e muda o sistema jurídico para legitimar 

a posse da terra no Brasil, a compra e venda de terras da EFDPII pode ter gerado um 

volume considerável de capital para os fazendeiros. 

A ferrovia vai ser indutora do desenvolvimento da agricultura pujante e dos 

novos investimentos na indústria, no comércio, na pecuária, na fabricação do couro, 

na mineração, na siderurgia e na compra de máquinas e equipamentos, além da 

produção destas máquinas pela própria ferrovia, que já pensava simultaneamente na 

formação de profissionais e de operários, para movimentar as locomotivas, para 

produzir máquinas e consertá-las, para conduzir as máquinas e fazer com que elas se 

movimentem. Realizam-se as construções de armazéns, de moradias ferroviárias, 

estações, pontes, trilhos que são assentados, para atenderem aos trabalhadores que 

constroem a ferrovia, engenheiros que estudam o terreno e homens que se propõem 

a construir por suas próprias mãos.  

Estabelecem-se as relações com os empreiteiros para a construção dos 

prolongamentos da estrada de ferro, todo o processo de discussão e a engenharia 

dos projetos, a própria contratação de engenheiros. É um momento de 

desenvolvimento da engenharia política, de uma geopolítica que pensa e produz o 

espaço, conforme a lógica que atenda aos interesses do Estado e de famílias, 

capitalistas, fazendeiros, escravocratas, liberais progressistas, ricos de muito dinheiro, 

que sabiam o que estavam fazendo. A separação das classes sociais para se 

transportarem por meio dos trens mostra o pensamento da época para distribuir as 
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pessoas no espaço. Existiam os trens e vagões de primeira, segunda e terceira classe, 

conhecida como a classe para os ñp®s descal­osò, ou seja, os escravos.  

O trem tem o objetivo de atender aos mais ambiciosos interesses de 

comercialização de produtos para o abastecimento do mercado interno e também para 

o mercado externo: dois setores da economia que se alimentavam e não estão 

dissociados. Na forma de produção do espaço, ocorre o crescimento simultâneo do 

processo de urbanização e industrialização do país, da mudança de ideologia política 

e do capitalismo inglês. 

As ferrovias ocasionam, também, uma ruptura com a forma de trabalho 

predominante no país, diferente da escravidão, e em pleno período escravista, a 

ferrovia estabelece um contrato de trabalho com os trabalhadores que constroem o 

prolongamento das estradas de ferro, por meio de empreiteiros. Contratos que são 

temporários e por trecho construído, no entanto, ainda se utiliza da mão de obra 

escrava. Mas o que se quer destacar é que esse trabalhador construtor da ferrovia 

rompe com uma estrutura de trabalho e a ferrovia vai significar um momento de ruptura 

com a configuração na qual se organizava o trabalho, para representar uma nova 

forma de pensar a vida, organizar o sistema produtivo e de circulação dos fluxos de 

mercadorias, informações e de tecnologia, de pessoas pelo país. Tal ruptura significou 

o fortalecimento das redes já estabelecidas que aumentaram a intensificação dos 

fluxos e representou um movimento, uma nova forma de se movimentar pelo espaço, 

um ritmo diferente que vai ser introduzido pelo trem. A forma de produzir o espaço e 

de estruturar o espaço urbano da cidade, a partir das ferrovias, do bonde e do trem, 

são momentos do modo de pensar, organizar, produzir e estruturar o espaço, o tempo 

e o modo de vida das pessoas. 

A ferrovia, além disso, age na produção do espaço, principalmente na rede de 

drenagem, estabelecendo uma relação com os espaços já povoados trazendo-lhes as 

primeiras obras urbanas de elevação de terreno, construção de bueiros e, 

principalmente, de uma rede de drenagem, devido às cheias dos rios. 

Relacionando-a à formação do trabalhador brasileiro nessa segunda metade 

do século XIX, a ferrovia é um exemplo empírico desse processo e que auxilia 

comprovar que em meio a um Brasil com base escravocrata agrário-industrial surge, 

no Rio de Janeiro ï que é o espaço central da EFDPII ï uma gama de profissões e 

trabalhadores que farão parte desse universo da indústria ferroviária nacional. O 
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surgimento de tais profissões, oriundas da implantação das ferrovias, pode ser 

constatado nas tabelas da EFDPII (Anexo L). 

Com o objetivo de se chegar à realidade vivenciada pelos operários que 

participaram da construção do prolongamento da Estação de Rio Novo (atual Mariano 

Procópio) à Benfica, promoveu-se a pesquisa documental junto aos documentos 

históricos do Arquivo Nacional. Consequentemente à incessante busca aos relatórios 

da estrada de ferro, chegou-se al®m: aos ñJornaes de Operariosò. Os ñJornaes dos 

Operariosò eram os documentos utilizados pela EFDPII que forneciam a quantidade 

de trabalhadores empregados e as funções por eles exercidas nos prolongamentos 

das obras da ferrovia. Assim, o valor de tal documentação é de enorme valia, já que 

possibilitou atingir o objetivo proposto: como os operários que constroem e produzem 

o espaço, executam as ordens e erguem as obras, as ferrovias, estações, armazéns 

e cidades. Permitiu adentrar no universo do trabalhador e da organização do trabalho 

no país pela ferrovia. Juiz de Fora e Benfica estão no meio do caminho desse 

processo e sofreram as ações e transformação movidas pela ferrovia desde o 

processo da construção, momento fundamental, quando se reúne uma quantidade 

considerável de trabalhadores e se constrói formas de execução, pensamento e ação 

para chegar ao resultado que é a construção da obra. Além do mais, pode-se constatar 

a relação estabelecida entre os grandes capitais dos fazendeiros e o capital externo, 

dos grandes empresários com o Estado, dos engenheiros com os mestres de obras e 

contra mestres, do maquinista com o auxiliar e o foguista. A geografia do trabalho, 

neste caso, vai passar por um processo longo de transformação em que estão 

envolvidos diversos agentes produtores do espaço, como os relatados acima, além 

de outros que a pesquisa não conseguiu alcançar. Cabe ressaltar, novamente, que 

essa tranformação se deu em pleno domínio da escravidão como principal forma de 

trabalho. No Anexo M, apresenta-se parte de um exemplar do ñJornaes de Operariosò 

referente às informações dos que trabalharam na constru­«o do ñViaducto do Retiroò 

em Juiz de Fora. 

A ferrovia é um grande sistema técnico e estruturador do Brasil moderno que 

relaciona Estado, capital privado, novas engenharias sociais, formas de trabalho e 

também de trabalhadores. Essa modernidade é um processo no qual a ferrovia é 

pioneira no estabelecimento desse misto de relações no Brasil Império, que não se 

limitam ao seu desenvolvimento enquanto empresa, mas está associado diretamente 

a uma forma de pensar e articular o país, os mercados, as pessoas e as cidades. 
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A partir da análise dos documentos encontrados no Arquivo Nacional, a 

ferrovia apresenta um outro aspecto fundamental para que se estabeleça a relação 

de transformação do trabalho e do trabalhador, que ganha consistência no século XX, 

mas cujas origens já estão sendo sedimentadas no século XIX. A ferrovia funciona 

como uma mola propulsora, não só do desenvolvimento das relações de mercado, da 

integração de cidades e dos espaços nas cidades, não só como principal meio de 

transporte das elites agrárias e urbanas, mas também na formação do operário de 

diversos ramos de atuação profissional mais diretamente a classe dos ferroviários em 

conjunto, mecânicos, pedreiros, carpinteiros, ferreiros etc. A ferrovia leva outro som, 

outro ritmo, para além da nossa capital e atravessa a paisagem social e geográfica 

estabelecida nos espaços rurais, subúrbios, distritos, vilas e povoados das cidades, 

ou seja, nos espaços onde acontece a vida das pessoas.  

Entender esse momento de formação dos espaços da cidade e a dinâmica 

que a ferrovia produz é uma das maneiras de ver o papel dos espaços no contexto da 

formação do espaço urbano da cidade para além do centro. A inauguração da Estação 

Ferroviária de Benfica foi em 1877. A ferrovia aumenta a dinâmica e os fluxos entre o 

subúrbio rural e a cidade através da presença do curtume, do matadouro, dos 

ferreiros, das olarias e das indústrias incipientes, que estão na gênese da formação 

do espaço e do trabalho, do trabalhador e da trabalhadora do subúrbio que nasce 

junto à indústria e do tipo de cultura desse espaço.  

Fernandes (2011), no decorrer da sua exposição sobre a relação entre a 

ferrovia e o subúrbio alerta para a complexidade da ocupação dos subúrbios 

ferroviários, pois a relação direta que se estabelece entre a ferrovia e a indústria pode 

esconder os outros usos do subúrbio no tempo-espaço da cidade. O autor utiliza uma 

reportagem do jornal Almanaque Suburbano, de 1941, para ilustrar o fato de que a 

chegada da ferrovia no subúrbio, não provocou o deslocamento imediato de indústrias 

para este no século XIX. Demonstra, no entanto, que o subúrbio no Rio de Janeiro do 

século XIX teve uso e função de ser o lugar de descanso das elites que procuravam 

lugares mais limpos do que o centro da cidade industrial e insalubre. Ao seguir essa 

trilha, longe de ser a mesma realidade geográfica dos subúrbios do Rio de Janeiro, 

Benfica, em Juiz de Fora, no século XIX, é um espaço de produção agrícola com uma 

indústria de transformação incipiente e centralidade na pecuária com o fornecimento 

de carne, leite e derivados para o mercado interno da cidade e do Rio de Janeiro. 
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A relação que se encontra entre a ferrovia e Juiz de Fora bem como seus 

impactos no processo de comercialização de mercadorias e de integração com outros 

mercados é a de servir como transporte do café, mas não só do café de todos os 

produtos que eram aqui produzidos pelos fazendeiros além do o transporte de 

produtos importados. Para Giroletti (1988): 

Será a partir de 1869 que se verificará o surto de desenvolvimento ferroviário 
em Minas. A ferrovia Dom Pedro II, organizada em1855 com o objetivo de 
ligar o Rio de Janeiro com Minas, Por Porto Novo do Cunha, e com São Paulo, 
através da Cachoeira, seo solo mineiro. Inaugurada a estação do Rio de 
Janeiro em 1858, seus trilhos avançando pelo Vale do Paraíba e transpondo 
a Serra do Mar, atingindo a Barra do Piraí em 1864, Entre Rios e Paraíba do 
Sul em 1867, Porto Novo do Cunha em 1871, Matias Barbosa e Juiz de Fora 
em 1875. Barbacena, em 1880 e, oito anos mais tarde, Ouro Preto. Belo 
Horizonte em 1895, Diamantinas em 1914. Outra rede ferroviária importante 
para o desenvolvimento da cafeicultura, que atravessa a Zona da Mata, no 
sentido norte-sudeste, se constiruirá pela fusão de primitivas ferrovias 
mineiras e fluminenses, na Estrada de Ferro Leopoldina. Entroncava-se com 
a D. Pedro II em Porto Novo. Em 1874, fora entregue ao tráfego o primeiro 
trecho esta localidade e Volta Grande. Alcançará em 1885 Muriaé, Pomba e 
Ponte Nova em 1886. Posteriormente, além de Porto Novo. Entroncava-se 
com a Dom Pedro II em Entre Rios, Juiz de Fora e Ponte Nova. (GIROLETTI, 
1988, p. 35). 

Giroletti (1988) faz uma relação direta entre o sistema de transporte 

estabelecido na cidade no século XIX e a função que a cidade estabelece para além 

de grande produtor cafeeiro, o de entreposto comercial. Junto com as ferrovias o autor 

discursa sobre a importância da primeira estrada macadamizada, a União Indústria, 

compondo o sistema viário moderno que vai intensificar a comercialização do café e 

respectivamente os setores do mercado externo e interno da cidade. Esse é o primeiro 

ponto que se quer destacar do que foi exposto por Giroletti (1988). Os dois setores 

sofreram uma intensificação após a implantação do sistema viário. Os Relatórios do 

Movimento das Estações ferroviárias comprovam o aumento das mercadorias 

exportadas de cada estação na cidade. 

A analogia que se pretende estabelecer é entre o grau de importância da 

estrada de ferro e da Cia. União Indústria para a economia da cidade. Giroletti (1988) 

realça o papel da estrada macadamizada e refere-se à estrada de ferro como um 

componente que vai engrossar o sistema de transporte. Percebe-se certa exaltação 

do autor, sobre esse aspecto, muito favorável à Cia. União Indústria, pois credita à 

Rodovia União Indústria os méritos pela função de maior entreposto comercial do 
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Estado de Minas Gerais na segunda metade do século XIX, que é Juiz de Fora. Apesar 

de se tratar de um investimento de um grande capitalista da época ï Mariano Procópio 

Ferreira Lage, construtor, investidor, transportador, planejador e político, enfim, uma 

das principais personalidades da cidade junto ao imperador ï de fato, a organização 

que a estrada trouxe para o comércio da cidade e a tecnologia na construção foram 

revolucionárias para a época. O mesmo autor, admite a crescente concorrência 

imposta pela EFDPII à Rodovia União Indústria no tocante ao transporte de 

mercadorias ao afirmar que ñê medida que novos trechos da Ferrovia D. Pedro II eram 

franqueados ao tráfego na região tributária da Rodovia, menor era a capacidade de 

concorrência da Companhia União Indústria em termos de volume, rapidez e custos 

do transporte.ò (GIROLETTI, 1988, p. 44). Cabe ressaltar que a ferrovia, como já 

mencionado, se apresenta como o maior investimento estatal na segunda metade do 

século XIX e, certamente, não o foi sem razão. 

É, a partir de 1875, que se dá a implantação da Estação de Rio Novo, no 

bairro Mariano Procópio, mas a Cia. União Indústria já havia estabelecido um acordo 

de baldeamento das cargas com a Estrada de Ferro Dom Pedro II. Tal acordo pode 

configurar uma mudança na própria visão do empreendedor Mariano Procópio 

Ferreira Lage, sobre a importância que a ferrovia vai estabelecer na região e para o 

país, o que de certa forma induz a pensar que Juiz de Fora se torna um importante 

entreposto comercial, não só por causa da Rodovia União Indústria, mas também 

devido ao sistema ferroviário que é implantado no país e que chega no início da 

década de 1870 à cidade. Assim, associada aos postos de comércio da Rodovia União 

Indústria cria-se uma estrutura viária, talvez, das mais evoluídas no país em relação 

a própria integração de modais estabelecidas.  

Como nos aponta Menezes (2003): 

Há, portanto, demanda para que se colocasse em execução a melhoria dos 
caminhos com o Rio de Janeiro. A expansão cafeeira, a corrida do ferro e as 
primeira iniciativas industrializadoras são capazes de justificar o capital 
empatado no empreendimento de construção da mais moderna rodovia do 
continente bancada por capitalistas da região mineira e gerenciada pelo 
engenheiro Mariano Procópio Ferreira Lage, oriundo da região de Barbacena 
e representante de Minas Gerais na Assembléia Geral do Império (1861-
1864/1869-1872). A posição política de Ferreira Lage lhe rendeu não só a 
definição da direção da rota para o Rio aproveitando partes do traçado do 
Caminho Novo em detrimento da pressão de fazendeiros da região de 
Leopoldina que reivindicavam uma estrada através de Rio Novo do Cunha - 
Além Paraíba, como posteriormente o posto de diretor de Estrada de Ferro 
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Central do Brasil anos após ter construído e inaugurado a rodovia União 
Indústria (1856-1861), incorporada em 1869 ao governo imperial e logo após 
ociosa e onerosa para carga. O abandono da estrada, inativa até 1910 
quando da chegada dos primeiros caminhões, se deu em função da 
vantagem comparativa da chegada da ferrovia que tornou o dispendioso 
empreendimento rodoviário imediatamente ocioso face à concorrência com o 
transporte de cargas e passageiros. A ferrovia inaugura a primeira estação 
em Minas em 1867 em Chiador e atinge Juiz de Fora em 1875 localizando no 
entorno da então cidade as estações do atual centro (Juiz de Fora), Rio Novo 
- atual Mariano Procópio, Benfica e Chap®u D Uvas. (Cf. Blasenheim, 1996). 
Na verdade, a rodovia Dom Pedro II foi um projeto de integração nacional 
tendo se estendido até o norte de Minas na cidade de Pirapora interligando o 
Nordeste com a capital da república. Mais tarde Juiz de Fora seria conectada 
à múltipla rede de ramais da Estrada de Ferro Leopoldina, intensificando o 
sua ligação com o interior da Zona da Mata através do ramal Rio Novo- Piau. 
(MENEZES, 2003).17 

Mariano Procópio Ferreira Lage tornou-se diretor da Estrada de Ferro Dom 

Pedro II, pelo o que se apresenta na historiografia dessa figura pública e símbolo do 

poder privado, capitalista e liberal do Império. Era sabedor da importância da ferrovia 

para os seus negócios. A cidade, por sua vez, também se fortaleceu com a 

estruturação da rede ferroviária, mas a historiografia da cidade não reconhece tal valor 

na dinamização econômica, figurando em lugar secundário na indução do progresso 

e da economia juizforana. O que vai ao encontro dessa análise é a opinião de 

Blasenheim (1996): 

A importância real da União Indústria durou apenas oito anos. Em 1868, 
fazendeiros começaram a transportar café pela Estrada de Ferro Dom Pedro 
Segundo, uma ferrovia que ladeava a estrada na Província e cobrava fretes 
mais baratos. Reconhecendo que a União Indústria não era viável, Procópio 
convenceu aos economistas a vender a Pedro II. Como parte dessa 
transação ele passou a ser o terceiro diretor da ferrovia. A partir daí a Estrada 
se deteriorou. (BLASENHEIM, 1996, p. 87). 

Blasenheim (1996), ao discutir o desenvolvimento ferroviário na Zona da 

Mata, estabelece uma relação da influência política dos fazendeiros da Mata com o 

desenvolvimento dos transportes rodoviário e ferroviário na região, principalmente na 

segunda metade do século XIX. O autor fornece uma gama de informações sobre 

esse mundo comandado a partir da fazenda e do poder político dos fazendeiros que 

                                                     
17 Disponível em: <http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-146(133).htm>. 
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se multiplicam suas funções sociais, enquanto políticos, capitalistas, financiadores e 

produtores do espaço.  

Através da leitura e dos diálogos estabelecidos no campo das ideias, pode-se 

construir uma análise oferecerá um conjunto de fatores que estão na composição e 

gênese da formação social e econômica local. O estudo das geografias dos 

transportes, do trabalho e dos agentes sociais na produção do espaço vão revelando 

particularidades da formação do capitalismo brasileiro, da região, da cidade e de 

Benfica. 

Blasenheim (1996) traz importantes informações sobre esse mundo político e 

do trabalho estabelecido a partir da implantação do sistema ferroviário. Traz, também, 

uma contradição fundamental, característica da nossa região, que vem a ser uma 

particularidade na composição dessa formação social, rural e urbana, que é em 

relação aos negros e negras, escravos e aos imigrantes. São dois momentos da 

formação social de Juiz de Fora: o primeiro quando o autor faz a análise da postura 

dos fazendeiros da Mata no Congresso Agrícola de 1878 e o segundo quando o autor 

descreve sobre a atuação de Mariano Procópio, em Juiz de Fora, na construção da 

rodovia União Indústria e na formação da colônia de alemães. 

Segundo Blasenheim (1996):  

Um estudo das ferrovias na Mata e em Minas revela muito sobre a política e 
o poder de influência de certos grupos, sobretudo fazendeiros e fazendeiros-
políticos. Conflitos sobre concessões ferroviárias provocaram muita 
rivalidade dentro da Mata, mas todos os mineiros concordaram que o 
transporte era a questão mais importante da época. Enquanto isso, os 
fluminenses e paulistas estavam mais preocupados com a crise trabalhista. 
(BLASENHEIM, 1996, p. 82). 

Em nota, Blasenheim (1996), fornece uma importante informação sobre as 

diferenças de pensamento e divergências, em certa medida na maneira de pensar dos 

fazendeiros da Mata em relação aos de São Paulo e Rio de Janeiro e é nesse 

momento que se encontra uma das peculiaridades que vão compor o quadro de 

pensamentos e política que incidiram sobre a forma de produção do espaço urbano 

de Juiz de Fora. Após seu estudo na imprensa mineira e das obras de vários outros 

autores, Balsenheim (1996) chega à conclusão que:  
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Vê-se claramente destas fontes que os matenses eram bem menos 
entusiásticos em relação a soluções imigracionistas que os fazendeiros do 
oeste de São Paulo e estavam mais preocupados com maneiras de segurar, 
controlar e educar a mão-de-obra livre brasileira. Eles diferiram dos outros 
fazendeiros do centro-sul, segundo a imprensa da Mata, na sua resposta 
retardada e menos intensa à crise que os fazendeiros de outras regiões da 
zona do café. Isto tende a sugerir que a escravidão era mais viável na Mata 
do que na província do Rio ou São Paulo, talvez à disponibilidade de escravos 
no centro de Minas. (BLASENHEIM, 1996, p. 83). 

Em um Brasil que está se modernizando pelo processo de articulação das 

regiões produtoras através da ferrovia, que estabelece relações capitalistas, 

investimentos e transações financeiras, que inicia sua industrialização e articula a 

financeirização do capital com a formação dos bancos, essas ideias divergentes na 

forma de abordar, ou entender políticas, têm tratamentos diferentes, nesse caso 

apontados por Blasenheim (1996), para lidar com a escravidão. Tal percepção pode 

apontar para a forma como os negros irão ocupar esse espaço no pós-abolição e junto 

com caboclos e mestiços viverem na cidade do século XIX de grandes fazendeiros 

capitalistas, investidores, empresários e políticos que passam a ter acesso ao mais 

moderno transporte mundial. Não se pretende, nesta pesquisa aprofundar tal ponto, 

mas fica uma interrogação para embrenhar-se nas particularidades desse Brasil e 

desse urbano que emerge no século XIX, fruto das relações ideológicas e capitalistas 

estabelecidas pelas famílias rurais, nobres, ricas, brancas, monárquicas, imperiais e 

republicanas do país. 

A ferrovia apressa o ritmo das transformações sociais, como também aumenta 

de forma exponencial o enriquecimento dos fazendeiros, não só dos cafeicultores, 

mas dos pecuaristas e abastecedores do mercado interno com produtos agrícolas. 

Consequentemente há um acréscimo no volume de impostos e na arrecadação do 

município, o que possibilitam a realização das obras urbanas. Blasenheim (1996) 

complementa que os fazendeiros da rica Mata e outras regiões menos prósperas 

sempre atribuíam às ferrovias as vantagens do desenvolvimento econômico. Atraídos 

pelo significado de progresso técnico e mola propulsora para os problemas 

econômicos, os legisladores que falavam sobre esta questão, viam a locomotiva como 

panaceia para os problemas econômicos e sociais de sua província, além de ser 

estímulo para a economia cafeeira. Para os políticos e fazendeiros a ferrovia era um 

símbolo da civilização e o único meio de alcançar aquele progresso tecnicamente 

definido que tanto despertava a curiosidade dos brasileiros no século XIX. 
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Blasenheim (1996) constata esse sentimento em um discurso do Deputado 

Nominato de Souza, que conseguiu a concessão da Estrada de Ferro Leopoldina18: 

O progresso é uma coisa fatal, necessária. O homem que não progride é 
porque não tem mestre nem lições e nem incentivos para aprender. A estrada 
de ferro é tudo isso ao mesmo tempo: com a sua rapidez nos ensina que o 
tempo é uma coisa preciosa, com a sua pontualidade nos ensina a constância 
do trabalho; e com a barateza de seus serviços anima e convida-nos a 
tirarmos vantagens de seus meio de locomoção; e bem mostra que não são 
os grandes lucros, mas sim os constantes, ganhos do trabalho contínuo e 
metódico os que oferecem mais probabilidade de sucesso... daí a barateza 
dos produtos e aperfeiçoamento... da produção, o progresso, enfim, a 
riqueza. (BLASENHEIM, 1996, p. 99). 

Discutir o incremento técnico e as transformações no espaço causadas pela 

ferrovia é um ponto chave para aumentar o potencial, ou as ferramentas de análise 

de uma sociedade que se coloca em movimento e em transição e, ao mesmo tempo, 

os espaços. Espaços que farão parte dessa transição se estiverem no caminho do 

progresso. A história e a geografia da vida das pessoas na cidade mostram que esses 

momentos de progresso não chegam para todos na mesma intensidade. Os 

fazendeiros vão usufruir ao máximo desse meio que é símbolo do novo momento do 

capitalismo e dos homens da elite brasileira que fazem a política e produzem as 

cidades e fazem da cidade seu espaço. Espaço privado, ferrovias que são o futuro e 

o futuro poderá repetir o passado, ou concretizar as ideologias do presente, da época. 

Os espaços e sociedade que estão no meio do caminho podem alcançar a vanguarda 

dos processos inovadores, serem pioneiros, como foi Juiz de Fora na Zona da Mata, 

que se diferenciou durante o século XIX de todas as cidades dessa região e da 

Província de Minas Gerais, mas guardam as contradições as lógicas e ideologias que 

favorecem as geografias, a produção do espaço, a concepção de urbano, de história 

e de cidade. 

Benfica está no meio do caminho do progresso ferroviário nacional, 

representa um corte na divisão territorial do trabalho na cidade na segunda metade 

do século XIX e se torna uma centralidade comercial, de comunicação, exportação e 

ferroviária. Essas funções desempenhadas por esse espaço, que se alongam no 

tempo e, paulatinamente, vão sendo flexibilizadas, principalmente pelo trem, símbolo 

                                                     
18 A Estrada de Ferro Leopoldina atravessava os maiores centros produtores de café do Vale do 

Paraíba, no século XIX (BLASENHEIM, 1996). 
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do moderno, representam a nova relação de classes que será o alicerce da República, 

mixada com a questão racial que está na gênese do moderno no Brasil: a diferença 

de cor e os trens de classes que vão dividir os trens de passageiros e trens mistos.  

Assim, a cidade inicia, já no século XIX, mesmo que de forma incipiente, a disposição 

de cada classe no seu devido lugar. O período pós abolição vai representar esse 

momento de transição e de formação de um campesinato que vai ser formado pelos 

despossuídos de terras e não excluídos. Ou seja, os que fazem parte do sistema e 

sofrem as consequências de um capitalismo que sempre negou o acesso à terra 

àqueles que nunca tiveram capital político ou econômico. Escravos, caboclos e 

mestiços formam o grosso de uma massa de trabalhadores que estão na constituição 

da formação da sociedade e dos trabalhadores brasileiros, seguidos de imigrantes 

que chegam no país que no século XIX, importa pessoas para povoar o território. Juiz 

de Fora é exemplo dessa política. Sucessivamente, entre o final do século XIX e a 

segunda metade do século XX, pós Segunda Guerra Mundial, o Brasil receberá 

imigrantes em massa que também constituirão essa formação social e essa massa, 

mas com alguns privilégios sobre os da terra, sobre os de cor negra. 
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3 A CIDADE E O URBANO: DE JUIZ DE FORA A BENFICA 

3.1 Alguns aspectos da formação e estruturação urbana de Juiz de Fora 

(1850-1930) 

Juiz de Fora tem sua origem atrelada ao Caminho Novo, estabelecida na ñrota 

dos neg·ciosò entre a Província de Minas Gerais e a capital do país, na época o Rio 

de Janeiro. O caminho foi construído para o escoamento da produção aurífera de 

Minas Gerais. Posteriormente, o caminho foi modernizado dando origem à Estrada do 

Paraibuna, produto da atuação de grandes fazendeiros produtores de café. Para 

contextualizar o momento da fundação da cidade, é interessante relatar um pouco da 

história de um de seus fundadores na forma como Cordovil (2013) o faz: 

Traficando escravos, importando e exportando produtos e mercadorias, 
realizando empréstimos, comprando e vendendo terras, entre outras 
atividades, consagrariam Tostes como grande empreendedor regional. 
Devido a seu prestígio, hospedou em 1836 o engenheiro Henrique Halfeld, 
encarregado da construção da Estrada Nova do Paraibuna. Este por sua vez, 
não era desprovido de posses, apesar de estar a apenas onze anos no Brasil 
já era proprietário de terras em Ouro Preto e senhor de trinta escravos, 
gozando de prestígio no círculo político da época. Diz a tradição oral que, 
Halfeld, sentado à varanda da propriedade dos Tostes, seu anfitrião, em uma 
conversa com fazendeiros, olhava a grande várzea pantanosa afirmando ser 
um ñbonito lugar para se construir uma cidadeò. Em resposta, ouvira de um 
dos presentes que tais terras para nada prestavam, pois não se podia nelas 
cultivar caf®. Respondera Halfeld, ñse n«o d§ caf®, pode dar uma cidadeò. 
(CORDOVIL, 2013, p. 91). 

O sítio central foi estabelecido a partir de terrenos doados por Tostes, um de 

seus fundadores e detentores de terras, o então Engenheiro-Militar Henrique Halfeld, 

contratado pelo Império para construir a Estrada do Paraibuna e melhorar a ligação 

entre Minas Gerais e o Rio de Janeiro. 
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Em 1850 o distrito de Santo Antônio do Paraibuna foi elevado à categoria de 
vila, sendo desmembrado do município de Barbacena pela Lei Provincial nº 
472/1850. Entre a lei de desmembramento e a instalação efetiva do município 
passaram-se três anos, que pode ser explicado pela ausência de 
infraestrutura para o funcionamento dos prédios da administração pública 
(OLIVEIRA, P., 1966; GIROLETTI, 1988). Naquele momento toda a ocupação 
da cidade estava concentrada no entorno da Estrada do Paraibuna (Rua 
Principal, Avenida Direita e hoje Avenida Barão do Rio Branco). Nesse 
período houve a abertura das ruas Califórnia (Rua Halfeld), Imperatriz (Rua 
Marechal Deodoro) e Santa Rita em terrenos doados por Halfeld. A Lei 
Provincial nº 759/1856 transformou a Vila de Santo Antônio do Paraibuna em 
Cidade do Paraibuna. (GERALDO, 2014, p. 47). 

Com a instalação dos bondes ocorreu o primeiro processo de evolução 

do espaço urbano da cidade, muito bem identificado por Menezes (2004): 

[...] a geografia das linhas de bonde permite compreender a estrutura interna 
da cidade, revelando o crescimento do Centro, mas também a formação de 
novos bairros, mais afastados: ˈTapera de Baixo, Tapera de Cima, Pito 
Aceso (Bonfim), Manoel Honório, Fábrica, São Mateus, Lamaçal [no final da 
Avenida Rio Branco], Creosotagem (Francisco Bernardino), Poço Rico, Costa 
Carvalho (Bota N´Água de baixo) ï antigo Caminho Novo de Garcia Paes, 
Vitorino Braga (Bota N´Água de cima). (MENEZES, 2004)19. 

Geraldo, (2014) esclarece o processo de industrialização de Juiz de Fora 

que ocorreu ainda no século XIX: 

Entre 1865 e 1890, Juiz de Fora teve a primeira fase de industrialização 
(ALMIR OLIVEIRA, 1983 apud RIBEIRO, M., 1988). Essa visão também é 
compartilhada por Giroletti (1988) que ao estudar a industrialização da cidade 
entre 1850 e 1930 delimitou dois períodos: O impulso inicial referente à 
implantação (1865 a 1889) e o período de desdobramento (1890 a 1930), 
marcado por grandes investimentos como também pelo grande número de 
estabelecimentos criados em diversos setores, totalizando 286 (PAULA, R. 
2006). Ricardo Paula (op. cit.) compartilhou da mesma linha de raciocínio, 
classificando o período anterior à 1890 como proto-industrialização, pois 
tratava de uma produção manufatureira de baixa produtividade. (GERALDO, 
2014, p. 82). 

Como se vê, o processo de industrialização da cidade ocorreu de forma 

intensa, rendendo-lhe o apelido de Manchester Mineira. Na visão de Miranda 

(1990): 

                                                     
19 Disponível em <http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-170-23.htm>. 
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Se por um lado o estatuto da modernidade advém exatamente da forma-
aparência da cidade ï o que encontra relação direta com a oferta de tais 
serviços ï por outro lado a oferta diferencial dos mesmos tem como 
desdobramentos a fixação de gradientes de valorização do espaço urbano e 
a manutenção de setores marginalizados da população segregados 
espacialmente. Por outro lado, a verificação da teoria e prática da expansão 
dos serviços de consumo coletivos leva-nos a reflexões relativas ao 
contraponto da referida modernidade consubstanciada na exaltação do ideal 
da ñManchester Mineiraò ï contraponto tupiniquim do paradigma em termos 
de industrialização e urbanização do capitalismo moderno. Tal contraponto a 
que nos referimos trata-se exatamente das distorções, das deseconomias 
urbanas, das carências em termos de infraestrutura e condições de vida. 
Assim, se por um lado Juiz de Fora pôde se tornar tal como a Manchester 
inglesa na cidade mineira pioneira em termos de um sistema viário moderno 
e de uma estrutura industrial, as similaridades em relação à Manchester 
inglesa não cessam aí. A urbanização trouxe consigo a sua contrapartida em 
termos sociais que foram o caos urbano, a insalubridade, a marginalização e 
a manutenção de setores empobrecidos em situações mínimas de 
sobrevivência sine qua non para a garantia da expansão dos mercados de 
trabalho formal assalariado, e da reprodução ampliada do capital. (MIRANDA, 
1990, p. 144-145). 

A urbanização moderna da cidade, o ñcontraponto tupiniquimò, trouxe consigo 

o privatismo dos benefícios da vida urbana destinado somente à classe dominante. 

Aos dominados, aos trabalhadores, restavam os botecos e a vida mal vivida nos 

cortiços e as longas jornadas de trabalho nas fábricas. O direito à cidade, em Juiz de 

Fora, nunca foi concedido à classe trabalhadora, muito menos aos negros libertos, 

que compunham a sociedade local. A falta de acesso à moradia era a realidade de 

uma cidade e de um urbano desigual e privado. Juiz de Fora sofria com problemas 

habitacionais desde o início do século XX; negros sequer podiam frequentar o centro 

da cidade. 

Miranda (1990) relata a contradi­«o vivida em Juiz de Fora, a ñPrincesa de 

Minasò, uma arquitetura que rivaliza com a do Rio de Janeiro na Rua Halfeld e na 

Avenida Barão do Rio Branco, cujos prédios que não perderiam em ñcotejo com os de 

Botafogo e Copacabanaò (MIRANDA,1990, p. 146). A própria autora faz uma ressalva 

que a ñdimens«o real da Manchester era bem diferenteò e utiliza os fragmentos 

publicados pela imprensa à época, para relatar tal realidade: 
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[...] iluminada a luz elétrica devido ao gênio empreendedor e adiantado 
espírito do simpático cidadão Bernardo Mascarenhas, abastecida de água 
potável, servida por bondes e carros de praça, calçada a macadames com 
largos passeios laterais de cantaria, reúne atualmente a cidade de Juiz de 
Fora, sempre em aumento e prosperidade, indispensáveis requisitos de uma 
localidade confortável e moderna. (ALMANAK DE JUIZ DE FORA apud 
MIRANDA, 1990, p. 146). 
 
Quem desembarcar na estação local sente uma impressão desagradável. Em 
dias chuvosos, as adjacências apresentam ao forasteiro um aspecto 
desolador. A lama nas ruas de Juiz de Fora é clássica. Mas do largo da 
Estação há muito deveria ser retirada. Como esta, a impressão causada em 
quem viaja é lamentavelmente péssima quando o sol aturra uns dias e as 
nuvens de poeira são insuportáveis, envolvem sufocam, sujam-nos e quase 
nos cegam. Se se desembarca de noite a cidade é triste. A péssima 
iluminação pública infunde um terror secreto, um medo instintivo... (DIÁRIO 
DO POVO apud MIRANDA, 1990, p. 147). 

Ou ainda: 

O Problema da habitação operária: casebres insalubres, focos de doenças 
graves, mosquitos e §guas estagnadas, falta dô§gua, casebres de zinco sem 
luz e com uma única instalação sanitária para todas as casas [...] Deve-se 
criar um coro para amigos do progresso e do embelezamento da cidade. Há 
necessidade de remodelação de tudo que é arcaico em detrimento da estética 
e as habitações operárias devem estar em primeiro plano sendo que a 
prefeitura deu os primeiros passos para a demolição dos pardieiros da rua 
Redentor. (GAZETA COMERCIAL apud MIRANDA, 1990, p. 147). 

Miranda (1990) conclui que existem mundos e espaços bem distintos dentro 

da cidade. Para ela, a base de tal diferenciação encontra-se exatamente no setor de 

serviços de consumo coletivos: ñAssim, o estudo dos nexos entre a expans«o urbana 

e a lógica frente ao oferecimento de tais serviços pode ser um importante filão para a 

compreens«o do car§ter da urbaniza­«o capitalistaò (MIRANDA, 1990, p. 149). 

Seguindo esse ponto de vista pode-se expandir para os diferentes tempos e espaços 

da cidade e da produção do espaço urbano, essa lógica existente, de negar o direito 

aos bens de consumo coletivo à maioria da população trabalhadora, negra, mestiça e 

pobre na cidade. Assim, dando um salto para o século XXI, encontram-se, na cidade, 

vários espaços ainda sem o mínimo necessário para se viver, como água potável, 

saneamento básico, escolas e outras necessidades. O que leva a perguntar, sempre: 

De que urbano se está falando? À medida que as cidades crescem os serviços não 

acompanham, não existe crescimento da cidade e da urbanização, em termos de 

serviços públicos, de forma simultânea. Miranda (1990) utiliza um ótimo exemplo pra 
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analisar esse descompasso entre crescimento populacional, crescimento da cidade e 

falta de serviços públicos, a partir da análise de Francisco de Oliveira (apud 

MIRANDA, 1990): 

[...] o processo de crescimento da cidade brasileira ï para falar apenas do 
nosso universo ï não pode ser entendido senão dentro de um marco teórico 
onde as necessidades de acumulação impõem um crescimento dos serviços 
horizontalizado cuja forma aparente é o caos da cidade. Aqui, uma vez mais 
® preciso n«o confundir ñanarquiaò com caos; o ñan§rquicoò do crescimento 
urbano não é caótico em relação às necessidades de acumulação. 
(OLIVEIRA apud MIRANDA, 1990, p. 153). 

Ela relata bem essa fase da urbanização na cidade, situando que os serviços 

do ñtipo modernoò foram controlados pela iniciativa privada, tidos como os mais 

rentáveis, ou seja, ños ligados aos meios de comunica­«o ou ilumina­«o visando uma 

popula­«o com padr«o espec²fico de rendaò (MIRANDA, 1990, p. 150). A autora ainda 

ressalva que muitos contratos não eram cumpridos e ocorria o abandono das obras. 

Os servi­os ñsob responsabilidade da iniciativa pública foram justamente aqueles 

ligados à infraestrutura urbana, com baixo ou quase nenhum grau de rentabilidade, 

como §gua, esgotos e cal­amentoò frisado pela autora que ñmesmo esses servi­os 

tinham um car§ter privadoò (MIRANDA, 1990, p. 150). 

Tratava-se de serviços públicos pleiteados por empreendedores privados 
como foi o caso da Sociedade de Melhoramentos da Vila Santo Antônio do 
Paraibuna e nesse sentido, foram caracterizados por uma localização 
espacial bastante específica e em função das demandas privadas definidas 
pelas elites urbanas. (MIRANDA, 1990, p. 150). 

Ela conclui que ñdessa forma, temos na sua origem hist·rica, uma a­«o 

pública ineficaz do ponto de vista do oferecimento dos serviços públicos ao público, 

marcada pela precariedade, escassez e localização privilegiada e dos mesmos 

concentrados na §rea centralò (MIRANDA, 1990, p. 151). E ainda, instaurou-se nas 

raízes históricas das cidades brasileiras, conforme bem destacou Raimundo Nonato 

Silva (apud MIRANDA, 1990, p. 151), ñuma concep­«o de poder p¼blico marcada por 

um laissez faire ortodoxo e aristocr§ticoò, ou seja, um poder p¼blico fortemente ligado 

a laços privados. 
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Essa falsa anarquia programada com o poder público, que nasce privado em 

nosso país, em nossa cidade, perpassa os diferentes tempos de nossa formação 

política e econômica. Será feita uma análise no Governo Vargas e na Revolução de 

30, como tentativa de moderar esse poder privado liberal sobre a produção do espaço 

urbano em Juiz de Fora. 

Em Juiz de Fora o crescimento do setor de serviços não acompanhou a 

expansão industrial e urbana e os bens de serviços coletivos não chegam a todos ao 

mesmo tempo, nem a todas as classes e nem a todos os espaços. É fruto da própria 

dinâmica da política das classes dominantes da cidade e da incorporação e 

valorização dos espaços, que são frutos das ações políticas tomadas pelo Estado e 

pelo poder Privado. Após sua incorporação as melhorias urbanas se tornam produto 

do jogo que se faz com os serviços, a barganha política para se ganhar votos, em 

cima de bens vitais, nítida prática da classe política brasileira, que se repete em Juiz 

de Fora: ganha-se voto em cima da manutenção da pobreza e da promessa dos 

serviços públicos20. 

Do que se trata, aqui, é de uma cidade que repercute a ideologia de um país 

que foi feito para poucos em termos de bens públicos e de serviços. É provável que 

nunca se possa ser, totalmente urbanos em relação aos serviços urbanos, a não ser 

que que se aceite esse caráter do urbano como contradição, como desigual e se passe 

a reproduzir essa contradição como natural, perdendo a capacidade de indignação. 

Existe um fetichismo do ñurbanoò? Se forem vistas e apreendidas as realidades de 

nossas cidades se perceberá que o urbano se diferencia e muito de um espaço para 

o outro dentro da própria cidade. Trata-se de um urbano que não é homogêneo, que 

se dá em tempos diferentes, na cidade como um todo. Só se consegue fazer tal 

diferenciação estudando a fundo, a geografia urbana da cidade e a produção do seu 

espaço. Caso não se consiga realizar essa radiografia, serão aceitos os conceitos que 

tornam homogêneos os espaços da cidade, com diferentes tempos e realidades 

sociais, diferentes formas e conteúdos. 

Em relação ao processo de produção do espaço e dos serviços urbanos a 

autora (MIRANDA, 1990) traz uma informação importante: em 1931, no relatório 

administrativo do prefeito Pedro Marques há uma previsão populacional do município, 

contabilizando 69.900 habitantes. No mesmo relatório, calcula-se que, cerca de 

                                                     
20 Conclusão a que se chegou após a análise das políticas públicas em Juiz de Fora, produzida no 
Latur. 
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53.000 habitantes não eram servidos de esgotos, que é um serviço prioritariamente 

ligado a área urbana. Em relação aos serviços de saneamento básico, as 

administrações locais caracterizaram-se pela realização de obras esporádicas e 

principalmente sem continuidade entre um prefeito e outro, sendo possível 

caracterizar, quatro momentos: o primeiro até 1898 (as duas primeiras administrações 

republicanas); o segundo de 1898 a 1915, o terceiro de 1915 a 1930 e o quarto de 

1930 a 1936 e o que é de interesse relatar, é que os demais estão associados 

diretamente aos ideais privados e à seletividade dos serviços urbanos para as elites. 

Para Miranda (1990), o período entre 1930 e 1936 

[...] significou um momento em que, em nome da racionalidade burocrática e 
modernização administrativa no plano nacional, estadual e municipal, a ação 
pública foi dirigida no sentido de garantir condições a nível de infraestrutura 
urbana para a expansão da cidade e reverter o quadro geral da crise da 
Manchester, buscando restabelecer seu papel de pólo econômico, 
significativamente abalado. (MIRANDA, 1990, p. 183). 

Dentro do ideário de dar nova função para esse espaço e deixando o centro 

cada vez mais exclusivo e privado para as elites21, o setor de serviços cresce nessa 

transição do século XIX para o XX e ganha corpo na primeira metade do século 

passado.  

Devem ser vistas as formas de todos os espaços da cidade, como foi o seu 

processo histórico de produção, por quais momentos da geografia da cidade esse 

espaço passou o que ele traz em seus tempos, formas, estruturas e funções. Quais 

são as políticas e os tempos da produção do espaço que estão na gênese da formação 

da cidade e que perpassam tempos? Quais são as rupturas e continuidades? Existe 

uma tentativa de generalização da forma urbana, e do conteúdo urbano-homogêneo, 

para toda a cidade que cria um olhar enviesado sobre o seu espaço total. Sobre o que 

é a cidade na realidade? Esse momento em que a forma de um pedaço de espaço, 

como o central, definem o conteúdo da cidade é preocupante, pois logo após essa 

ideia tudo se torna periferia mediante ao centro, muito embora exista vida, 

                                                     
21 E agora para seus filhos e netos que formaram a gama de funcionários públicos, médicos, advogados, 

que acrescenta à cena urbana, à paisagem urbana do centro da cidade uma classe média urbana, que 
começa a crescer e oferecer os seus serviços no centro da cidade, além do comércio e da indústria. 
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movimentos, histórias, produção, comércio em outros espaços que vão ganhando sua 

dinâmica em um tempo diferente do espaço central.  

Pode-se, então, indagar: existia uma cidade em transição? Como bem 

ressalta Miranda (1990, p. 212), a Reforma de Pereira Passos que ocorreu no Rio de 

Janeiro e transformou radicalmente ño espa­o central da cidade, expulsando dali as 

habitações coletivas do tipo cortiço inaugurou um processo de intensificação de 

suburbaniza­«o cariocaò. Reforma que representou um marco na rela­«o entre o 

Estado e o urbano. E admitindo que a Reforma de Pereira Passos, ñdada a 

proximidade com a capital se faziam sentir aqui, sobretudo no plano ideológico de 

defini­«o de um projeto modernizante para a cidadeò que no Rio de Janeiro ocorreu 

de ñforma brusca em termos da dinamiza­«o de um mercado imobili§rio, em Juiz de 

Fora ocorreu de modo gradativoò. O que Miranda (1990) chama a atenção é que 

[...] fundamentalmente o recurso do setor imobiliário urbano passou a ser 
utilizado como um importante mecanismo de reajustamento do setor 
empresarial e agrícola local face a crise que se esboçava a partir do final dos 
anos 20, ao mesmo tempo em que desempenhou um importante papel no 
sentido de ampliar as linhas de expansão da cidade e tal como no Rio de 
Janeiro, tardiamente, deslocar a órbita da forma da habitação para o espaço 
da habitação. (MIRANDA, 1990, p. 213). 

Essa descrição leva a entender e a conjugar outros fatores nesse processo 

de demora de expansão do espaço urbano. O primeiro está relacionado à falta de 

espaços para essa expansão, devido à forte presença da agricultura e da pecuária 

nos distritos da cidade, ou seja, ao forte domínio dos fazendeiros sobre suas áreas 

produtivas. Além disso, existia um caráter centralizador, de que Juiz de Fora, fosse 

somente a área central para as administrações, até as primeiras três décadas do 

século XX, e o lucro que os grupos obtinham com as transações imobiliárias nessa 

região em termos de construção de casas e habitações para os operários. Ou seja, a 

autora aponta para as singularidades da expansão do espaço urbano da cidade e da 

nova morfologia urbana, com o deslocamento da habitação no espaço. Acrescente-se 

que a forte ligação e poder de produção de um mercado interno de produtos agrícolas, 

que também era lucrativo, impedia esse avanço sobre novas terras e, ao mesmo 

tempo, se tornaria reserva de capital para os fazendeiros, em um momento posterior 

de expansão do espaço urbano da cidade. As mudanças só se deram a partir da 
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segunda d®cada do s®culo XX, quando ñinicia-se o recurso aos loteamentos em larga 

escala e à incorporação de glebas à malha urbana, o que provocou uma expansão da 

cidade para as §reas consideradas como sub¼rbiosò (MIRANDA, 1990, p. 216). 

Esse período de transição marca, a partir da década de 1930, o processo de 

expansão do espaço urbano da cidade para a região norte, que já está integrado ao 

centro da cidade desde o século XVIII com o Caminho Novo e fundamentalmente no 

século XIX com a construção da Estrada de Ferro Dom Pedro II. Fernandes (2011) 

chama a atenção para que a urbanização do subúrbio se dá de forma lenta e gradual, 

muito por causa da multifuncionalidade que ele pode exercer na cidade. E, apesar de 

estar interligado, pela rede de transportes, ao centro da cidade e à capital do país pela 

ferrovia, a mudança de função de Benfica e da região norte da cidade, só vai ocorrer 

no final da década de 1930, de forma diferenciada, lenta e gradual. É bom esclarecer 

que Benfica vai se desenvolver e mudar de funcionalidade nesse momento e que 

guarda ainda muitas características e funções rurais no seu entorno. 

A partir da mudança do modelo político-ideológico do Estado brasileiro, que 

com Getúlio Vargas passa a ser mais popular, passou-se a estabelecer uma nova 

relação política com a municipalidade e a municipalidade a adotar a nova 

racionalidade estatal, antes privada e elitista.  

Só é possível entender esse caráter popular mediante o entendimento do 

privatismo que, mesmo com um governo com esse viés, não some com a apropriação 

privada do poder público municipal, mas passa a existir com uma nova racionalidade 

que tenta implementar, ou pelo menos balancear as forças, com leve tendência a se 

pensar um urbano que seja voltado para o trabalhador: um sistema de transporte e 

habitação para a classe trabalhadora o que até então não tinha ocorrido na cidade.  

Essa transição para o novo momento da modernidade na cidade, da 

racionalidade estatal no pensar o urbano, esse processo de modernização, não 

garantiu a publicização da esfera municipal. Miranda (1990) destaca como ñalguns 

indiv²duosò mant°m o elo com o tecido urbano e com a municipalidade e apresenta 

três particularidades dessa transição: 1) manutenção de nexos fortes com a estrutura 

produtiva em geral, na qual a organização do mundo do trabalho e da ordem emerge 

como preocupação central; 2) os elos com a construção civil e a transformação do 

espaço; 3) os vínculos com os níveis de representação política da cidade, o que lhes 

garante canais diretos de intervenção e defesa de seus interesses. Ela cita o exemplo 

dos três maiores proprietários: José Procópio Teixeira, Luiz de Souza Brandão e 
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Henrique Surerus, ñmaiores propriet§rios e contribuintes de imposto predial, 

garantiram participação direta junto ao conselho consultivo da Prefeitura Municipal 

com a cria­«o das interventorias e destitui­«o do legislativo municipal em 1930ò 

(MIRANDA, 1990, p. 236). 

Além desses antigos atores surgem, na cena pró modernidade, as 

associações científicas, filantrópicas e de classe, como a Associação Comercial, que 

ñdesempenhavam destacado papel no sentido de discutir e disseminar as bases 

políticas, ideológicas e urban²sticas da Manchester modernaò (MIRANDA, 1990, p. 

236). Miranda (1990) ainda disserta que, na realidade, as formas de envolvimentos, 

ainda que individuais estão repletas de significa­«o do ponto de vista do ñviverò e do 

ñpensarò urbano, da constitui­«o de uma nova hegemonia fora das amarras do mundo 

agrário.  

É nesse contexto de modernidade que Benfica vai se destacar na cidade no 

momento em que será o subúrbio, o espaço escolhido pelo Estado Novo, para 

representar uma produção do espaço urbano sob uma nova concepção que abarque 

não só o trabalho, mas também o lazer, a moradia e o transporte, com alguma 

dignidade para a classe trabalhadora. 

3.2 A transição para a cidade moderna 

É importante ressaltar o discurso, as ideologias e as práticas repressivas que 

surgem na cidade para a materialização do ideal moderno. Miranda (1990) situa que 

após 1925 existiu uma forte repressão aos cultos populares de umbanda. Os 

ñc©ngeresò como eram chamados, proliferavam-se, principalmente, nas áreas de 

concentração da população pobre como Francisco Bernardino, Botanagua, Serra, 

Borboleta, Benfica, Vitorino Braga, Manoel Honório, Poço Rico, entre outros. Ela traz 

uma descrição referente a essas práticas que eram carregadas de negatividade 

conforme se percebe no trecho a seguir: 
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[...] frequenta a macumba gente crente e ignorante antes de descansar seus 
corpos cansados nos casebres imundos de bairros obreiros. Estão tarados 
enfraquecidos e (a magia) encaminha a loucura. Nas sessões todas de gente 
humilde, há um cheiro forte de cachaça, crioulos a rezar, casebres imundos, 
samba com mulatas gordas com verdadeiras alucinações... Há um misto de 
misticismo rude e depravação e distribuição de remédios por indivíduos feios 
como os símios que buscam curar doenças físicas e morais. Nota 25 ï Gazeta 
comercial ï 17-02-1932. (MIRANDA, 1990, p. 270.) 

Emergem, nesse período, novas ideologias, junto com a repressão à 

imoralidade e à cultura negra e popular na cidade, o que não é exclusivo desse 

período. Segundo Miranda (1990) essa repressão partia fundamentalmente das 

autoridades estaduais, no combate à mendicância e à vadiagem, alicerçada na 

propaga­«o de uma ideologia em que a sociedade deveria ser pautada na ñmoralidade 

dominante, ¨ ordem social e ¨ civiliza­«o do trabalhoò (MIRANDA (1990, p. 270). 

Assim, segundo a autora, o que ocorreu na cidade: 

A incorporação desses referenciais ideológicos gerados na sociedade civil 
pelo Estado que ocorreu, a nível de discurso político, a partir de dois 
importantes mecanismos. Por um lado, o poder público municipal ao longo do 
período estudado cuidou de forjar significações a partir da definição de 
padrões de percepção espacial em que o mundo do trabalho e da tradição 
fosse seu eixo central em oposição e negação a tudo o que representasse o 
costume popular, a começar pelos logradouros públicos em geral. 
(MIRANDA, 1990, p. 271). 

Valores ideológicos e do processo de modernização que vieram modificando 

o centro da cidade e se materializaram solidamente em Benfica, conforme será visto 

na próxima seção. Essa consolidação se deu mediante a industrialização e a 

urbanização implementadas pela Fábrica de Estojos e Espoletas de Artilharia do 

Exército (FEEA), como parte do projeto nacional para a construção de um país urbano 

e industrial tendo no exército seu principal agente indutor da transição e da 

transformação do espaço, da sociedade e do trabalho em Benfica. 

Em Juiz de Fora, a FEEA é o símbolo da materialização da ideologia e da 

política do Estado que surge com Getúlio Vargas e o exército brasileiro no período 

pós revolucionário de 1930. Ao descrever este momento, é de suma importância 

resguardar a falta de qualquer sentimento ufanista à instituição. Um dos objetivos 

dessa pesquisa é a identificação dos agentes produtores do espaço e não se pode 

omitir que o exército foi o agente de uma política industrial que produziu o primeiro 
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espaço industrial-urbano na região norte de Juiz de Fora.  Tal fato demonstra uma 

lógica diferenciada do processo urbano-industrial ocorrido no centro da cidade durante 

o século XIX que ancorada em uma ideologia política de não se construir somente a 

fábrica, mas novas relações sociais, que impulsionassem a transição não apenas do 

espaço, mas também de homens e mulheres trabalhadores e trabalhadoras da 

fábrica. Assim, a partir dos canteiros de obras, atrair meeiros, imigrantes, negros e 

negras, trabalhadores rurais para o regime disciplinar da fábrica. 

É importante destacar os momentos dessa nova realidade conjuntural política 

e de forças sociais promovidas pelo Estado, que estabelece novas ações para a 

produção do espaço nacional, das cidades e da sociedade em escala municipal e 

efetivamente de transformação do ritmo de vida. Segundo Miranda (1990), em escala 

municipal, a revolução de 1930 significou o fim da autonomia das Câmaras Municipais: 

A função de presidente da Câmara seria substituída pela de prefeitos 
nomeados como interventores do estado nos municípios. Ao mesmo tempo, 
a Câmara desapareceu e cedeu lugar ao Conselho Consultivo, composto 
pelos maiores contribuintes de imposto predial e por membros nomeados 
pelo interventor. (MIRANDA, 1990, p. 280). 

Assim, se compõe um novo bloco de poder que vai instituir as políticas no 

espaço urbano, agora sob os olhos e ações diretas do governo federal e do exército. 

Destaca-se, então, a administração de Menelick de Carvalho, antigo chefe de polícia 

da cidade. Seguindo a ideologia dominante e racionalizadora do Estado, foi quem 

inaugurou na cidade um primeiro momento efetivo de modernização e intervenção no 

espaço urbano, além de ter estabelecido as bases no tocante às normas urbanísticas, 

com o intuito de regular a expansão posterior. O momento político da cidade é descrito 

da seguinte maneira por Miranda (1990): 

Ao mesmo tempo em que a primazia do executivo ganhava vitalidade, 
manifestava-se localmente o fortalecimento verificado em termos nacionais 
do exército enquanto instituição capaz de utilizar legitimamente a violência e 
referendar o projeto nacional ligado à manutenção da ordem e à 
modernização do Estado. Exaltava-se a ação militar nos instantes de crise 
que inquietavam o espírito público. Além disso, a transferência da 4ª região 
Militar para a cidade era vista como uma alternativa de dinamização da 
economia urbana local. (MIRANDA, 1990, p. 289). 
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O que chama a atenção é que a autora não cita em nenhum momento a 

construção da FEEA na década de 1930, fato esse observado por Geraldo (2014) ao 

estudar a obra de Carlota Paula sobre a industrialização de Juiz de Fora, constatando 

que a mesma também não menciona a fábrica em sua análise da industrialização da 

cidade no período entre 1930 e 1970. Durante a administração de Menelick de 

Carvalho, Carlota apenas cita a construção da Represa João Penido e da adutora 

para atender 300.000 habitantes (GERALDO, 2014). Mas não mencionam a 

construção da fábrica. 

Miranda (1990) intitula tamb®m a constru­«o de uma ñcidade do futuroò, da 

qual Menelick de Carvalho foi o construtor de serviços públicos básicos, abertura das 

vias de acesso e cruzamentos para grandes movimentos, expansão ilimitadas de 

constru­»es e a substitui­«o arquitet¹nica: ñneo-clássico e art-noveau, característicos 

da Belle Époque da virada do século cedia espaço a construções mais retas e 

arrojadas ao estilo art-dec·ò (MIRANDA, 1990, p. 283). Em nenhum momento a autora 

ressalta que esse novo surge, do mesmo modo, no subúrbio e que essa cidade do 

futuro pode ter como o maior exemplo de uma nova forma de trabalho, modernidade 

e de sociedade, localizado no subúrbio, em Benfica. Assim, só se discorda da autora 

em relação à produção do subúrbio que ela não inclui como política do Estado e sim 

ao jogo do mercado de terras e de loteamentos, o que, também, é fruto do processo 

de valorização da terra e de parcelamento do solo das fazendas. 

A construção da FEEA é o maior símbolo desse momento, desconsiderado na 

literatura urbana de Juiz de Fora e, como já dito, é a materialização do Estado Federal 

em escala municipal. Geraldo (2014), ao estudar a cidade fordista no período de 1930 

a 1970, relata que S. Q. A. Bastos (2002), em seus estudos sobre a industrialização 

da cidade e sua decadência, também não faz uma menção a fábrica. Isso leva a uma 

hipótese do ato de desconsiderar o subúrbio e os espaços para além do centro na 

geografia urbana da cidade, impedindo de ver a cidade como um todo. 

A invisibilidade dos espaços suburbanos e da periferia da cidade, que pode 

ter prevalecido como estratégia política das elites, se repete, e muito, no discurso 

científico de não incluir esses espaços e classes sociais no espaço urbano de Juiz de 

Fora, para o enaltecimento de uma Manchester que, em nenhum momento, pode ser 

manchada nos escritos, mas que traz em sua gênese a exclusão, o sentido privado, a 

cidade e o urbano para poucos. Aliás, é necessário indicar as obras de Menezes 

(2004) e Geraldo (2014) para que se tenha mais elementos da estruturação urbana 
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da cidade, ressaltando o recente trabalho de Geraldo (2014), que traz com detalhes 

esse processo como ela mesma denominou de estruturação e reestruturação de Juiz 

de Fora. 

Fazendo um contraponto com o que Miranda (1990) escreveu, Fernandes 

(2011) afirmou que, se houve um momento da associação que não fosse pejorativa e 

nem degradante para o subúrbio carioca foi a associação existente entre a ferrovia-

indústria-operário que ocorreu durante o período Vargas. Como ele relata as políticas 

do Estado Novo e as ações de materialização das políticas do Estado, no subúrbio do 

Rio de Janeiro materializa-se a ideologia política, a produção do espaço e toma o 

subúrbio como o espaço de localização da classe trabalhadora, que seria atendida 

com um sistema de transportes ferroviário para os seus deslocamentos para a labuta 

diária, a ida para o trabalho e a volta para a casa. Fernandes (2011) relata o Plano 

Agache, que mesmo sendo cancelado pela Revolução de 1930, o Estado seguiu o 

que ali estava prescrito e conceituava que: 

[...] apenas os bairros ferroviários como subúrbios e dessa forma consagrá-
los como lugar do proletariadoò. Nos revela tamb®m que ï ñEspecialmente 
durante o Estado Novo (1937-1945), observamos que foram implantadas 
medidas consagradoras em torná-lo o lugar do homem do trabalho no Rio de 
Janeiro. (FERNANDES, 2011, p. 66). 

E conclui Fernandes (2011): 

O que nos parece é que ao investir e prestigiar o subúrbio como o lugar do 
proletariado o Estado Novo tentou estabelecer um padrão menos desigual de 
investimentos públicos na cidade. Mas isto veio a reafirma, agora de forma 
positiva e inclusiva, a relação entre subúrbios, trens e proletários, de modo 
que encontramos neste período condições para que o rapto ideológico da 
categoria subúrbio pudesse finalmente ser consumado. (FERNANDES, 2011, 
p. 67). 

Benfica será o espaço que se tornará símbolo da materialização dessa 

mesma política em Juiz de Fora, com suas particularidades e tempos de produção do 

espaço que seguem uma ideologia e materializa a política de ser o subúrbio o espaço 

proletário. No Rio de Janeiro, Fernandes (2011) chama atenção para o fato de que é 

nesse momento que se consuma o ñRapto Ideol·gicoò, na cidade e nos subúrbios 
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cariocas de então. Para Juiz de Fora, é o momento em que o governo Vargas, não 

casualmente, mas de maneira pensada e arquitetada pelo Estado, fez de Benfica o 

espaço do operário. Benfica oferecia principalmente fatores locacionais preciosos, em 

terras de mares de morros, uma vasta planície de ocupação, hidrografia, estrada, 

ferrovia, tudo de necessário para a ocupação da indústria e de objetos que fossem a 

estrutura para um novo modo e tempo de vida que se pensava para o trabalhador na 

cidade e uma nova forma de arranjar e de estruturar a produção do espaço e da 

sociedade na cidade. 

3.3 A cidade e o urbano ï encontros e diálogos 

Carlos (2013) apresenta importantes definições ou momentos de sua forma 

de conceituar a cidade e o urbano: A cidade 

[...] é a expressão mais contundente do processo de produção da 
humanidade sob a égide das relações desencadeadas pela formação 
econômica e social capitalista. [...] A cidade é um modo de viver, pensar, mas 
também sentir. O modo de vida urbano produz ideias, comportamentos, 
valores conhecimentos, formas de lazer, e também uma cultura. Do mesmo 
modo que existem formas de entendimento da cidade, criação de imagens da 
cidade, também existem formas de ruptura. A cidade é um campo privilegiado 
de lutas de classe e movimentos sociais de toda a espécie, que questionam 
a normatiza­«o da cidade e da vida urbanaò. [...] A cidade aparece como 
materialidade, produto do processo de trabalho, de sua divisão técnica, mas 
também da divisão social. É a materialização de relações da história dos 
homens, normatizados por ideologias; é forma de pensar, sentir, consumir; é 
modo de vida, de uma vida contraditória. (CARLOS, 2013, p. 25). 

E o urbano: 

A ideia de urbano transcende aquela mera concentração do processo 
produtivo stricto sensu; ele é um produto do processo de produção num 
determinado momento histórico, não só no que se refere à determinação 
econômica do processo (produção, distribuição, circulação e troca), mas 
também às determinações sociais, políticas, ideológicas, jurídicas que se 
articulam na totalidade da formação econômica e social. Desta forma o 
urbano é mais do que um modo de produzir, é também um modo de consumir, 
pensar, sentir, enfim, é um modo de vida. É, todavia, na materialização da 
divisão espacial do trabalho que aparecem as relações contraditórias do 
processo de reprodução do capital. (CARLOS, 2013, p. 26). 
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O urbano se torna uma forma, um instrumento para a análise do movimento 

da totalidade: como o mundo, as formas de produção, estrutura e organização de 

espaços e da sociedade se materializam na cidade por meio do urbano. O que, de 

certa maneira, se coloca como um pensamento é a transformação de toda sociedade 

em sociedade urbana. Carlos (2013) aponta que isso gera conflitos e ao percorrer 

esse caminho são necessários alguns esclarecimentos sobre os níveis de urbano, ou 

as etapas do urbano em que se encontra cada região urbana, cada pedaço de espaço 

da cidade, bairro a bairro, cidade a cidade, cada país, no mundo. 

Uma das hipóteses levantadas, e que não se esgota nesse texto, é justamente 

pensar os momentos, as etapas do urbano que está sendo materializado nas cidades 

e o que vem enquanto projeto futuro. Existem movimentos em que os diferentes 

espaços e regiões da cidade não estão no mesmo tempo ou momento do urbano e de 

urbanização. 

Cada bairro ou região que compõe o espaço urbano da cidade desempenha 

uma função, apresentando diferentes formas, que abrem o leque para análise da sua 

etapa, em qual momento do urbano se encontra. Pensamento já discorrido por 

Lefebvre (2006), em sua obra O Direito à Cidade e utilizado neste estudo, a partir da 

materialidade do espaço e da realidade espacial para se buscar o entendimento sobre 

o que é e o que são os urbanos desses espaços da cidade. Assim pode-se perguntar: 

qual é o tempo do urbano em Juiz de Fora? Quais são os momentos do urbano e da 

vida urbana em Benfica? E nas outras regiões e bairros da cidade? Qual a sua 

geografia e história de formação? Quais são os objetos encontrados nesses espaços 

que remetem e levam para a caracterização de uma vida urbana? 

A cidade é o palco do jogo político. Existem várias influências que devem ser 

identificadas nesse processo. De que cidade e urbano se está falando? Existiria um 

urbano enquanto modo de vida e de consumo e um urbano enquanto forma e estrutura 

do espaço? 

Para Corrêa (1995): 

 

 

 



97 

O espaço de uma grande cidade capitalista constitui-se em um primeiro 
momento de sua apreensão, no conjunto de diferentes usos da terra entre si. 
Tais usos definem áreas, como o centro da cidade, local de concentração de 
atividades comerciais, de serviços e de gestão, áreas industriais, áreas 
residenciais distintas em termos de forma e conteúdo social, de lazer e, entre 
outras, aquelas de reserva para a futura expansão. Este complexo conjunto 
de usos da terra é em realidade, a organização espacial da cidade ou, 
simplesmente, o espaço urbano, que aparece assim como espaço 
fragmentado. Mas o espaço urbano é simultaneamente fragmentado e 
articulado: cada uma de suas partes mantém relações espaciais com as 
demais, ainda que de intensidade muito variável. (CORRÊA, 1995, p. 7). 

Ainda, segundo Corrêa (1995), estas relações espaciais se manifestam pelo 

fluxo de pessoas, veículos, mercadorias, deslocamentos para o trabalho. Essa 

articula­«o tamb®m se manifesta de ñmodo menos vis²vel no capitalismo, atrav®s das 

relações espaciais envolvendo a circulação de decisões e investimentos de capital, 

mais-valia, salários, juros, rendas, envolvendo ainda a pr§tica do poder e da ideologiaò 

(CORRÊA, 1995, p. 8) que são de natureza social e têm como base a sociedade de 

classes e seus processos. 

Após a constatação de que o espaço urbano é fragmentado e articulado e de 

que esta ñdivis«o articulada e fragmentada é a expressão espacial de processos 

sociaisò (CORRÊA, 1995, p. 8), o autor introduz uma terceira variável para a 

apreensão do espaço urbano tendo-o como ñreflexo da sociedadeò. Sendo assim, 

Corrêa (1995) apresenta que o espaço urbano e a cidade fragmentada e articulada é 

um reflexo da sociedade. Ele faz outras observações importantes: que ño espa­o 

urbano é reflexo das ações que se realizam no presente, como também daquelas que 

se realizaram no passado e que deixam marcas impressas nas formas espaciais do 

presenteò (CORRÊA, 1995, p. 8). E ainda, que o espaço urbano da cidade capitalista 

é profundamente desigual, e que por ser reflexo da sociedade, ño espa­o urbano ® 

também mutável, dispondo de uma mutabilidade complexa, com ritmos e natureza 

diferenciados. Em outro momento da observação, o autor leva em consideração que 

o espa­o ® um ñcondicionante da sociedadeò (CORRÊA, 1995, p. 8), que ñatrav®s do 

papel que as obras fixadas pelo homem, as formas espaciais, desempenham na 

reprodução das condi­»es de produ­«o e das rela­»es de produ­«oò (CORRÊA, 1995, 

p. 8). 

Outro componente do espaço urbano é a sua condição simbólica que envolve 

o quotidiano, os valores, as crenças, os mitos, os lugares sagrados e os monumentos, 

variável consoante aos grupos sociais e faixas etárias. 
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Corrêa (1995) acrescenta que: 

[...] o quotidiano e o futuro próximo acham-se enquadrados num contexto de 
fragmentação desigual do espaço, levando aos conflitos sociais como as 
greves operárias, as barricadas e os movimentos sociais urbanos, sendo a 
cidade, o cenário e o objeto das lutas sociais, pois estas visam, afinal de 
contas o direito à cidade, à cidadania plena e igual para todos. (CORRÊA, 
1995, p. 9). 

O autor conclui que o espa­o urbano ® ñfragmentado articulado, reflexo e 

condicionante social, um conjunto de símbolos e campo de lutas. É assim a própria 

sociedade em uma de suas dimensões, aquela mais aparente, materializada nas 

formas espaciaisò (CORRÊA, 1995, p. 9). 

Esse trabalho pretende ir na gênese da formação da cidade e do urbano. 

Segundo Menezes (2003), Juiz de Fora ® uma ñcidade que se forma para al®m do 

centro, seus marcos territoriais n«o s«o os mesmosò22. Vários povoados e lugares de 

pousio se formaram, em Juiz de Fora, antes da abertura do Caminho Novo. Um deles 

é Benfica, com uma dinâmica social e econômica que ocorre, de certa forma, 

simultânea à formação da cidade e lhe confere uma realidade geográfica e histórica 

que sempre se esbarra com a formação social brasileira e com as políticas de 

produção do espaço no país. 

Existem histórias e formações sociais e espaciais a serem descobertas na 

cidade. Uma das formas que Fernandes (2011) deixa como legado de sua pesquisa 

sobre a cidade e a estruturação urbana do Rio de Janeiro é sua forma de ver, olhar, 

descrever a história e a geografia urbana desses espaços na cidade, passando pelo 

processo de produção do espaço que envolve os agentes e os sujeitos desse 

processo. Em sua leitura sobre o espaço, o autor nos traz a forma de organização, 

produção e estruturação do subúrbio na cidade do Rio de Janeiro, contextualizando o 

tempo e o espaço da cidade, os agentes e as políticas de produção desse espaço. 

Também, apresenta um intenso e longo diálogo sobre o uso do subúrbio enquanto o 

conceito usado para designar, mostrar e representar o conteúdo social e ideológico 

em que esse espaço está envolvido, no interior do processo político ideológico e no 

discurso sobre a cidade do Rio de Janeiro. 

                                                     
22 Disponível em: <http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-146(133).htm>. 
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O processo de evolução da cidade e do espaço urbano de Juiz de Fora revela 

os momentos de materialização da vida urbana. É através do espaço que a história 

se materializa; o estudo do tempo de formação e da gênese do espaço urbano se dá 

no decorrer da materialização do processo dialético de produção do espaço. Os 

agentes e produtores dos espaços e das histórias são o Estado, suas instituições por 

meio de governos e políticas nacionais que possibilitam o estudo das políticas de 

produção do espaço nacional. Benfica, subúrbio ferroviário, industrial, militar e 

operário resulta de diferentes políticas nacionais em contextos históricos longos. O 

presente estudo propõe a análise espacial de formação do espaço urbano de Benfica, 

seus diferentes momentos que levam aos tempos de formação histórica do seu 

espaço em um processo de longa duração, como o apresentado por Fernandes (2008) 

em Capitalismo e Morfologia Urbana na Longa Duração: Rio de Janeiro: século XVIII-

XXI. 

Juiz de Fora do século XIX guarda em sua constituição uma sociedade que 

será representada pela ação do poder privado enquanto ideologia, mas onde o Estado 

não deixa de participar desse processo. A cidade é um ponto estratégico da lógica de 

produção dos espaços e de organização da sociedade que passava diretamente sobre 

como desenhar e criar esses espaços. A Lei de Terras, criada em 1850, é um marco 

no processo de produção do espaço e das cidades no século XIX. Não seria diferente 

em Juiz de Fora, uma cidade que surge do parcelamento da fazenda da família Tostes, 

como um ponto base e uma forma de alicerçar o domínio, o poder sobre o espaço que 

vem das fazendas, das famílias donas destas, além da relação estabelecida entre o 

pensar, produzir, organizar, estruturar o espaço, a vida social e as pessoas no espaço. 

Como relata Menezes (2003) em relação à fundação da cidade: 

Na sobrevida da economia mineradora e da escravidão, frente aos distúrbios 
que permaneceram o período regencial o Império investe na modernização 
do Caminho Novo. Esta tarefa foi dada ao então Chefe da Polícia de Ouro 
Preto, que tinha interesses econômicos na região das minas e tinha 
enfrentado a Revolta Mineira de 1842. O engenheiro de minas e militar 
Henrique Halfeld fica então encarregado de melhorar as condições de 
transporte entre a capital d a província mineira- Ouro Preto e a capital do 
Império ï Rio de Janeiro iniciando pelo trecho entre Ouro Preto e Paraibuna, 
onde os Tostes ï família oriunda das Minas do ouro - tinham fazenda e com 
uma das filhas de quem Halfeld se casou. Viúvo Halfeld herda terras na 
região, muda o traçado da estrada pelo vale da Graminha ï Alto dos Passos, 
onde já existia um pouso e inicia o mercado de terras urbano ao lotear sua 
herança exatamente onde se inicia a expansão da localidade, entre o rio 
Paraibuna e o Alto dos Passos.  Em 1850 é criado o município desmembrado 
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de Barbacena e Paraibuna é elevada a categoria de vila com o nome de Santo 
Antônio do Paraibuna, e em 1856 a cidade. Em 1865, talvez por influencias 
maçônicas, a cidade vê seu nome laicizado para Juiz de Fora por proposta 
do Barão de São Marcelino. A cidade cresce na medida dos bons negócios 
do café. (MENEZES, 2003).23 

Menezes (2003), então, possibilita a reconstituição de interesses e 

particularidades da formação dessa cidade, atrelada aos objetivos nacionais de 

aumentar a circulação de mercadorias entre Minas Gerais e o Rio de Janeiro. Inicia-

se um processo de modernização do Caminho Novo, o que coloca Juiz de Fora numa 

posição privilegiada para o estabelecimento comercial e a eleva como o principal 

entreposto comercial. Mas, o que é interessante ressaltar é que além da relação 

familiar, na fundação da cidade a função estratégica e militar se faz presente: foi um 

engenheiro militar o responsável pelo traçado da cidade, que passa a ser um dos 

grandes incorporadores de terra, se juntando à família de um dos maiores fazendeiros 

da região. O caráter familiar e de posse da terra dá a tônica da ocupação e formação 

social da cidade, que se repete em Benfica, como já se apontou: o processo do 

parcelamento da Fazenda Benfica realizado pela família Barbosa. 

É importante ler o espaço urbano e a cidade sobre a ótica da longa duração, 

sendo este o princípio metodológico que se adotou para o estudo do objeto desta 

pesquisa. Enfatizamos, ainda, a leitura da relação entre as funções rurais e urbanas 

na cidade a partir de um prisma, de uma forma de olhar, que estabeleça um diálogo 

entre essas duas formas de organização e estruturação do trabalho, da posse, do uso 

da terra e dos espaços da cidade, ao invés de se trabalhar a contradição. Se a cidade 

surge das fazendas, das grandes plantações, do capital gerado pela produção rural, 

onde está a contradição? Uma hipótese que se levantou dessa relação seria a 

existência de momentos estabelecidos entre essas duas funções, que estão 

associados às conjunturas local, nacional e mundial e que vão forçando as mudanças 

dessa relação, num processo que é de longa duração e podem ser de rupturas, mas 

também de continuidades, nas formas e modos da sociedade no urbano do rural. 

A pesquisa sobre Juiz de Fora remete a um esforço de análise no 

estabelecimento de outros parâmetros que não sejam o de ver o passado enquanto 

atrasado, o rural totalmente ligado a natureza, ou sinônimo de natural, com a ausência 

de tecnologias, sem relações com outros espaços, desconectados da cidade, da vida 

                                                     
23 Disponível em: <http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-146(133).htm>. 
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urbana e do mundo; e o urbano como sinônimo de ruptura total, ou o contrário, o 

avesso do rural. Isso não quer dizer que sejam iguais as formas de produção, da vida, 

da estrutura do espaço e da sociedade. Buscou-se entender melhor esse processo e 

não igualar as formas, conteúdos e estruturas, mas as imbricações, os encontros, os 

pontos de contatos entre as formas que estão no espaço, na história e na geografia 

do trabalho, da política e da produção da cidade. 

Na investigação para se entender melhor a cidade, buscou-se uma visão 

integrada da totalidade e de ver o movimento, o que está acontecendo no espaço, 

como eles se encontram, conectam. Assim, Benfica e Juiz de Fora se encontram pelos 

caminhos: Caminho Novo construído no século XVIII, Estrada do Paraibuna (1846) e, 

depois, pela implantação da ferrovia em 1875 e 1877. Também, pelas relações 

econômicas e produtivas, pelo mercado e pelas relações sociais e políticas 

estabelecidas, começando pela posse da terra. 

Em Fernandes (2008) encontra-se uma análise da produção do urbano no 

Brasil que leva à quebra de um paradigma na forma de se pensar a relação entre a 

cidade e o urbano. Semelhante é a proposta de Moreira (2014), que estabelece uma 

análise do capitalismo brasileiro e seu modo de acumulação. O desafio foi realizar 

uma discussão, que pudesse construir nas trilhas e caminhos que os autores 

apresentam, para se descobrir as lógicas, particularidades e singularidades da cidade 

e do urbano em Juiz de Fora; entramos em Benfica e analisamos a formação do 

urbano e a relação que foi estabelecida entre os tempos de formação subúrbio na 

cidade. Uma análise da cidade, a partir dos tempos de produção e reprodução do seu 

espaço, na longa duração dos processos e fenômenos, como forma para 

entendimentos, dúvidas e questionamentos que podem fazer a diferença e levar a 

descobrir o que se esconde nos discursos e nas formas oficiais de produção do 

espaço e de uma geografia urbana da cidade. 

O estudo da produção dos espaços e das desigualdades na cidade, no país, 

pode demonstrar que, talvez, não seja só o resultado de uma contradição do sistema 

capitalista mundial. Talvez seja, muito mais, a lógica do sistema capitalista brasileiro, 

que desde sua formação tem um caráter explorador, concentrador, com altos índices 

de acumulação e concentração das terras, do capital, do espaço e da cidade nas mãos 

de poucos. 

Um dos objetivos da pesquisa foi entender quem são os donos das cidades, 

dos espaços da cidade, da terra, do mundo rural e do urbano e quem vai sofrer as 
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consequências dessa alta concentração das políticas e das ações, que transformam 

a cidade em cada época e ajustam o conteúdo político e as formas de poder para 

satisfazerem os que estão no domínio do país e da cidade. As políticas de segregação, 

colocando nos seus devidos lugares os que não fazem parte da trama das famílias e 

sobrenomes, faz parte da gênese de cada cidade e de cada espaço da cidade. 

A cidade e quem a transforma, juntamente com quem produz o urbano no 

Brasil, em Juiz de Fora particularmente, como se observa é fruto das ações dos donos 

das terras desde a distribuição das sesmarias, podendo mudar de mãos, de 

sobrenome e de famílias, mas dificilmente de classe. Para Moreira (2014): 

No Brasil a cidade seguiu um perfil e um processo evolutivo diferentes. A 
cidade é um dado da política desde o início. A revolução burguesa é uma 
simbiose de domínio de poder da burguesia citadina com a elite agrária. A 
face econômica é o movimento de uma modernização conjunta que a 
indústria confirma e ressignifica. A classe trabalhadora da indústria e da 
cidade é quando muito elo a se incorporar como hegemonizado na 
pactuação. E a cidade é o fundo formador da ideologia e da sociedade que 
muda, para não mudar nunca. Daí a propriedade da cidade manter seu viés 
de ente de geografia política mesmo quando ela passa a partilhar com o 
campo a divisão territorial do trabalho que faz da indústria um elemento 
citadino. (MOREIRA, 2014, p. 294). 

Entender as lógicas da produção do espaço, das cidades e do urbano foi um 

dos objetivos dessa pesquisa. Caminhou-se no sentido de tentar mostrar essas 

relações. Será que existe uma hegemonia do pensamento e da análise que coloca a 

interpretação do urbano em primeiro plano, antes de se olhar as políticas de produção 

da cidade, que determinam os tipos ou as modalidades de urbano dos espaços 

internos da cidade? Para continuar nesse sentido, estudar os agentes produtores do 

espaço foi um dos caminhos para o descobrimento das políticas que definem o espaço 

urbano da cidade, e não o contrário. 

A configuração política nacional e local diz muito sobre que tipo de urbano 

prevalece no país. Utiliza-se, aqui, o conceito de ñurbaniza­«o desurbanizadaò de 

Lefebvre (2006) e não o de crescimento desordenado, como se as cidades 

crescessem sem o consentimento e sem a participação do Estado. O Brasil é um país 

no qual existem as particularidades da formação capitalista e social, que talvez seja 

uma das mais selvagens e privatistas24. A elite brasileira sempre esteve representada 

                                                     
24 Vide os estudos de Florestan Fernandes sobre a elite brasileira (2008). 
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no Estado, e pelo Estado, nas suas instâncias municipais, vide coronelismo, 

mandonismo e filhotismo como bem desenvolve José Nunes Leal (2012). 

3.4 O problema do modelo dual 

O objetivo mais avançado e audacioso da proposta de análise da estrutura da 

cidade passa pela crítica ao modelo que divide a cidade em centro-periferia. Da 

mesma forma, seria a crítica à monocentralidade, para se estudar as centralidades e 

regiões urbanas com mais equidade, suas estruturas sociais e objetos que possam 

trazer à tona o modo de viver dos grupos sociais e das classes que habitam os 

espaços da cidade, como o subúrbio, para se avançar na luta contra as periferias 

sociais na cidade. 

Como Harvey (1980), em seu texto no livro Justiça Social e a Cidade, no 

capítulo 4 sobre as teorias revolucionárias e contra-revolucionárias, deixa claro que o 

que ele pretende ® acabar com o ñguetoò e que para isso ele deveria acabar com a 

teoria von Thünen do mercado, seu objetivo seria 

[...] eliminar os mecanismos que servem para gerar a teoria. O mecanismo, 
neste caso, é simples; ï competição crescente pelo uso do solo. Se 
eliminarmos este mecanismo, eliminaremos presumivelmente, [...] a 
competição crescente, com um mercado do solo urbano socialmente 
controlado e um controle socializado do setor de moradias. (HARVEY, 1980, 
p. 118). 

O caminho, proposto por Harvey (1980) aponta que a teoria tem que estar 

ligada a prática social, no caso, buscaram-se os mecanismos mais igualitários de uso 

do solo urbano. Sem a presunção de se atingir tal profundidade neste trabalho, mas 

mesmo que de forma superficial, o que se busca é a possibilidade de se desenvolver 

uma geografia urbana, que trate a estrutura urbana da cidade em sua complexidade 

e fuja da armadilha do modelo dual, para que se possa traçar políticas que visem à 

construção de novas centralidades urbanas nas cidades que estejam acompanhadas 

de serviços necessários a reprodução da vida das pessoas nestes espaços. 
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Fernandes (2011) é signatário do pensamento, apresentado por Harvey 

(1980) e um dos objetivos de sua pesquisa foi estudar ñas implica­»es que o 

pensamento sobre a estrutura urbana do Rio de Janeiro possui na reprodução do 

conceito carioca de sub¼rbio, enquanto ideologiaò (FERNANDES, 2011, p. 69). Inicia 

um diálogo com Harvey (1980) em A Justiça Social e a Cidade, sobre a relação entre 

o saber e a ideologia. Para Fernandes (2011), ñele faz uma ampla avaliação das 

teorias sobre a estrutura urbana, demonstrando que a maioria das formulações 

teóricas tende óa reificar e legitimar uma situação em forma de conceitoôò 

(FERNANDES, 2011, p. 70). Para Fernandes (2011), Harvey está advertindo que não 

é raro a ciência incorporar em suas teorias certos conceitos e categorias 

absolutamente ideológicas, de modo que acabam por legitimar e reificar o status quo. 

Fernandes (2011, p. 70) ñpretende testar essa proposi­«o atrav®s do conceito carioca 

de subúrbio e do pensamento sobre a evolução e a estrutura urbana do Rio de 

Janeiroò. Fernandes (2011), aqui, abre caminho para a análise dos conceitos e da 

ideologia que carregam para descrever o que é um espaço dentro da cidade. 

Trabalhar com um novo imaginário é importante para produzir novas 

realidades, novas formas de olhar as cidades, suas regiões e bairros, ainda que 

periféricos, para não se tornarem uma periferia social, geográfica e econômica e o 

lugar dos desastres e das mazelas sociais. Parte-se de um novo modo de olhar a 

cidade para construir novas políticas e geografias de lutas, que passem diretamente 

sobre as formas espaciais de uso da cidade, tentando indicar os objetos, as formas, 

funções e estruturas espaciais e sociais que vão permitir a diminuição das 

desigualdades entre espaços e classes sociais na cidade. 

Fernandes (2011), também cita o estudo de Hansen sobre a cidade de Mérida, 

no México, que encontrou o mesmo padrão de Khol, mas destaca que o mais 

importante nesse estudo  

[...] é justamente a observação de que, nesta cidade da península de 
Yucatán, o padrão tradicional latino-americano ï centro (classes dominantes) 
x bairros (índios) ï estava sendo superado, consequência do 
desenvolvimento capitalista promovido pela agroexportação do sisal. 
(HANSEN apud FERNANDES, 2011, p. 71). 
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Expõe, ainda, que para Hansen: ñNo in²cio do s®culo XX entra em cena ñuma 

nova ordem ecol·gicaò em M®rida com diversas transforma­»es do espa­o urbano, 

destacando-se a produção de subúrbios de alto-status que rompem a lógica dualística 

tradicionalò (HANSEN apud FERNANDES, 2011, p. 72). 

Fernandes (2011) realiza sua crítica ao modelo latino-americano que 

estabelece o padrão de uso em centro (ricos) x periferia (pobres). A partir dessa 

discussão que se alicerça a construção de uma crítica à análise dual da cidade, que 

possibilita a abertura para outra forma de interpretação dessa estrutura urbana. 

Fernandes (2011) ainda apresenta a crítica em relação à negação da história do 

subúrbio na cidade, abrindo caminhos para a construção de um outro discurso sobre 

a cidade. Crê-se que a questão da gênese do espaço, de sua formação e 

transformação, como o próprio Fernandes (2011) constrói do subúrbio, é uma forma 

de se identificar e de trazer à tona a realidade dos espaços, para posteriormente se 

criarem os conceitos. Possibilita, ainda, imaginar a complexidade social desses 

espaços na cidade da atualidade, assim como a produção do espaço urbano é 

composta de outros centros localizados nos arrabaldes, como por exemplo Benfica 

em Juiz de Fora. 

É fundamental que se entenda a função ideológica dos modelos de análise da 

estrutura urbana. Fernandes (2011, p. 77) volta a Harvey para trabalhar sua hipótese 

inicial ï ño modelo n¼cleo (ricos) x periferia (pobres) ou padr«o tradicional latino-

americano reproduz e reifica o conceito carioca de sub¼rbio enquanto uma ideologiaò. 

A rela­«o entre ño saber e a ideologiaò presente em Harvey: ñEm sua perspectiva, 

aceitar as proposições de Marx e Engels na ideologia alemã, de que a classe 

dominante produz as ideias dominantes, não significa se aliar às teses de 

conspira­«oò. Para Harvey (apud FERNANDES, 2011, p. 76.): ñA produ­«o da 

ideologia [...] não é um processo simples, naturalmente, mas desde logo as ideias 

geradas nas sociedades são as que são consistentes com os interesses dos que estão 

com os meios de produ­«oò. 

Ainda, de acordo com Fernandes (2011, p. 76.): ñEm sua maior parte, o saber, 

submetido a tais interesses e lógicas, deve atender à necessidade primária de 

perpetuar a sociedade através da apologia do status quoò. Fazendo uso de uma 

citação de Harvey (1980), exemplifica-se esse processo: 
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[...] as formulações teóricas, em sua maioria, reificam caracteristicamente (ou 
deste ou daquele modo, tacitamente, legitimam) uma situação existente em 
forma deconceito ou, aliás (quando não apropriado), dispersa a atenção dos 
objetivos reais para assuntos que são irrelevantes ou de menor significado. 
(HARVEY, 1980, p. 127). 

Fernandes (2011), ressalta que: 

[...] a ideologia se legitima não só em discursos que fazem a apologia do 
status quo, como pode também habitar naqueles que lhe são críticos. Isto 
significa que as relações entre saber e ideologia podem se apresentar de 
forma mais sutil, nem sempre sendo possível estabelecer uma relação direta 
entre ambos é o que parece acontecer com a ampla aceitação do padrão 
tradicional latino-americano entre os estudos urbanos durante tanto tempo. 
(FERNANDES, 2011, p. 76). 

Levanta-se, então, uma hipótese de que o modelo centro-periferia anula as 

diferentes formas, histórias, funções e conteúdo dos espaços que constituem a cidade 

para além do centro, principalmente quando não se define o conteúdo da periferia. O 

que se está chamando a atenção é para o fato de que para se analisar e se estudar o 

caso de Benfica, é necessário considerar a geografia e a história da formação da 

cidade, o que esse espaço foi e representa, na atualidade, no espaço urbano. Assim 

pode-se encontrar, ou ver, um pouco mais essas transformações da forma, da função 

e do conteúdo dessa formação social e espacial, o que levaria a uma melhor maneira 

de conceituar esse espaço. 

A advertência que Fernandes (2011) faz sobre a maneira de conceituar a 

cidade pode resultar em interpretações que mantenham um status quo, o que, de certa 

forma, pode impedir a construção de um olhar sobre o futuro de transformação dessas 

realidades. Se Juiz de Fora for estudada dessa maneira se dará continuidade ao 

pensamento de se considerar o centro como o espaço mais importante da cidade, 

sem que se considerem os demais espaços que compõem a cidade. Corre-se o risco 

de que não se avance sobre novas formas e conceitos que sigam um pouco mais a 

realidade social e geográfica na construção uma outra maneira de olhar e ver a 

morfologia urbana da cidade; na construção de uma geografia urbana das realidades 

sociais, do trabalho, da cultura, da economia e dos problemas sociais que leve ao 

estabelecimento de uma forma de distribuição mais igual dos recursos ou na 
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formulação de políticas que sejam atreladas às carências reais das populações, em 

contraponto ao city marketing25 ou às políticas de embelezamento da cidade. 

Um dos pontos principais dos estudos realizados por Fernandes (2011), foi 

ñdemonstrar que uma vis«o da estrutura urbana dicotomizada entre n¼cleo e periferia 

é insuficiente para descrever a cidade capitalista, seja ela desenvolvida ou 

subdesenvolvida, ou melhor, que tais modelos têm sua validade limitada no tempo e 

no espa­oò (FERNANDES, 2011, p. 78-79). 

Carlos (2013) também faz um alerta quando se admite que na periferia das 

cidades estão localizados os estratos mais pobres ou que os valores dos terrenos 

diminuem de acordo com que se afastam do centro. Para a autora: 

Deve ser visto com ressalvas as ideias de que os terrenos mais bem situados 
em relação às vias de comunicação, sistema de transporte, infraestrutura têm 
maior valor, declinando à medida que nos distanciamos do centro em direção 
à periferia. Esta é comumente entendida como área densamente populosa, 
carente em relação a todo tipo de infraestrutura e com preços mais baixos. 
(CARLOS, 2013, p. 55). 

Carlos (2013) apresenta que no caso de S«o Paulo, ñna periferia da mancha 

urbanaò ocorrem dois fen¹menos: a) a moradia destinada às classes de renda média 

e alta que fogem da metrópole em busca da natureza e do ar puro longe dos 

inconvenientes trazidos pelo ñprogressoò; b) a moradia nos loteamentos destinados à 

população de baixo poder aquisitivo que se refugia na periferia onde os preços são 

menores. 

Algumas questões podem ser retiradas das observações acima: até quanto o 

modelo de centro e periferia da cidade vai atender ao mundo acadêmico e menos à 

realidade?; até quanto a dita periferia, sendo a cidade expandida, pode desempenhar 

diversas funções no espaço urbano? Ela se torna centralidade da moradia, 

principalmente na medida em que o aumento populacional é uma realidade das 

cidades. A porção de terras e de espaços disponíveis para a construção de novas 

moradias são encontradas nas periferias, a terra tende a ser escassa. Pelo 

mecanismo de mercado o aumento da demanda eleva naturalmente o preço dos 

terrenos na periferia, não no mesmo valor da área central, mas diante da pouca oferta 

                                                     
25 Conceito utilizado por Santos (2006) para designar a influência do marketing sobre o espaço 
urbano. 
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e do monopólio das terras nas mãos ainda de antigas famílias e dos incorporadores 

imobiliários. O conceito de periferia não acompanha as transformações do espaço 

urbano e nem mesmo atende a um olhar crítico para se enxergar a produção das 

desigualdades e de novas centralidades, formas de habitação, comércio e produção, 

ao contrário, ele congela no tempo e no espaço do conceito, a dinâmica política, 

econômica, cultural e as desigualdades sociais e de estrutura urbanas existentes na 

cidade. 

Milton Santos (2012) adverte em seu texto sobre a nova hierarquia urbana: 

Com a transformação do mundo, devemos, assim, substituir as antigas 
categorias de análise por outras, que deem conta da explicação do novo e da 
mudança. A análise, para ser válida, não pode ser vazia da história concreta. 
Como resposta às novas redes de relações é que podemos, hoje, falar de 
uma nova hierarquia urbana. (SANTOS, 2012, p. 63). 

Pode-se dizer que, na complexidade urbana, existe um uso múltiplo dos 

espaços da cidade, existem realidades sociais entrelaçadas, imbricadas 

simultaneamente no mesmo espaço e com tempos sociais desiguais. Esses 

pensamentos culminam e dialogam entre si, chama a atenção sobre a relação entre o 

conceito e a forma urbana, exemplificado exaustivamente: em Fernandes (2008), no 

caso do subúrbio do Rio de Janeiro, que se pode tomar como exemplo para os estudos 

de geografia urbana das cidades brasileiras; em Harvey (1980), sobre a geografia 

urbana de Baltimore, dos subúrbios e do gueto nessa cidade, para a construção de 

uma cidade mais justa; em Lefebvre (2006), que não apresenta modelos e sim a 

descrição e análise dos processos, as singularidades da política de transformação do 

espaço em Paris e a formação e mudanças de funcionalidades do subúrbio e do direito 

à cidade; em Corrêa (1995) que chama a atenção para a análise do processo; Carlos 

(2013), que enfatiza a relação dos usos que podem ocorrer na periferia; igualmente, 

o pensamento de Moreira (2014) sobre a necessidade de superação do dualismo 

(subdesenvolvido-desenvolvido) para se descobrirem os caminhos da formação 

espacial e social do capitalismo brasileiro; e em Santos (2012), a necessidade de se 

acompanhar as transformações do mundo e a relação das mudanças com as 

categorias de análise. 
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Ao discutir um pouco da obra do geógrafo francês Bonnoure, Fernandes 

(2011) apresenta alguns elementos que vão ao encontro do que se acredita, isto é, a 

necessidade da construção histórica da geografia dos espaços da cidade. Bonnoure 

realizou um estudo de Baniue, na França. Para Fernandes (2011, p. 32), em termos 

metodol·gicos, Bonnoure ñrecomenda que a primeira abordagem deveria ser feita 

pela paisagem e pelo sentimento, antes de procedimentos mais objetivos e racionais: 

ña banileue ® uma realidade geogr§fica, alguma coisa que se olha e se v°, 

inicialmente, e s· depois se mede e calculaò (BONNOURE apud Fernandes, 2011, p. 

33.). O que há de mais interessante na análise de Bonnoure, para Fernandes (2011) 

é que o geógrafo acaba por conceituar o subúrbio como um espaço não submetido a 

limites jurídicos e municipais, que admite variados usos e conteúdos sociais: banileues 

industriais, de população burguesa, residenciais pobres, operárias, de loteamentos, 

banileues em antigas aldeias, banileues de horticultores e mesmo de leiterias. 

Paisagem não uniforme que tem seu ponto de partida fundamental em sua morfologia, 

ou seja, no campo aberto, em construções desafogadas, que contrasta com a regra 

dos edifícios contíguos da paisagem da cidade, não sendo a distância do centro da 

cidade nem os elementos sociais as condições essenciais para a sua definição: 

Assim, a mais feliz diversidade pode combinar todas as paisagens, das mais 
variadas, na banileue de uma grande cidade. O conjunto dessas paisagens 
encontra sua unidade na existência de espaços livres que opõe esse conjunto 
à cidade propriamente dita congestionada de imóveis e edifícios. Os 
habitantes pertencem a todas as categorias sociais, do mais pobre ao mais 
rico e têm todos os sentimentos de serem citadinos de uma categoria 
diferente da dos moradores da cidade propriamente dita. Paisagens, 
sentimentos, eis o que criou a noção de banileue. (BONNOURE apud 
FERNANDES, 2011, p. 33) 

Fernandes (2011) construiu um panorama do subúrbio na história da cidade 

do Rio de Janeiro para demonstrar as formas como, historicamente, a palavra 

subúrbio foi usada e o espaço subúrbio foi valorizado, para compreender, a existência 

de um conceito carioca de sub¼rbio e como se deu a sua constru­«o, que ñexigiu 

anular seu conteúdo geográfico e as possibilidades de representação da diversidade 

suburbana em que esta categoria sempre esteve investidaò. (FERNANDES, 2011, p. 

33). 



110 

Neste trabalho, o caminho é o de, justamente, resgatar a geografia e a história 

do espaço para tentar identificar as suas diversas funções na cidade, em 

contraposição a utilizar somente o conceito de periferia, homogeneizando uma 

realidade que é diversa e complexa, dos subúrbios, periferias, espaços e bairros da 

cidade em suas diferentes regiões urbanas. Espaços que guardam uma complexidade 

social que deve ser analisada com cautela pelos estudiosos. Tudo para além do centro 

se tornou periferia nos discursos, nas falas. A geografia urbana da cidade se limita na 

distância e a periferia atende ao ego de se estabelecerem as localizações sociais das 

classes na cidade, sem compreender sua morfologia, os diversos conteúdos, sociais, 

econômicos e geográficos, além de aumentar a miopia sobre as novas centralidades, 

que surgem no decorrer do desenvolvimento do espaço urbano e a sobreposição dos 

tempos de produção que vão estruturando a cidade para novas formas, de produção, 

de consumo e de modos de vida. 

Se esta pesquisa conseguir clarear as diversas realidades, funções e formas 

que Benfica acumula no decorrer do tempo atingiu seu objetivo de demonstrar a 

importância do estudo que vai para além dos conceitos e passa a trazer as formas, 

estruturas e conteúdo. Acredita-se que se possa contribuir com a geografia urbana de 

Juiz de Fora e dos espaços das cidades. Existe, neste modo de ver, uma necessidade 

de expansão dos conceitos para tentar dar conta de tanta diversidade de formas dos 

espaços que compõem a cidade. 

3.5 Em busca da gênese da cidade 

Juiz de Fora é um exemplo histórico da aliança e do poder da classe de 

proprietários rurais que, paulatinamente, com o desenvolvimento da acumulação de 

capital, via produção para exportação de gêneros agrícolas, principalmente o café, 

possibilitou em determinado momento posterior do processo de acumulação, os 

investimentos necessários para a industrialização da cidade nas últimas três décadas 

do século XIX. A transformação das classes rurais em urbanas é uma metamorfose 

que ocorre junto com o processo de crescimento da população, urbanização e 

industrialização da área central. 

Em Moreira (2013) se encontra a explicação para tal fenômeno: 



111 

Definida como uma aliança de hegemonia conjunta dos grandes proprietários 
rurais e das burguesias urbanas, a relação cidade-campo dos dominantes 
exprime um conteúdo histórico-concreto que se diferencia entretanto em 
antes e depois do processo de diferenciação da classe agromercantil no 
curso das primeiras décadas do século XX. Trata-se de um processo de 
metamorfose da elite fundiária em uma diversidade de frações rurais e 
urbanas que o movimento da acumulação primitiva vai engendrando no 
interior do seu andamento histórico, levando o estrato dominante rural a abrir-
se em leque em diferentes segmentos de burguesia rural e urbana, 
reelaborando a própria formação social brasileira à medida que essa 
diferenciação vai se constituindo. (MOREIRA, 2013, p. 25). 

Tal relação pode ser comprovada na leitura de Geraldo (2014) ao mencionar 

o trabalho do historiador Anderson Pires que estudou a conversão do capital agrário 

e comercial para os investimentos industriais: 

A cidade não foi grande produtora de café apenas, mas devido ao 
desenvolvimento dos meios de transporte, transformou-se em entreposto 
comercial de grande dinamismo econômico, onde os excedentes das 
exportações de café permitiram a diversificação agrícola, a industrialização e 
a estruturação urbana. Pires (2004) utilizou o conceito de efeitos de 
encadeamento, segundo o qual a economia cafeeira propiciou a 
diversificação urbano-industrial de Juiz de Fora, classificando a economia 
local como complexo econômico. Ele comprovou a reconversão de 
excedentes da atividade agroexportadora em atividades urbanas pelo fato de 
que muitas empresas de variados ramos pertenciam a fazendeiros locais. 
(GERALDO, 2014, p. 27). 

Moreira (2013) acrescenta que esse processo de acumulação que está na 

gênese da transformação das funções da cidade deve-se à 

[...] força da base econômica do processo acumulativo primitivo interno ter 
um ponto agromercantil que o movimento de diferenciação da classe 
latifundista traz em si um matiz urbano, revelando o próprio caráter simbiótico 
da elite da elite latifundista de uma classe a um só tempo rural-urbana desde 
o tempo da colônia. Elemento da essência econômica dessa classe, de que 
é antes de tudo uma persona, a agroexportação é uma relação voltada a um 
só tempo para o mundo de dentro e para o mundo de fora, seja na relação 
metrópole colônia, seja na relação fazenda-cidade que antecipa a relação 
cidade-campo internamente. Fato que transparece no caráter francamente 
cosmopolita do modo de vida da classe latifundista já dentro da fazenda 
plantacionista. (MOREIRA, 2013, p. 25) 

É o que se constata, também, na leitura Menezes (2004): a cidade nasce com 

funções urbanas bem definidas, dentro do contexto da especulação imobiliária: 
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Na verdade, o sucedido revela um processo em curso, que é a reconversão 
da renda da terra e formação inicial do mercado imobiliário urbano, isto é, 
negócios de terras, envolvendo o espolio da família Tostes e Souza Pinto 
através de seus herdeiros e projetos de urbanização em torno dos núcleos e 
localidades originais e o incremento do mercado de terras, responsáveis por 
impulsionar a vida urbana e configurar a cidade. (MENEZES, 2004).26 

Essa relação fazenda-cidade, que é estabelecida em Juiz de Fora, é o que a 

realidade da formação do espaço mostra: a relação direta entre o parcelamento de 

fazendas, o surgimento da cidade e os donos das fazendas como os agentes 

principais da produção da cidade. A aliança estabelecida entre o poder agrário que 

deu o suporte e acúmulo de capital para a transformação do espaço, da cidade e o 

surgimento da indústria, coloca frente a uma realidade de relação quase que direta de 

fazendeiros-industriais, rurais-urbanos, políticos, etc. A cidade de Juiz de Fora e 

Benfica guardam esses elementos descritos por Moreira (2014) que são constitutivos 

da formação social brasileira e da cidade. 

Para Corrêa (1995), verifica-se certa sincronia entre o emergir do capitalismo 

em sua fase plenamente industrial e o aparecimento da área central. Processo, forma 

e, ainda, as funções estão desta forma conectados. Corrêa (1995) explica o porquê 

do surgimento da área central em dois casos: 

1) dado o esquema centralizador dos meios de transporte, que são no período 
que se estende da segunda metade do século XIX, caracterizados por 
enorme rigidez espacial pelo fato de serem transportes sobre trilhos ï trens e 
bondes -, verifica-se que o acesso ao mercado consumidor e ás fontes de 
matérias-primas não é, no âmbito da cidade, uniforme, privilegiando o local 
em torno dos terminais de transporte, a Área Central. 2) O seu aparecimento 
se deve assim as demandas espaciais do capitalismo em sua fase 
concorrencial, onde a localização central constituía-se em fator crucial na 
competição capitalista. A Área Central é assim, em grande parte, um produto 
da ação dos proprietários dos meios de produção, ainda que o Estado fosse 
chamado a intervir. (CORRÊA, 1995, p. 40). 

De acordo com Corrêa (1995): ña §rea central tem sofrido o efeito, desde a 

década de 1920, e sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, de um crescimento 

espacialmente centralizadoò (CORRÊA, 1995, p. 40). O autor fornece elementos e 

questionamentos para se estudar a área central das cidades. O mais importante deles 

é em relação a área central da cidade brasileira. O autor questiona: 

                                                     
26 Disponível em <http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-170-23.htm>. 
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[...] como surgiram as áreas centrais dos diferentes tipos de cidade brasileira 
ï cidades com o passado colonial e cidades novas, com industrialização 
relativamente antiga e, por exemplo, sem atividade industrial expressiva, 
cidades espontâneas e planejadas etc. Em segundo lugar, como evoluíram 
as Áreas Centrais desenvolvidas sob condições distintas de sítio da cidade, 
tamanho demográfico urbano, industrialização e infraestrutura de transportes 
inter-regional e intra-urbano. (CORRÊA, 1995, p. 44). 

Em outros termos: quais as singularidades e particularidades as áreas 

centrais brasileiras apresentam no que se refere a sua gênese e dinâmica? 

Conforme apresentado por Menezes (2004) e Geraldo (2014) o surgimento da 

área central de Juiz de Fora esteve diretamente relacionado aos proprietários e donos 

das terras, principal meio de produção no século XIX. Desse modo traçou-se uma 

breve síntese desse processo. Também já se apontou que o surgimento do primeiro 

núcleo de povoamento em Benfica se deu a partir da Fazenda Benfica, com a 

particularidade de ser uma fazenda voltada para a criação de gado e representar uma 

divisão territorial do trabalho e da produção na cidade. 

Juiz de Fora é um exemplo de cidade que surge em meio ao desenvolvimento 

das forças produtivas, da exploração de recursos minerais e da circulação de 

mercadorias. Sua condição de estar no meio caminho da extração e do porto de 

exportação dos recursos como ouro e outros minerais, lhe forneceu um aspecto 

singular no seu processo de formação. 

Junto com a posição geográfica está a repartição de terras e o domínio das 

famílias que estão na gênese do processo de formação da cidade, além da 

participação direta de Igreja Católica, que estabeleceu as divisões paroquiais, 

direcionadoras de núcleos de povoamento e de centros produtores representados 

pelas grandes fazendas. ñDeusò andava junto com a distribuição de terra, com as 

famílias donas das terras que, abençoadas pela coroa portuguesa e pelo santo papa, 

se tornavam donas de grandes extensões de terras e sob a tutela da Igreja e do 

Estado português tinham o direito de se armar, proteger e matar quem se punha na 

frente destes interesses políticos e religiosos. Vide não se ter nenhuma menção aos 

indígenas na história da cidade. 

A distribuição para determinadas famílias antecede ao processo produtivo 

determinante para o crescimento da cidade e intensificação do acúmulo de capital 

local. Acúmulo que já vem de outras atividades produtivas como o comércio, a criação 

do gado, o monopólio dos transportes de mercadorias, que vão sustentar toda uma 
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rede produtiva e de comércio. Giroletti (1988) dá essa noção do acúmulo de capital 

que é resultado dessa atividade. 

A gênese da cidade está no processo de distribuição, domínio e propriedade 

da terra, a atividade produtiva é consequência dessa posse. Se não fosse a posse 

existiria outro tipo de cidade, outro modo de vida, pois os donos seriam outros e a 

forma de vida estabelecida pelos antecessores indígenas não se igualava em nenhum 

aspecto com a que surgiu no momento posterior de sua dizimação, o que não é 

relatado na história e na geografia local. 

Assim, presume-se ser fundamental salientar a hipótese de que Juiz de Fora 

não é fruto somente do excedente produtivo, comercial e dos transportes, que levou 

ao acúmulo do capital dos fazendeiros e das famílias que se tornaram donas das 

terras onde produziam, mandavam, ordenavam e decidiam o futuro da cidade e do 

município; mas, diretamente da distribuição de terras e da Lei de Terras, editada em 

1850, com a cidade se emancipando na mesma data. 

Carlos (2013) apresenta uma importante definição sobre a formação da 

cidade e expõe a seguinte tese: ña cidade tem uma origem hist·rica: nasce num 

determinado momento da história da humanidade e se constitui ao longo do processo 

histórico, assumindo formas e conte¼dos diversosò (CARLOS, 2013, p. 57). E 

continua: 

[...] Essa dimensão histórica é fundamental para a compreensão da natureza 
da cidade. Ela é essencialmente algo não definitivo, não pode ser analisada 
como um fenômeno pronto e acabado, pois as formas que a cidade assumem 
ganham dinamismo ao longo do processo histórico. A cidade tem uma 
história. A cidade é uma realização humana, uma criação que vai se 
constituindo ao longo do processo histórico e que ganha materialização 
concreta, diferenciada, em função de determinações históricas específicas. 
Hoje muitos autores afirmam que o mundo se torna urbano devido ao rápido 
crescimento das cidades modernas e à transformação de vastas áreas em 
aglomerados urbanos, um mundo que se torna em muitos aspectos práticos 
(no dizer de Mumford), uma cidade. A cidade em cada uma das etapas do 
processo histórico, assume formas, características e funções distintas. Ela 
seria assim, em cada época, o produto da divisão, do tipo e dos objetos de 
trabalho, bem como do poder centralizado. Por outro lado, é necessário 
considerar que a cidade só pode ser pensada na sua articulação com a 
sociedade global, levando-se em conta a organização política, e a estrutura 
do poder da sociedade, a natureza e repartição das atividades econômicas, 
as classes sociais. (CARLOS, 2013, p. 57). 



115 

Em relação aos processos de acumulação de capital que está na gênese da 

cidade dialogou-se em parte com o que Carlos (2013) traz para se trabalhar as origens 

históricas da cidade, a partir de um entendimento estabelecido com Munford sobre a 

importância e as diferentes origens históricas da cidade. Encontra-se nesse ponto 

uma discussão que se faz necessária para o descobrir da gênese de formação de Juiz 

de Fora, no que crê-se poder contribuir, para tal discussão, já desenvolvida em vários 

trabalhos. A questão se dá em relação ao momento de acumulação primitiva, no qual 

a cidade se deu a partir do comércio, dos transportes e da produção agrícola, o que 

faz com que se consolide enquanto principal entreposto comercial e logístico de Minas 

Gerais. Munford (apud CARLOS, 2013, p. 57) estabelece como fortalecimento do 

Estado Nacional em detrimento da ñmorte da liberdade municipal localò, no caso das 

cidades europeias. Isso não ocorre em Juiz de Fora, pelo contrário, a base do poder 

municipal se faz e se constrói mediante a relação com o poder nacional, mas o poder 

local se faz presente de forma contundente e necessária para a consolidação da 

cidade e da presença do Estado. Juiz de Fora representa a materialização da relação 

Estado Nacional e poder municipal. Esse poder perpassa os tempos na formação da 

cidade e na produção do espaço urbano. Assim é importante que se discutam as 

formas de acumulação interna das cidades no Brasil, assim como o jogo político, a 

trama política das famílias, grupos e classes sociais que vão dominar a política, a 

cidade e a produção do espaço. E ainda, determinando as formas de produção, do 

trabalho e da organização social. Os momentos de transição são fundamentais para 

a construção de uma análise da produção do espaço urbano e da cidade. Moreira 

(2013) afirma que: 

A transição da estrutura espacial colonial agromercantil para a capitalista 
urbano-industrial no modo como ela se fez é, assim, o produto do caráter do 
agrarismo e industrialismo como relação cidade-campo no Brasil. A 
articulação político-econômica é o campo de onde o bloco dos agrários e 
industriais organiza a relação produção-circulação, determinando a estrutura 
e o rumo da formação social brasileira em sua aliança cidade-campo de 
caráter permanente. (MOREIRA, 2013, p. 43). 

Moreira (2013) alega que o peso da ação condutora dos grandes proprietários 

rurais nesse processo é sobremodo determinante nessa transição, residindo, 

sobretudo, nesse aspecto a analogia da revolução burguesa no Brasil na via 
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prussiana, à semelhança de como Lênin caracterizou-a na sua ess°ncia classista: ñO 

desenvolvimento burguês pode verificar-se tendo à frente os grandes proprietários, 

que paulatinamente substituirão os métodos feudais de exploração pelos métodos 

burguesesò (MOREIRA, 2013, p. 43). Ressalta, ainda, que o desenvolvimento do 

capitalismo no Brasil chega a assemelhar-se com a via prussiana, mas neste país 

ocorre sob uma dupla especificidade: 1) fundamentada em uma economia 

agromercantil, a elite fundiária em nada se assemelha a uma classe social de métodos 

feudais; 2) forma particular de realização do modo de produção capitalista, a formação 

social brasileira nada tem de puro reflexo de fora. 

Sendo assim, Moreira (2013, p. 44) destaca que essa é a primeira 

característica que expressa o conteúdo nacional da via prussiana brasileira, a 

diferenciação desdobrando a classe dos grandes proprietários fundiários de uma 

classe agromercantil em uma multiplicidade de frações de burguesia urbana. 

A lógica dessa diferenciação dos grandes proprietários rurais em burgueses 
urbanos (industriais, comerciantes, banqueiros e financistas) tem raízes no 
caráter de acumulação já capitalista que o movimento do valor tem no período 
colonial, mantendo-se em sua essência no tempo por meio da internalização 
da divisão internacional do trabalho. O determinante é essa raiz de natureza 
agromercantil da base econômica. (MOREIRA, 2013, p. 44). 

Qual é a importância da identificação desses agentes e das classes que fazem 

a transição do modelo econômico, produtivo e político? É justamente nesse ponto que 

se pode entrelaçar a cidade e o urbano em Juiz de Fora. Semelhante à formação 

social brasileira descrita por Moreira (2013) vai guardar, em sua gênese, as ações 

desse bloco de poder que transita de um mundo rural para o urbano sem as divisões 

estabelecidas e historicamente instituídas entre o campo e cidade, entre o rural e o 

urbano. Ao contrário, a realidade de Juiz de Fora guarda em sua formação, essa 

relação direta entre a cidade e o campo entre as elites, classes, grupos de pessoas e 

famílias que transitam nesses mundos. 

Outro ponto importante na identificação dessas classes é atingir às 

particularidades da cidade e do urbano, construído por essa classe, assumidamente 

inspirada pelos modelos europeus de modernização e modo de vida. Juiz de Fora 

assume esse ar europeu em sua arquitetura, em sua forma, mas em seu conteúdo 
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ganha as características de dentro de uma classe exclusivista, patrimonialista, 

mandonista e racista. 

Juiz de Fora dificilmente guarda em sua formação e em sua geografia uma 

participação de diferentes classes nessa vida urbana, quanto menos as diferentes 

raças que compõem a população da cidade. Os bairros imediatos ao centro da cidade 

guardam essa divisão que é de classe, de raça e de cor: São Benedito e Dom Bosco 

são bairros típicos da segregação social e racial imposta desde a formação da cidade 

e que funciona até os dias atuais. Os negros tinham o seu espaço específico na cidade 

e o urbano vivido por essa população formada por negros, trabalhadores rurais, 

imigrantes, operários, não é o mesmo urbano vivido pela classe média branca, dos 

imigrantes ricos, dos comerciantes, industriais e dos filhos dos fazendeiros. 

Conforme menciona Geraldo (2014) em relação à situação da classe 

trabalhadora na cidade: 

A industrialização, baseada em longas jornadas de trabalho, mão-de-obra 
feminina e infantil como forma de reduzir ainda mais os baixos salários, foi 
incapaz de garantir ao trabalhador condições adequadas para sua 
reprodução. Desta forma já nos anos de 1910 a cidade sofreu com problemas 
decorrentes da miserabilidade de grande parte da população urbana; o que 
em parte se refletiu em problemas habitacionais na cidade que chegou a 
possuir 48 cortiços em 1906, concentrados principalmente no Centro. 
(GERALDO, 2014, p. 94). 

E como consequência de uma cidade que nasce para poucos, o urbano e a 

cidade, enquanto obra, deixam de ser uma característica. A cidade não foi construída 

como uma cidade voltada para a garantia dos direitos: 

A produção do espaço urbano facilitou o processo de estratificação social e 
especulação imobiliária. A segregação permitiu que as diferentes classes 
sofressem de forma diferenciada com as mazelas do urbano, bem como 
aproveitassem de forma diferenciada de suas beneficies. (GERALDO, 2014, 
p. 74). 

Na gênese de Juiz de Fora encontram-se as raízes de uma cidade em que as 

melhorias da vida urbana são privilégios para poucos usufruírem. 
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3.6 Os donos do poder, das terras, do espaço, da política, da cidade e do 

urbano 

Conforme Cordovil (2013), Geraldo (2014) e Menezes (2003), partiu-se do 

princípio da necessidade de se aprofundar na genealogia familiar para se descobrir 

as relações existentes entre as famílias, estabelecendo as relações e as 

particularidades da formação da cidade e de quem decide as formas urbanas, ou que 

tipo de urbano vai ser criado, produzido na cidade. Os agentes produtores da cidade 

e do urbano estão diretamente vinculados com um mundo anterior ao predomínio da 

forma urbana no centro da cidade. Eles estavam intimamente ligados às formas 

produtivas rurais que proporcionam o vínculo com as possibilidades de rupturas e 

avanços sobre um novo modo de vida urbano-industrial. Tal modo de vida foi 

estabelecido sobre as bases espaciais da fazenda em combinação com um modo de 

produção rural, que produziu uma cidade com a função rural-urbana sem nenhum 

decréscimo para o rural, fonte de extração de todo o capital já internacionalizado, 

globalizado com as veias abertas pelos caminhos, pelas ferrovias, pelo capital 

financeiro e pelas relações políticas estabelecidas com o Estado e seus 

correspondentes internacionais. 

Para se desvendar essas relações entre o rural e o urbano, seus processos e 

transformações, move-se para o entendimento do modo de produção capitalista na 

cidade, que pode refletir a forma como se organizou o Estado e a apropriação das 

terras, bem como ocorreu o desenvolvimento das forças produtivas no país, mas 

fundamentalmente a apreensão do desenvolvimento dessas relações de políticas e 

de forças locais, atrelados a atuação política das famílias, grupos, classes sociais e 

instituições, como a Igreja Católica. Com um tom privado, patrimonialista, exclusivista 

e familiar, Juiz de Fora vai se transformando e destacando enquanto cidade 

centralizadora da produção cafeeira e de transportes, para a função industrial e 

também militar, aspecto já presente em sua fundação, com o engenheiro militar 

Henrique Halfeld. Este último aspecto se desenvolveu de forma mais intensa durante 

a primeira metade do século XX, assunto que será aprofundado em outro momento. 

Benfica não foge a esse contexto social-político-econômico-cultural e 

ideológico. Participa dessa trama de famílias e de poder sobre a terra, sobre as 

políticas e, por conseguinte, sobre a produção do espaço, direcionada pelos agentes 
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que se transformam, entram em metamorfose junto com seu capital. O Álbum do 

Município de Juiz de Fora (LAGE; ESTEVES, 1915) traz essa trama familiar, essa 

genealogia entre terra, capital, política, apropriação e produção do espaço que 

estruturam a cidade e os espaços da cidade, mudam e definem a permanência das 

formas e das estruturas econômicas e determinam o futuro do modo de produção, do 

urbano e o modelo de acesso à terra, à moradia e à cidade para as diferentes classes 

sociais. 

Como desenvolvido anteriormente a crítica ao modelo dual de centro-periferia 

para a interpretação e análise da estrutura espacial da cidade, nesse ponto é 

importante ferramenta para que se vejam os limites implementados por tal modelo já 

que de acordo com o referido modelo Benfica não caberia no presente trabalho. 

Em quais terras foram implantadas as fábricas? A FEEA nas terras do 

fazendeiro José Horácio de Lemos. Todo o desenvolvimento industrial de Benfica foi 

uma relação entre proprietários da terra e o Estado em suas diferentes escalas. Um 

modelo antigo, mas que ganha novos atores no avanço do modo de produção 

capitalista, que sofre influências externas, mas que é fruto das formas políticas e da 

organização política interna. Fruto também das relações entre famílias e políticos, daí 

para o Estado e vice versa, para reproduzir o capital. Logo, garantir a concentração 

de poder, da economia e do capital, da terra e do espaço rural e urbano, mas 

fundamentalmente da política de produção do espaço e da cidade. O Estado é a 

representação do poder privado e se traveste de representante da população. No 

Brasil, pouca, ou quase nenhuma política teve como alicerce resolver os problemas 

sociais em suas raízes, de forma estrutural. A cidade de Juiz de Fora demonstra esta 

realidade. 

Para que se desenvolva tal raciocínio é preciso alicerçar-se no materialismo 

histórico e dialético. Harvey (1980) mostra como caminhar nessa teoria ao citar uma 

passagem da carta de Engels para Bloch, explicando o que Marx realmente queria 

dizer: 

[...] o derradeiro elemento determinante na história é a produção e a 
reprodução da vida real. Mais do que isto nem Marx e nem eu jamais 
afirmamos. Por essa razão, se alguém deturpa isso dizendo que o elemento 
econômico é o ÚNICO determinante, ele transforma a proposição em uma 
frase insignificante, abstrata e sem sentido. A situação econômica é a base, 
mas os vários elementos da superestrutura ï formas política da luta de 
classes e seus resultados, a saber: as constituições estabelecidas pela classe 
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vitoriosa depois de um combate bem sucedido etc; as formas jurídicas e 
mesmo os reflexos de todas essas lutas nos cérebros dos participantes, as 
teorias políticas, jurídicas, filosóficas, pontos de vista religioso e seu posterior 
desenvolvimento em sistemas de dogmas ï também exercem influência 
sobre o curso das lutas históricas, e em muitos casos preponderam na 
determinação de sua forma [...] (ENGELS apud HARVEY, 1980, p. 169). 

Em outra carta, Engels deixa claro a importância de se estudar cada formação 

social: 

[...] embora o modo material de existência seja o PRIMUM AGENS, isto não 
exclui as esferas ideológicas reagindo sobre ele em retorno, embora com 
efeito secundário [...] Toda a história deve ser estudada novamente; as 
condições de existência das diferentes formações da sociedade devem ser 
examinadas individualmente antes que a atenção se volte para reduzir delas 
os pontos de vista políticos, jurídicos, estéticos, filosóficos, religiosos etc. 
correspondentes a elas. Até o presente, pouco tem sido feito em relação a 
isso porque somente poucas pessoas têm se dedicado a isso seriamente. 
Nesse campo, podemos utilizar muita ajuda; ele é muitíssimo grande e 
alguém que deseje trabalhar seriamente pode conseguir muito e distinguir-
se. (ENGELS apud HARVEY, 1980, p. 70). 

A partir das cartas escritas por Engels, Harvey (1980) conclui que: 

Cada sociedade desejará produzir uma fusão de elementos, uma mistura 
particular de atividades e um padrão particular de relações sociais. Todas 
essas, quando tomadas em conjunto, e na medida em que contribuem para 
a produção e a reprodução da vida real constituem o modo de produção. É 
por essa razão que a advertência de Engels para estudar cada sociedade 
novamente tem que ser levada a sério. Se esse ponto é reconhecido, o 
conceito de modo de produção perde muito de sua ambiguidade. (HARVEY, 
1980, p. 171). 

Para Harvey (1980), Marx e Engels concentram suas análises, em grande 

parte, nas condições da sociedade capitalista e adverte ser perigosa a generalização 

desta análise para todos os modos de produção. 

[...] A essência do assunto é que a totalidade das formas de interação 
políticas, jurídicas, institucionais e outras, assim como o estágio da 
consciência são ao mesmo tempo suportes e reflexos das condições na base 
econômica da sociedade. As particularidades dos processos históricos e das 
relações entre a base econômica e a superestrutura estão imbricados em seu 
©mbito. Engels, em sua carta a Bloch, citou ña quantidade sem fim de 
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acidentesò, as ñtradi­»es que existem nas mentes humanasò e os conflitos 
entre as muitas vontades individuaisò como estando contidas no processo 
hist·rico que cont®m ñinumer§veis for­as cruzadas, uma s®rie infinita de 
paralelogramos de forças, que dão origem a uma resultante: o evento 
histórico... (Marx-Engels, Selected Correspondence, 417-18). (HARVEY, 
1980, p. 172). 

Também cabe aqui trazer a discussão que Santos (2006) faz sobre o espaço 

geográfico e sobre uma forma de estudar esse espaço geográfico constituído por um 

ñsistema de objetos e um sistema de a­»esò que tamb®m ajuda na constru­«o das 

particularidades. Por meio das ações, objetos técnicos que estruturam o espaço, 

pode-se distinguir a ação dos agentes e as forças atuantes em determinado espaço, 

juntamente com o estudo dos eventos históricos e dos sistemas técnicos. Sem se 

esquecer de que quem movimenta, constrói os objetos e realiza as ações no espaço, 

os agentes que atuam na produção do espaço, das classes detentoras do capital e 

dos construtores de espaços, objetos, produtos, mercadorias, através de suas ações 

que é a classe trabalhadora. 

A sociedade é formada de classes, grupos, famílias e de pessoas que agem 

nos espaços da cidade. Quem são eles, nos diferentes tempos de produção do espaço 

e da cidade? É através do estudo da sociedade, juntamente com os objetos, as ações, 

os agentes, a produção do espaço, o arranjo estrutural, as ideologias, a cultura e as 

políticas que se pode chegar às particularidades e singularidades da formação social 

e da forma de estruturar o espaço, organizar, distribuir as pessoas, os grupos sociais 

e as classes nos espaços da cidade. 

3.7 A relação entre a cidade o rural e o urbano 

Neste ponto é fundamental estabelecer uma análise sobre a relação entre a 

cidade e suas funções, ou seus espaços, o rural e o urbano a partir de uma releitura 

de desenvolvimento da cidade. Não cair em um empirismo, mesmo porque se trata de 

estabelecer uma relação, tentando descrever e analisar um longo tempo de formação 

e produção do espaço, para posteriormente realizar uma pequena e breve síntese 

diante da complexidade de tal assunto. Como identificar as relações no tempo e no 
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espaço da formação social e espacial, ou seja, da formação da cidade? A cidade e o 

urbano podem surgir das relações estabelecidas em um espaço rural?  

Juiz de Fora nasce das relações estabelecidas em uma sociedade rural, em 

meio ao domínio do espaço estabelecido pela fazenda. Seu primeiro núcleo é formado 

de estruturas espaciais construídas pelos fazendeiros, a câmara, a cadeia e o 

judiciário, juntamente com a capela ou a igreja, são os objetos que materializam no 

espaço as estruturas do Estado e das famílias que, nesta cidade, serão seus donos. 

Ou seja, as pessoas que farão as políticas juntamente com a escala superior de 

organização social. As políticas e a cidade seguirão a forma de produção do espaço 

dentro da lógica e do pensamento dos homens, das famílias e de outros agentes em 

relação direta com a estrutura do poder em vigor. 

O dissertar sobre tal assunto remete à necessidade de analisar o processo de 

longa duração, enxergar os atores, o processo produtivo, as políticas, a divisão 

territorial do trabalho na cidade, as formas, funções e conteúdo do espaço que formam 

o ñarranjo estruturalò, a estrutura da cidade. 

A partir de Benfica, o objeto de estudo é o que se percebe e se encontra em 

seu processo evolutivo. O subúrbio com funções produtivas atreladas ao rural, em um 

primeiro momento, demonstra, de certo modo, a forma como essa relação é 

estabelecida. Em comparação com o centro da cidade que se industrializa e se 

urbaniza intensamente em fins do século XIX, Benfica exerce a função de espaço rural 

na divisão territorial do trabalho, desenvolvendo uma indústria associada à pecuária 

que se mantém do século XIX a aproximadamente as primeiras décadas do século 

XX, mas em constante processo de transformação, como se verá na próxima seção. 

O processo de fragmentação e parcelamento das fazendas, que ocorreu no início do 

XX e intensificou o processo de ocupação e a transformação desse espaço, se deu 

de forma mais brusca com a chegada da indústria bélica impondo uma reestruturação 

do espaço e acrescentando uma nova função ao subúrbio que, paulatinamente, de 

rural e comercial passa a desempenhar a função industrial. 

Uma das hipóteses que se pode levantar nesse momento é da necessidade 

de se tratar essa relação de existência das duas funções na cidade, o rural e o urbano, 

coexistindo ao longo desse tempo em estudo, se imbricando. A cidade e o urbano na 

área central surgindo do acúmulo do capital agrário, já no século XIX se misturando e 

ao mesmo tempo em conflito. O desenvolvimento das relações sociais e produtivas 

nesse espaço da cidade determinado como centro passa por um processo de ruptura 
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e de continuidades, porque quem determina, constrói e produz esse urbano são os 

grandes fazendeiros de café, junto com a Igreja e o Estado. A política também é 

definida por tais classe e instituições e a forma urbana atende aos seus anseios de 

progresso, modernidade, e exclusividade, o que os diferencia na relação com os 

outros grupos e classes sociais que compõem a cidade. 

O rural e o urbano vão se misturando até que o desenvolvimento do processo 

histórico de transformação do espaço produz novas formas que deixaram um rural 

evoluído, avançado e produtor de uma mais valia. Resultado de um processo de 

acumulação de capital e poder que possibilita a vida urbana em sua plenitude para as 

elites e diferentemente para os outros grupos sociais, como negros e imigrantes 

trabalhadores, que vão montar esse mosaico social e cultural na cidade. 

O urbano passa a ser a forma de diferenciação do espaço, do centro político, 

industrial, comercial, de lazer com seus teatros, templos religiosos e prédios 

administrativos. Em um primeiro momento de desenvolvimento do processo produtivo 

de economia liberal, privada, católica, racista e desigual, darão os ares desse urbano 

enquanto marca de uma classe e quase que privativo no usufruto de seus benefícios, 

símbolo de exclusividade e desigualdade social.  

A cidade e o urbano não foram construídos para todos, seja pela forma de 

apropriação da terra e sua divisão, seja pela cultura urbana, ideologia imposta pelas 

relações entre as classes dominantes, instituições e o Estado, com suas preferências 

de modo de vida importadas e construíam uma cidade negando o Brasil e a cultura 

brasileira. A construção de Juiz de Fora por algumas famílias traz o caráter quase que 

privado na produção e organização da estrutura espacial da cidade, surgindo no 

modelo capitalista brasileiro escravista e baseado não só na desigualdade ao acesso 

e posse da terra e nas decisões políticas determinadas por algumas famílias, alguns 

homens, os homens bons. É uma cidade que nasce próspera para esses poucos, e 

que priva os seus moradores do uso dessa cidade, principalmente os negros que têm 

sua vida na cidade determinada primeiramente pela senzala, e pelas favelas e 

mucambos no momento de industrialização-urbanização que se dá em meio a 

abolição da escravatura. Este momento histórico guarda muito da forma e do tipo de 

urbano que surgiu na cidade, uma particularidade seria essa relação entre raças no 

uso do espaço e dos benefícios da vida urbana. 
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3.8 Uma discussão sobre o urbano 

Pode-se perguntar: qual é o urbano que o trabalhador tem direito? Ao 

transporte urbano? À saúde? Ao lazer? Qual é o urbano que as populações de baixa 

renda têm acesso? A partir destas indagações é conveniente fazer uma análise de 

que, em Juiz de Fora, a urbanização do subúrbio ocorreu dentro de uma transição 

ideológica e política. Ou, em uma tentativa de tornar o urbano e o modo de vida mais 

justo e menos desigual para os trabalhadores a partir da industrialização-urbanização, 

esse processo se materializa em Benfica com a chegada da FEEA. Deve-se 

contextualizar este processo no período do governo de Getúlio Vargas, através da 

política de industrialização, em que o exército exerceu a centralização e estabeleceu 

uma relação direta entre o trabalho, a moradia e o lazer, sinalizando para a 

necessidade de se pensar os espaços do trabalhador dentro desta ótica de conjugar 

direitos e acessos. 

No entanto, sabe-se que esse momento político é restrito aos espaços da 

indústria, de formação do operário, mas significativos diante de um país que se 

constrói sobre o controle político e econômico do poder privado, explorador e em cima 

das desigualdades de classe, raça e de espaços. 

Em Juiz de Fora se se comparar os bairros que surgiram no em torno do 

centro da cidade, como São Benedito e Dom Bosco, bairros tipicamente negros, 

poderão ser verificadas ausências e carências até os dias atuais. São periferias 

sociais, mas não são periferias geográficas. Ao contrário, Benfica, que se for tratada 

pela distância geográfica, poderia ser considerado enquanto periferia geográfica, mas 

guarda mais condições e acesso a uma vida urbana, não em sua plenitude, mas de 

maneira menos desigual que bairros mais próximos ao centro. O problema colocado 

para designar o que é a periferia social ou geográfica nem sempre está atrelado à 

distância e é para o que se quer chamar a atenção. Outro fator é o tipo de urbano, o 

grau ou nível de urbanização que se consolida nas diferentes regiões da cidade, nos 

seus diferentes espaços. 

Será que está se tratando do urbano como se fosse um processo homogêneo 

e que se dá de maneira igual, simultânea, sem levar em consideração suas 

particularidades de tempo, forma e conteúdo? A cidade é um soma de tempos, 

espaços e de diferentes momentos de consolidação do urbano? 
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O urbano pode ser diferente a cada época do desenvolvimento do modo de 

produção capitalista? O urbano passa por transformações que se materializam de 

formas diferenciadas no tempo e nos espaços da cidade? Existem espaços na cidade 

que não tiveram acesso ao que pode ser considerado como o mínimo de urbano, que 

são os serviços de saneamento básico, ao mesmo tempo, que ao redor podemos ter 

espaços com toda infraestrutura e serviços. Se se analisar pela renda verifica-se 

grande parte da população sem condições de vivenciar o urbano em sua plenitude até 

a atualidade, e o que resta do urbano, geralmente para as pessoas de baixa renda é 

o que eles encontram mais próximo de seus espaços de moradia. 

É preciso resgatar ou construir os tempos do urbano na cidade, em 

comparação ao que é a vida urbana na atualidade e ao que foi a vida urbana em 

outros tempos para se fazer uma análise de em que momento do urbano, a vida 

urbana, pode trazer mais dignidade e representar o ter acesso a mais direitos sociais 

na cidade. Quais os tempos de formação da cidade e do urbano que podem servir de 

exemplo, foi pensado de forma a trazer mais acesso, mais dignidade a maioria dos 

que vivem na cidade? Em que momento da construção e da política no país e na 

cidade esse urbano alcançou o maior número de pessoas, a maioria da população, as 

diferentes classes e grupos sociais e os diferentes tempos da vida das pessoas, 

enquanto crianças, jovens, adultos e idosos? Ou nunca se atingiu esse momento de 

pensar a cidade e a vida urbana para esses diferentes períodos e momentos da vida 

das pessoas? Ou esse pensamento é restrito às classes com maior renda? 

Fernandes (2011) atenta para o fato de que no período Vargas, talvez tenha 

sido o momento de conjugação da política de produção do espaço urbano em que o 

governo tenha conjugado o subúrbio, a ferrovia e a indústria com o direito à vida 

urbana mais digna. Não é sem fundamento que Lefebvre (2006) faz uma análise dos 

diferentes tipos de habitat desenvolvidos nos subúrbios parisienses para demonstrar 

os tempos e as formas de se pensar o espaço do trabalhador, dos conjuntos 

residenciais e dos condomínios e criticar o modo como se realizou essa política e os 

modelos de condomínios que poderiam levar mais vida aos moradores, ou a um modo 

de vida menos integrado, coletivo. 

Uma das hipóteses que se quer levantar é o estudo dos momentos da 

produção do espaço urbano da cidade. Esse momento pode guardar políticas mais 

democráticas, mais horizontais, que cheguem mais próximas à construção do direito 

à cidade. Benfica pode ser exemplo empírico desse momento que se iniciou com 
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Vargas, representando um momento de transição e de transformações das políticas 

na cidade, em contraposição a uma política das ausências que prevaleceu no século 

XIX e que vigora na atualidade, produzindo espaços novos de moradia nas cidades 

sem os serviços públicos mínimos, tais como escolas, postos de saúde, áreas de 

lazer, esportes, fomento à cultura para a classe trabalhadora. Justamente no período 

de aumento das necessidades de consumo e da complexidade do modo de vida, do 

avanço de novas tecnologias. 

Deve-se entender esse tempo de formação do urbano, das políticas urbanas, 

das transformações no modo de vida urbano nas cidades brasileiras de forma 

simultânea às transformações do capitalismo global, nacional e local, que se 

diferenciam em cada cidade e em cada fração de espaço da cidade. 

Deve-se compreender, também, como foi construído o capitalismo, a 

apropriação do Estado neste país e nas cidades, numa relação de pensar o que é a 

gênese desta forma­«o e como se d§ a mistura entre as for­as pol²ticas ñinternas e 

externasò, a apropriação e a produção do espaço, como foi construída a estrutura 

interna, o arranjo estrutural, social e espacial que leva às diferentes formas, tempos e 

intensidade do urbano nas cidades. 

Daí a importância de se estudar os agentes de produção do espaço, as 

políticas e as mudanças na forma, na estrutura, na produção, na organização e no 

arranjo do espaço, da cidade, e como são esses momentos de mudanças, de 

transformações. O que realmente muda, quais espaços mudaram, quais espaços 

simbolizam essas mudanças. Como e o que mudou? Para que se cesse a apologia 

ao desenvolvimento técnico, como se todos os espaços mudassem e tivessem 

inseridos nesse tempo. 

Enxergar o porquê de espaços terem e guardarem a contradição de estarem 

inseridos em uma base tecnológica avançada ao mesmo tempo em que os direitos 

sociais mínimos não são garantidos, o que leva à análise dos conflitos, das diferentes 

geografias e das forças sociais que produzem e transformam a cidade e seus espaços. 

O funcionamento político da cidade é fundamental para que se enxergue como 

ocorrem as ações que produzem e transformam a cidade e os espaços da cidade. 

Quem faz a política na cidade? Quais são os tempos das grandes mudanças políticas 

e de obras que transformam o espaço urbano? A cidade é produzida e transformada 

por quem? E pra quem? 
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É no contexto de evolução do processo de produção do espaço urbano e da 

cidade que surgem as leis, políticas e obras que dão o caráter da forma urbana. Forma 

que está associada às ideologias e aos anseios de classes sociais e famílias, que 

acumulam o capital e o poder de decisão sobre o que construir, onde e como construir, 

dentro da cidade. O papel da igreja, da câmara municipal, como o espaço da disputa 

política e das ações a serem tomadas, dos fazendeiros às empresas, da justiça, das 

leis que vão determinar o modo de uso do solo e apoiar as intervenções na cidade. O 

papel do Estado é de suma importância para fazer o elo entre as classes, grupos 

sociais ou pessoas que vão, através desta instituição, materializar suas políticas e 

interferir no processo de produção do espaço e da sociedade. 
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4 BENFICA: SUBÚRBIO FERROVIÁRIO, INDUSTRIAL, MILITAR E OPERÁRIO 

4.1 Benfica: o subúrbio operário da cidade 

Benfica inicia sua mudança de função no arranjo espacial urbano da cidade a 

partir da década de 1930. Até então, desempenhava uma função de espaço rural, 

mais voltado para a pecuária, cujo principal domínio era exercido pelos fazendeiros e 

a centralidade espacial produtiva era a fazenda. Sob sua órbita, laticínios, comércio, 

hotel, olarias, ferreiros e outras indústrias de transformação de pequeno porte, 

atreladas ao modo de vida rural que, gradativamente, vai sendo modificado a partir da 

construção da Estação Ferroviária e se consolida com a Fábrica de Estojos e 

Espoletas de Artilharia do exército brasileiro. 

Sua mudança de função se dá em uma conjuntura de mutação política 

nacional e mundial. O Estado passa a desempenhar um papel mais racional, 

assumindo o planejamento e as políticas de produção do espaço nacional, da 

estrutura industrial e de uma ótica fordista para a cidade. Conforme já apontado na 

seção anterior Menelick de Carvalho foi o prefeito, interventor e representante dessa 

nova política que se consolida no subúrbio da cidade. O novo, a nova arquitetura e o 

novo arranjo espacial urbano se concretiza em Benfica. O subúrbio será o espaço 

escolhido para abrigar a indústria e o operário em Juiz de Fora. É no subúrbio que se 

realiza a passagem da relação agrarismo-industrialismo. Como relata Moreira (2013): 

Duas formas de arranjo dão-se da indústria com a agricultura e a 
intermediação mercantil na evolução brasileira no tempo. A primeira é o 
momento de sujeição da indústria, seja à agricultura, seja à intermediação 
mercantil, própria do período da hegemonia agromercantil. O arranjo espacial 
é aí atomizado, o todo do espaço acompanhado a dispersão territorial da 
produção agrícola, só o mecanismo intermediário da troca mercantil formando 
a unidade. O segundo é o momento da sujeição da agricultura e da 
intermediação mercantil à indústria, em um arranjo espacial que é agora o 
todo nacionalmente integrado por elaò. (MOREIRA, 2013, p. 49). 

Fazendo parte dessa nova geografia do Estado e do nacional 

desenvolvimentismo, que nasce com o governo de Getúlio Vargas após a Revolução 

de 1930, o subúrbio vai sendo dominado pela lógica industrial. A formação do 
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trabalhador rural nesse contexto vem acompanhada da construção da indústria que, 

além de proporcionar a transição do modelo e do arranjo espacial urbano da cidade, 

interfere diretamente na transformação do trabalho e do trabalhador, agora inserido 

no processo de produção fabril e em um regime disciplinar conduzido pelas máquinas 

e não mais pelas enxadas, foices e arados e comandado, em Benfica, por militares e 

não mais por fazendeiros. Segue-se o pensamento de Moreira (2014), quando este 

relata o papel que a Usina Presidente Vargas, mais conhecida como a Companhia 

Siderúrgica Nacional (CSN), que atuou como um grande laborat·rio de ñexperi°ncias 

necessárias à constituição da moderna sociedade brasileira como uma sociedade do 

trabalho avançada. Os canteiros de obras são os seus centros de obras são os seus 

centros de excel°nciaò (MOREIRA, 2014, p. 217). 

Com a FEEA não é diferente, contemporânea à construção da primeira 

siderúrgica de grande porte do país, ela se insere em uma lógica de Estado de 

fortalecimento da siderurgia e da indústria bélica nacional, em um contexto ideológico 

de formação de operários para a nova ordem e valores de disciplina e trabalho que 

passaram a vigorar. A FEEA também está inserida nesse contexto que representa a 

transição para o modo de vida urbano e industrial e são poucos os espaços nacionais 

que são símbolos desse momento histórico e da nova geopolítica implementada por 

Vargas, pelos militares e por elites e oligarquias que formam um conjunto de agentes 

que terão, no Estado, o norte para definição das políticas que mudam as relações 

internas e externas. Juiz de Fora se coloca nessa nova divisão territorial do trabalho 

nacional e Benfica, na divisão interna do trabalho da cidade, passa a desempenhar 

mais uma função, definindo-se como o espaço industrial, da moradia e do trabalhador, 

a partir da construção da FEEA. Para Moreira (2014), a explicação para todo este 

processo está no fato de que: 

[...] o complexo antecipa em quase uma década a aceleração industrial dos 
anos 1950, de cuja constituição foi uma peça essencial e a que melhor 
exprimiu o cunho nacional-desenvolvimentista que irá consolidar a sociedade 
brasileira como uma moderna sociedade urbano-industrial. (MOREIRA, 2014, 
p. 217). 

Sendo assim: 
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[...] o complexo CSN-VR atuou como uma retaguarda de modelo de 
sociedade de operários que então apareciam para substituir no Brasil uma 
sociedade de camponeses. E o seu modo de relação sociedade-espaço, já a 
partir do arranjo geográfico da cidade, a começar do dilema da escolha de 
sua localização no território nacional, exprime esse papel de transformar 
jecas-tatus em operários, no dizer da consultora sindical Jéssie Jane Vieira. 
[...] Com base em sua experiência vários outros módulos de complexo cidade-
fábrica se multiplicaram pelos estados brasileiros, formando e 
disciplinarizando o caboclo recém-migrado do campo como uma classe 
trabalhadora urbana, a formação sempre passando pelo canteiro de obras 
[...] (MOREIRA, 2014, p. 217-218). 

Como parte dessa política, a construção da FEEA é um exemplo do modelo 

de produção do espaço e da sociedade brasileira formadora de uma mão de obra que 

atendesse a um duplo aspecto: ao trabalho industrial e à vida urbana. 

Esta pesquisa, que traz como problemática a confirmação de que Benfica é o 

espaço símbolo dessa transição do mundo agrário para o industrial e do modo de vida 

rural para o urbano na cidade, materializado no período do Governo Vargas, avança 

para uma segunda problemática que é a de que os militares são agentes produtores 

e transformadores do espaço e que estes espaços fazem parte da paisagem e da 

realidade da cidade, sendo Benfica o espaço que também consolida essa geopolítica 

militar na cidade. Conforme aponta Fernandes (2006) os espaços militares fazem 

parte do espaço e da paisagem urbana das cidades, como por exemplo, o Rio de 

Janeiro: 

Os espaços militares têm uma grande força de permanência, num certo 
sentido comparável à das instituições religiosas e seus edifícios, bem como 
uma lógica espacial subordinada a seus interesses e objetivos particulares. 
Foram estes elementos que orientaram onde e como determinadas áreas da 
cidade passaram a ser incorporadas para o desenvolvimento de suas 
atividades. Assim, de leste a oeste e de norte a sul, o território do município 
está marcado por muitas instalações militares, algumas com a extensão de 
vários bairros, como nos casos de Vila Militar e Bases Aéreas do Galeão e 
dos Afonsos. São Cristóvão, Praia Vermelha, Realengo e Grajaú têm ou 
tiveram diferentes unidades militares, que não raro possuíam também vilas 
ou conjuntos residenciais. Na própria área central da cidade existem grandes 
unidades do exército: a monumental e antiga sede do Ministério da Guerra, 
no Campo de Santana; da Marinha, no litoral entre a Praça 15 e a Praça Mauá 
e mais um conjunto de ilhas próximas; e da Aeronáutica, na Esplanada do 
Castelo e Aeroporto Santos Dumont. (FERNANDES, 2006).27 

                                                     
27 Disponível em: <http://www.ub.edu/geocrit/sn/sn-218-27.htm>. 
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Consonante com o pensamento de Fernandes (2006), Moreira (2014) relata 

que 

[...] o complexo company-town é o modelo espacial que a elite militar, 
doravante apresentada aos brasileiros como o agente formulador e executor 
de uma política modernizante do país escolhe para imprimir nova era histórica 
à sociedade brasileira. (MOREIRA, 2014, p. 225). 

A continuidade deste capítulo se dá no sentido de concretizar a pesquisa 

através de documentos e fotos da FEEA, que levem à confirmação da problemática 

inicial: comprovar que Benfica foi um subúrbio que transitou de um espaço rural na 

cidade para um subúrbio ferroviário, industrial, militar e operário entre as décadas de 

1930 e 1940. 

4.2 A transição do espaço, do trabalho e do trabalhador em Benfica 

Na decisão de localizar a FEEA em Benfica, muito deve ter pesado a posição 

estratégica de Juiz de Fora, que está a meio caminho entre Rio de Janeiro e Belo 

Horizonte, na época, acessíveis pela ferrovia e pela rodovia União-Indústria. 

Em pesquisa realizada nos arquivos da fábrica encontrou-se a descrição 

manuscrita da negociação entre a prefeitura, o Ministério da Guerra e o fazendeiro 

José Horácio Lemos para efetivar a compra do terreno onde foi construída a FEEA 

(ANEXO N). É importante destacar que a descrição do terreno auxilia na comprovação 

de que Benfica era visto e tratado pelos órgãos federal e municipal enquanto subúrbio. 

No relato que se segue fica clara a questão dos fatores locacionais que interferiram 

mais diretamente para a construção da FEEA em Benfica. Assim segue a descrição 

transcrita do Anexo N: 

Este lote de terras tem a seguinte característica: uma área de terreno no 
subúrbio de Juiz de Fora, situado entre a Parada General Setembrino de 
Carvalho e a Estação de Benfica, com os seguintes limites, de um lado a 
Estrada de Ferro Central do Brasil, numa extensão de 860 metros, mais ou 
menos do lado opposto pelo Rio Paraybuna, da margem esquerda do mesmo, 
apanhando o morro do ñcafezal velhoò da crista para o Rio numa testada 
compreendendo o mesmo, do terceiro lado, pelo córrego grande que divide o 
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campo de aviação e o último lado pelo vale de divisa. (FÁBRICA DE 
ESTOJOS E ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984, p. 3). 

A Fábrica de Estojos e Espoletas de Artilharia (FEEA) foi criada, com sede em 

Juiz de Fora, pelo Decreto n. 23.624, de 20 de dezembro de 1933, para a produção 

de estopilhas, bombas de avião e do carregamento dos estojos e projéteis de 

artilharia. O Livro de Histórico (FABRICA DE ESTOJOS E ESPOLETAS DE 

ARTILHARIA, 1934-1984) assim registra a criação da fábrica (Anexo O): 

O Ilmo. Chefe do Governo Provisório da República dos Estados Unidos do 
Brasil, considerando ser evidente a necessidade da formação de um parque 
industrial militar, capaz de prover de meios o Exército, baixou o Decreto nº 
23.624 de 20 de Dezembro de 1933, que determinou a criação desta Fabrica, 
com a denomina­«o de ñFabrica de Estojos e Espoletas de Artilhariaò que 
decorreria do desmembramento dos grupos dessas fabricações na actual 
Fábrica de Cartuchos e Artefatos de Guerra. O artigo 4º do Decreto acima, 
determinou ainda que esta Fabrica, alem da produção dos estojos e espoletas 
para Artilharia, incumbir-se-hia também da produção de estopilhas para 
bomba de avião e carregamento dos estojos e projectis de Artilharia e das 
bombas de aviação. O artigo 6º, ainda do mesmo Decreto, determinou 
também que todo operariado e funcionalismo desta Fabrica, seriam 
constituídos de operários e funcionários contractados. (FABRICA DE 
ESTOJOS E ESPOLETAS DE ARTILHARIA, 1934-1984, p. 1). 

Em terrenos cedidos pela prefeitura, as obras começaram em 1934 e foram 

visitadas por Getúlio Vargas em 25 de julho de 1935, conforme consta no Livro de 

Histórico da FEEA (FÁBRICA DE ESTOJOS E ESPOLETAS DE ARTILHARIA, 1934-

1984) e cujo registro se encontra no Anexo P. 

A Fábrica de Estojos e Espoletas de Artilharia mencionada no decreto é a 

FEEA. O decreto dá a completa noção da articulação do projeto nacional-

desenvolvimentista que englobava a siderurgia nacional e o parque industrial militar, 

conforme pode ser observado nas publicações oficiais que constam dos Diários 

Oficiais dos dias 5 e 25 de janeiro de 1934 (Anexo Q). 

Junto com essa política, a transformação e disciplina de homens e mulheres 

para um trabalho fabril, no caso de Benfica, sob o regime militar de disciplina, um 

espaço da ordem, espaço produzido dentro da lógica positivista, de progresso e de 

emancipação do modo vida rural para uma nova vida gestada nos valores urbanos 

ainda incompletos e em formação como o próprio espaço. O trabalhador aí se insere 

na lógica do Estado e dos militares tomando consciência do mundo do trabalho, da 
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disciplina e da ordem, muito mais do que da consciência de luta. A luta é pela 

sobrevivência, é contra o mandonismo e o regime de semi-servidão dos meeiros, 

condiceiros, que estão nas mãos dos fazendeiros e, atordoados, passam a ver na 

fábrica uma possibilidade de mudança social. 

A fábrica é parte de um projeto nacional, em que os militares são os 

condutores. Na cidade são constantes os discursos inflamados dos militares que a 

visitam e reconhecem a magnitude de tal empreendimento e que se encontram 

documentados no Livro de Histórico da fábrica. Traz-se à tona esse discurso, sob 

pena de má interpretação, mas por ser a única forma de se reconhecer as 

particularidades e singularidades geográficas e históricas em que Benfica esteve 

envolvido. O subúrbio possibilita a emergência de novos modelos produtivos, técnicos, 

sociais e um novo arranjo do espaço urbano e da divisão territorial do trabalho. A 

importância da fábrica em um contexto geopolítico mundial, no período entre as duas 

grandes guerras mundiais, coloca-se diante de um feito histórico e um marco na 

geopolítica da indústria bélica nacional e da geografia urbana de Juiz de Fora, que 

estava atrelada diretamente ao pensamento de expandir o urbano enquanto modo de 

vida e um comportamento geral. O relato a seguir, transcrito do documento constante 

no Anexo R, dá parte da dimensão da representatividade histórica da FEEA no 

contexto nacional: 

É motivo de regozijo para quem o feito vem acompanhando a construção 
deste importante estabelecimento, de finalidade tão útil quão patriótica, que 
vem enriquecer ainda mais o patrimônio nacional. Com o seu funcionamento, 
que proporciona o controle da confecção do projétil de artilharia nos 
libertamos de sua onerosíssima aquisição no estrangeiro, tornando portanto, 
como fonte de economia do paíz com a vantagem [...] de fornecer meios 
indispensáveis ao preparo profissional do artilheiro. (FÁBRICA DE ESTOJOS 
E ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984, p. 5, verso). 

O início do funcionamento da fábrica ocorreu em 1937, conforme pode ser 

comprovado pelo Livro de Histórico (FÁBRICA DE ESTOJOS E ESPOLETAS DA 

ARTILHARIA, 1934-1984) cuja réplica se encontra no Anexo S. 

Até então, o documento menciona a relação entre as diferentes esferas de 

governo na compra do terreno, a construção da fábrica e da rede de infraestrutura de 

transportes e de abastecimento de água para seu funcionamento. Também, as formas 

de licitação e a relação com as empresas privadas para a construção de tal 
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empreendimento. Em se tratando dos operários, construtores da fábrica, não se 

encontrou nenhum registro, com ressalvas, para o trecho que descreve a forma de 

emprego estabelecida entre o exército e os operários que seriam contratados e 

denominados como ñextranumer§riosò conforme consta no ñDocumentário Benfica da 

Genteò28 na fala do Sr. Filinto Andrade, antigo morador do bairro Benfica e ex-

funcionário da fábrica29. 

Dessa forma, já se considera como um importante momento de migração de 

trabalhadores o processo de construção da fábrica, das obras de infraestrutura e da 

vila, o que certamente aumentou a população residente de Benfica. Um dos propósitos 

e princípios da pesquisa é se atingir ao operário, que também produz e constrói esses 

espaços, esses objetos e estruturas que simbolizam um momento da política de 

produção do espaço pelo Estado. Da produção de uma população que irá girar em 

torno da fábrica, produz-se ao mesmo tempo, espaço e sociedade, ritmos, 

movimentos, modos de vida e, pela divisão social do trabalho, novas classes sociais 

dentro do universo da classe trabalhadora ï frutos do pensamento, da ideologia e da 

política exercida no país. 

Assim, entende-se que a década de 1930 inaugura ou inicia um processo de 

migração interna, na cidade e na região, para Benfica. É fundamental reconstruir esse 

processo de migração a partir da construção da fábrica, para entender a formação e 

as relações entre a transformação do espaço e da sociedade, dos homens e mulheres 

que migram e passam a construir, morar e modificar esse espaço simultaneamente 

ao Estado. Esse espaço da cidade passa por mais um momento de intensa 

transformação, na forma e no conteúdo de sua organização. Produz, organiza e 

estrutura a sociedade que se modifica e movimenta, da vida ao espaço em movimento. 

Em 5 de abril de 1937 ocorreu a visita do então Ministro da Guerra, Eurico 

Gaspar Dutra, que, segundo relato no documento (FÁBRICA DE ESTOJOS E 

ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984) elogiou as unidades da 4ª Região Militar 

e da Fábrica (Anexo T). A FEEA recebeu a visita dos Generais José Pompeu de 

Albuquerque Cavalcante e Maurício José Cardoso e declararam que as instalações 

                                                     
28 O ñDocument§rio Benfica da Genteò ® um v²deo produzido como resultado da oficina de mem·ria e 
produção audiovisual com jovens de uma escola pública de Benfica, com participação da Prefeitura 
de Juiz de Fora, Funalfa e apoio da Lei Murilo Mendes. Disponível em: 
<https://www.youtube.com/watch?v=SbZnOu72VnU>. 
29 O relato do Sr. Filinto Andrade que conta a presença do regime militar imposto aos operários da 
fábrica pode ser comprovado por volta dos 15 minutos e 13 segundos da gravação. 
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eram modernas e eficientes. O caráter moderno da fábrica da FEEA, um modelo 

exemplar do novo pensamento de Estado que nasce com a Revolução de 1930 e se 

materializa na arquitetura e organização dos espaços de produção da fábrica, mas 

também de um operário novo, que vai surgir com o regime de trabalho estabelecido 

pelo exército em Benfica. 

A construção da parada para o trem de subúrbio, construída no ano de 1937, 

comprova a relação entre as instituições federais na produção do espaço: a Estrada 

de Ferro Central do Brasil (EFCB) e a FEEA (Anexo U). O subúrbio passa a ser o 

espaço da modernidade do trabalho e das políticas do Estado moderno. No dia 13 de 

julho de 1937 o governador de minas Benedicto Valadares visitou a fábrica (Anexo V). 

O registro da visita do General João Cândido Pereira de Castro Júnior 

(FÁBRICA DE ESTOJOS E ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984) possibilita 

inferir o regime disciplinar de trabalho estabelecido pela fábrica aos operários. O 

trabalhador, nesse momento de transição, está sujeito ao regime disciplinar militar e 

contido em possíveis manifestações coletivas, o que suscita que Benfica se consolida 

como um espaço da ordem e não como um contra-espaço, mas um espaço que 

guarda a gênese do trabalhador moderno e sob a ótica do acesso ao trabalho. A seguir 

a transcrição da referida visita (Anexo V): 

[...] muito enalteceu a grande obra que ora o Exército realisa para a sua 
independ°ncia industrial.ò Na visita do General Jo«o Candido Pereira de 
Castro Júnior, Diretor de Material B®lico colocou em ñevid°ncia a impress«o 
exemplar que lhe causara a ordem e a disciplina observadas por parte de 
todo o pessoal que serve em suas differentes funções. (FÁBRICA DE 
ESTOJOS E ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984, p. 18, verso). 

Fica claro a relação da disciplina militar no momento da inauguração da 

ñParadinha da FEEAò (Anexo W), que levou o nome, no ato de inauguração, de 

ñParada Cel. José Felício Limaò, realizada pelo pessoal da Fábrica, e deixando claro 

que por não se tratar de uma ñmanifesta­«o coletivaò, a homenagem poderia ser 

realizada. 

Estes e outros relatos mostram que o regime disciplinar é rígido e que não se 

trata de um momento de liberdade e de consciência de luta, mas sim de seguir o rumo 

da história, da ideologia e dos valores morais implementados pela fábrica. Assim o 
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sujeito, o trabalhador está destinado a conviver com esse modelo de sociedade 

urbana sob a ótica militar que se implanta em Benfica. 

4.3 A vila operária e os serviços sociais 

O espaço é pensado e organizado sob todas as óticas, não só o espaço da 

produção, mas o do lazer, da formação escolar primária e profissional, da questão 

social e de socorro as famílias do lugar. Nas páginas 23 e 24 está descrito a criação 

da Comissão de Serviços e Preços de Produtos e a Seção de Inspeção de Trabalho, 

o que aumenta a divisão técnica e social do trabalho na fábrica. Neste mesmo ano 

1937 foi criado o ñClub Atl®tico FEEAò, conforme demonstra o Anexo X, um 

Ambulatório Médico e uma Escola, para atender de forma gratuita os seus associados. 

Nas páginas 24 e 25 do Livro de Histórico da FEEA (FÁBRICA DE ESTOJOS 

E ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984), consta o discurso do Sr. Cel. Aventino 

Ribeiro no dia da entrega da Bandeira Nacional, em 27 de julho de 1938. No discurso 

consta o ideal, a ideologia de Estado contida nos pensamentos e discursos dos 

homens que materializam as ideologias e políticas no espaço da fábrica e que é 

transmitida aos seus funcionários e operários da época. O nacionalismo e o 

patriotismo são marcas ideológicas que estão presentes na representação da fábrica 

para o Exército e para o Brasil e devem se voltar para todas as escalas da vida social 

e comunitária de Benfica (Anexo Y). 

A construção da vila operária teve início em 1939, a ñlavratura de escrituraò 

do contrato de compra e venda dos terrenos efetuados pela prefeitura, donos de terras 

e o Ministério da Guerra comprovam esse momento como se encontra no Anexo Z, a 

réplica da página do Livro de Histórico da FEEA (FÁBRICA DE ESTOJOS E 

ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984). 

É importante ressaltar, nesse momento, a relação entre as três escalas de 

agentes produtores do espaço. A forma de aquisição de terras por parte do Governo 

Federal, sendo representado pelo Exército, a Prefeitura da cidade de Juiz de Fora e 

os senhores de terras em Benfica. Essa comercialização de venda de terrenos e 

parcelamento de fazendas, está na gênese da formação de um capital local e do 

desenvolvimento do capital imobiliário que, ao venderem as terras, o capital poderá 
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ser reinvestido em comércios e na construção de prédios, como ocorreu, 

posteriormente, na década de 1990 no bairro. No documento (FÁBRICA DE 

ESTOJOS E ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984), é reforçada a inversão de 

capital para a família Barbosa no processo de aquisição dos terrenos (Anexo AA). 

Voltando ao primeiro momento, tem-se a construção de uma vila-operária sob 

a ação do Estado, e do Exército, na formação de novos espaços industriais e de 

moradia operária. Assim, juntamente com a construção do Club FEEA, do ambulatório 

e da vila operária, a fábrica vai mudando a forma de organização espacial e do modo 

de vida em Benfica. A foto a seguir (Figura 6), tirada na década de 1940, demostra o 

arranjo espacial entre a fábrica e a vila operária. 

Figura 6 ï Arranjo espacial entre a fábrica e a vila operária, na década de 1940 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Acervo pessoal de Vanderley Tomaz. 

 

 

Em junho de 1939, a fábrica instituiu o ñAlmo­o do Oper§rioò. Em novembro 

do mesmo ano, foi concedida pela FEEA, numa relação com a EFCB, a ñPassagem 

gratuitaò. O registro foi publicado no Livro de Histórico (FÁBRICA DE ESTOJOS E 

ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984), transcrito da seguinte maneira, conforme 

o Anexo BB: 

https://www.facebook.com/photo.php?fbid=624630520902451&set=a.420813961284109.102031.100000665265979&type=1
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I ï Pelo Excelentíssimo Sr. Ministro do Estado da Viação e Obras Públicas, 
foi concedida aos serventuários deste estabelecimento, quando em serviço, 
passagem gratuita nos trens de subúrbios, entre a Estação de Juiz de Fora e 
a Parada Cel. Felício Lima, e vice-versa, nas condições abaixo: Os 
serventuários deste estabelecimento, viajarão gratuitamente, mediante a 
apresentação da Carteira de Identidade fornecida por esta fábrica, a qual 
deverá ser apresentada no torniquete das respectivas estações e sempre que 
exigida pelos funcion§rios Estradaò. II ï Esta diretoria, em consequência 
avisa: a) que só terão direito de viajar nos carros de primeira classe, os 
Ajudantes, Sub-ajudantes e Auxiliares técnicos, Almanuenses, Auxilires da 
Escrita, Chefes e Sub-Chefes de Oficinas; b) que não é permitido tomar o 
trem na Estação de Mariano Procópio, pela manhã e viajar até Juiz de Fora, 
bem assim, embarcar, à tarde, em Benfica, ao em vez de o fazer na Parada 
Cel. Felicio Lima; c) que deverão ser fielmente observadas todas as ordens 
existentes na Estradas e, as emanadas desta Direção. (FÁBRICA DE 
ESTOJOS E ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984, p. 31). 

O relato anterior mostra como a fábrica é a intermediadora de políticas 

nacionais e institui uma disciplina, comandando o movimento de seus funcionários 

pelo espaço. A passagem gratuita também é um momento de integração entre os dois 

maiores agentes produtores do espaço do Estado em Benfica: a FEEA e a EFCB. 

A passagem gratuita para os trens de subúrbios é o que indica ser um serviço 

oferecido em poucas cidades do Brasil em 1939, o que demonstra um processo de 

mudança do espaço por meios de políticas urbanas. A relação entre o trem e o 

operário é estabelecida dentro do pensamento que concebe uma ideia de cidade 

moderna, do ñEstado Novoò. Moderno que leva e constrói novos espaços dentro de 

um novo cotidiano urbano, pautado na fábrica, no operário que se move pela cidade, 

do trabalho para sua casa. Trajeto que na atualidade se torna ainda mais hostil para 

a massa de trabalhadores e trabalhadoras que se deslocam cotidianamente pela 

cidade. Este novo espaço fabril e urbano materializa a transição do modo de vida em 

Benfica, do agrário para industrial, do rural para o urbano. O subúrbio na cidade 

moderna vai ser o lugar do operário e passa a ser um espaço dentro da cidade que 

materializa as políticas de Estado, que leva o modo de vida urbano como política de 

produção de espaço. Esse espaço possibilita pensar e representar a transição dos 

espaços rurais em espaços urbanos, que passam a ser centrais na política de 

mudança na forma de organização social.  

Como parte da estrutura social implementada pela fábrica foi construída a 

Escola Rural na década de 1940. A foto a seguir registra a existência da horta que 

compunha as ações sociais promovidas pela fábrica (Figura 7). 
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Figura 7 ï Foto da horta da FEEA 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal de Vanderley Tomáz. 

 

 

Além da Escola Rural, foi construída no interior da fábrica a Escola de 

Formação Profissional para a formação dos operários como se pode constatar no 

relato, o momento em que a FEEA fica responsável pela manutenção e investimento 

da Escola Profissional. O Livro de Histórico assim publicou (Anexo CC): ñFica o diretor 

da Fábrica Juiz de Fora autorizado a custear a manutenção da respectiva Escola 

Profissional durante o ano de 1943...ò (FÁBRICA DE ESTOJOS E ESPOLETAS DA 

ARTILHARIA, 1934-1984, p. 43, verso). 

Em 1941 foi construída a Escola Estadual Almirante Barroso (Figura 8) com a 

denominação de ñEscolas Urbanas Presidente Vargasò. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.facebook.com/photo.php?fbid=621183547913815&set=a.420813961284109.102031.100000665265979&type=1
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Figura 8 ï Foto da Escola Estadual Almirante Barroso denominada 

originalmente de ñEscolas Urbanas Presidente Vargasò 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal e Vanderley Tomáz 

 

 

A importância geopolítica da fábrica é reiterada a cada visita de Chefes de 

Estado ao estabelecimento, como pode ser constatado. Rassalta-se, aqui, a visita do 

Presidente Getúlio Vargas em maio de 1945 à Fábrica. Assim foi descrita a visita 

(Anexo DD): 

Na data de hoje a FJF foi visitada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República Getúlio Vargas. Sua Excelência chegou neste estabelecimento as 
9 horas, acompanhado de sua comitiva e das autoridades locais, tendo sido 
servido um lunch a todos os presentes, ocasião em que foram trocados 
brindes e saudações.  O Senhor Dr. Getúlio Vargas foi alvo de expontaneas 
manifestações de apreço por parte de todos que trabalham nesta Fábrica. 
Após minuciosa visita em quase todas as oficinas sua excelência 
manifestando por palavras por tudo que viu neste Estabelecimento seguio 
com sua comitiva para Juiz de Fora, expressando visivelmente na fisionomia 
seu intimo contentamento. (FÁBRICA DE ESTOJOS E ESPOLETAS DA 
ARTILHARIA, 1934-1984, p. 51). 

No ano de 1946 foi lançada a pedra fundamental da vila residencial para os 

funcionários da Fábrica, o que permite concluir que a moradia veio em um momento 



141 

posterior à construção da Fábrica. Além disso, a relação estabelecida com a EFCB 

leva à conclusão de que o transporte dos funcionários foi uma política fundamental e 

que a ferrovia fazia parte do planejamento militar para o transporte dos trabalhadores, 

matéria-prima e os produtos fabricados pela FEEA. A relação entre a fábrica e a 

moradia não pode ser vista de forma apressada e no mesmo modelo em que ocorreu 

a da CSN, ou seja, construção da fábrica simultânea à da vila operária. O estudo dos 

documentos ajuda a entender o processo no qual a articulação com a ferrovia permitia 

aos militares o transporte dos funcionários. O modelo company town, que é citado na 

literatura, serve para se identificar as múltiplas funções que a fábrica passa a exercer 

no contexto de uma sociedade e de um espaço que está em transformação e 

transição. Espaço fabril, militar e, fundamentalmente, uma fábrica de produção 

alimentícia, de formação do operário, de fabricação de tijolos, de desenvolvimento 

técnico nacional. A seguir as fotos do conjunto Almirante Tamandaré ilustram a 

constituição da vila residencial construída pela FEEA (Figuras 9A e 9B)30. 

Figura 9 ï Fotos do Conjunto Almirante Tamandaré 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Legenda:  A ï Casas construídas para atender aos trabalhadores da FEEA FJF 

  B ï Foto atual do Conjunto Almirante Tamandaré 
Fonte: Arquivo pessoal e Vanderley Tomáz 

 

 

A seguir, as fotos da Praça Almirante Tamandaré inaugurada em 1951 (Figura 

10A) e em 2008 (Figura 10B). 

                                                     
30 Em 1947, as casas construídas para atender aos trabalhadores da FEEA FJF foram sorteadas entre 
os operários. O primeiro funcionário sorteado foi Lindolfo Felício de Almeida, o popular Lindolfão, e sua 
esposa, Jandira 

A B 



142 

Figura 10 ï Fotos da Praça Almirante Tamandaré 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal e Vanderley Tomáz 

 

 

Em 1947 foi construída, e inaugurada no dia 3 de junho de 1947, a creche 

para os ñserventu§riosò da f§brica. Em julho deste mesmo ano o fazendeiro Martins 

Barbosa e sua esposa doaram um terreno de 580m² para a construção de mais 

residências para os operários da fábrica. 

Em dezembro de 1947 a fábrica recebeu a visita da Comissão Militar Brasil ï 

Estados Unidos. No Livro de Histórico (FÁBRICA DE ESTOJOS E ESPOLETAS DA 

ARTILHARIA, 1934-1984) consta o registro no qual o general norte-americano fez um 

relato sobre sua visita fábrica e aos serviços sociais prestados pelo Exército, o mesmo 

se diz impressionado com o serviço social que é o melhor visto por ele até hoje no 

Brasil (Anexo EE). 

O espírito do progresso nacionalista, positivista e do desenvolvimento das 

forças produtivas brasileiras está presente na fábrica, o relato do Gen. Demerval 

Peixoto demonstra o ufanismo da época (Anexo FF). 

Homens e mulheres, operários e operárias que produziam um país moderno 

e se modernizavam diante de um novo processo de trabalho implementado, faziam 

parte de uma mudança na política nacional do país e se tornavam precursores de um 

Brasil que surgia em um espaço suburbano e representava a lógica e a política de 

produção do espaço do trabalhador e da indústria, contrária ao que foi vivenciada na 

A B 
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cidade liberal do século XIX. O operário e a operária, nascente em Benfica, se faz 

dentro da ordem e do pensamento do Estado da época. 

O depoimento do Sr. Juiz de Direito Estácio Correia e Sá, do Distrito Federal 

(FÁBRICA DE ESTOJOS E ESPOLETAS DA ARTILHARIA, 1934-1984), sobre as 

políticas sociais implementadas pelo exército demonstram o nível que tal pensamento 

alcança, em um país onde que a tônica e a prática eram a privação de todos os 

direitos. A fome e a miséria formavam o quadro geral das condições da sociedade 

brasileira, que não era diferente em Benfica e nas cidades vizinhas (Anexo GG). 

A política habitacional é um marco dentro da realidade da cidade. Benfica 

afirma e materializa uma política habitacional em vários momentos. O conjunto 

habitacional do Instituto de Pensões e Aposentadorias dos Servidores do Estado foi o 

primeiro construído na cidade (Figura 11) e teve sua pedra fundamental lançada em 

1948, como se pode comprovar no relato apresentado no Anexo HH. Tal relato deixa 

claro que são momentos diferentes na construção das residências, que visam o 

aprimoramento da política social para maior alcance na produção dos funcionários. O 

estado de bem-estar social vai sendo implementado aos poucos para atender aos 

operários e familiares, em uma geopolítica da ordem, do nacionalismo, do positivismo, 

do cristianismo e do progresso. 

Figura 11 ï Foto do conjunto habitacional do Ipase 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal Vanderley Tomaz 
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Em 3 de junho de 1949, como encontrado no relato que se apresenta no 

Anexo HH, foram inauguradas 11 residências do Instituto de Pensões e 

Aposentadorias dos Servidores do Estado (Ipase) e lançada a pedra fundamental para 

mais 28 casas do Ipase e particulares como consta no documento. Assim o entorno 

da Fábrica vai se materializando como o espaço da moradia, educação, lazer e 

recreação. 

Em maio de 1949 foi lançada a pedra fundamental da Praça de Esportes 

Governador Milton Campos. O prefeito de Juiz de Fora, à época era o Dilermando 

Cruz. Neste mesmo ano foi inaugurado o Cine Teatro Auditorium (Figura 12) onde 

eram exibidas seções de cinema para a população inserindo-a em uma nova 

realidade, para além do rádio em 1950. Começava, também, a funcionar o Ginásio 

Viana Júnior, assim completando, nesta época, as políticas que duraram uma década. 

Figura 12 ï Foto do Cine Teatro Auditorium 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Arquivo pessoal Vanderley Tomaz 

 

Em 1952 o conjuntos residenciais totalizavam 135 residências. A fábrica tinha 

cerca de 1.000 funcionários nesse ano. 

https://www.facebook.com/photo.php?fbid=621868637845306&set=a.420813961284109.102031.100000665265979&type=1
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4.4 A Fábrica de Estojos e Espoletas de Artilharia e a transformação do 

espaço 

Comandada pelo Ministério da Guerra, a FEEA trouxe para Benfica um grande 

crescimento e transformação do espaço. Para sua segurança, foram construídos 

quartéis, uma vila residencial para os oficiais, clube, o Cine Teatro Auditorium (1949), 

além de serviço médico e abastecimento doméstico. Por suas dimensões e nível 

tecnológico, a fábrica necessitou trazer milhares de trabalhadores civis qualificados 

para Benfica, o que era garantido pelo trem suburbano da EFCB. Para isto, em 1938 

a ferrovia construiu na frente da fábrica a Estação Coronel Felício Lima. Nas décadas 

de 1940 e 1950, o Ipase construiu um conjunto residencial para os funcionários da 

FEEA, com aproximadamente 150 residências, provocando o rápido crescimento da 

população de Benfica. Na década de 1950, a FEEA ampliou suas oficinas, a Escola 

de Operários e fabricou máquinas-ferramentas para a indústria automobilística (Willys 

Overland), que então dava seus primeiros passos no Brasil (Figura 13). 

Figura 13 ï Foto ampliação das oficinas da FEEA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: E. C. S. Bastos (2006)31  

                                                     
31 Disponível em: <http://www.ecsbdefesa.com.br/fts/IMBELJF.pdf>. 
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Considerando a importância nacional da FEEA, seja em termos econômicos, 

políticos e militares, pode-se deduzir seu domínio, de uma maneira geral, sobre o 

processo de produção e de gestão do espaço em Benfica, sobre a vida de seus 

moradores, a economia e a política de Juiz de Fora. Pelo que se viu, até 1930 Benfica 

foi um subúrbio ferroviário, com certa importância, por ser um entroncamento 

ferroviário e estação terminal de trem suburbano. Mas a partir de 1930 é 

industrializado pela FEEA, que o transforma em uma espécie de cidade-fábrica 

(OLIVEIRA, 2010), ou melhor, uma cidade-fábrica-militar. Foi a partir da construção 

da fábrica em 1935 que vieram as obras urbanizadoras, como nos relata Bastos 

(2006): 

No ano seguinte completou-se a construção das redes de esgoto, águas 
pluviais e de incêndio, depósitos, paióis, posto médico, quartel do contingente 
e estrada de acesso aos paióis. Máquinas operatrizes foram adquiridas e as 
oficinas foram sendo organizadas, até que em 1937 foi instalada a 
Subestação de Energia Elétrica da Companhia Mineira de Eletricidade (hoje 
absorvida pela CEMIG). [...] Todo o abastecimento de água veio da Represa 
João Penido, arcando a prefeitura do município com todas as despesas para 
a construção e distribuição gratuita de água, sendo que todo o material fora 
adquirido pelo Ministério da Guerra. (BASTOS, 2006).32 

Tal situação se manteve até, aproximadamente, 1970, quando novas 

indústrias e uma onda de loteamentos periféricos chegaram à região norte e 

diminuíram os poderes da FEEA no território. A relação entre a FEEA e a urbanização 

de Benfica ficou clara nesta pesquisa conclusão. O projeto, o planejamento da fábrica 

e a articulação entre as diferentes esferas do Estado em suas escalas federal, 

estadual, municipal e local comprovam a relação entre o projeto de Estado que surge 

com Getúlio Vargas e o Exército Brasileiro, como instituição que vai materializar, 

pensar, planejar e ser o agente do Estado nesse espaço. A vida das pessoas de 

Benfica colocou-se em processo de transformação, a partir de uma política de Estado 

de estruturação da indústria militar brasileira. 

 

 

 

 

                                                     
32 Disponível em: <http://www.ecsbdefesa.com.br/fts/IMBELJF.pdf>. 
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Mapa 3 ï A Região urbana de Benfica: FEA/IPASE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Dados da pesquisa 

 

 

É sempre melindroso tratar dos militares numa literatura crítica, mas não se 

pode omitir tal relação entre a transformação do espaço e da sociedade, pelo Estado 

brasileiro, representado em Benfica, pelas estruturas militares, principalmente a 

FEEA. Os relatos da população verificados, no cotidiano, na memória de 

trabalhadores e trabalhadoras sobre a importância da FEEA para Benfica, é algo que 

pode ser constatado no ñDocument§rio Benfica da Genteò como sendo um bairro 

cidade. 

Outro ponto que não se pode deixar de apresentar é a relação entre aqueles 

que tiveram direito e acesso aos benefícios sociais que a FEEA trouxe para Benfica 

e, na medida em as pessoas incluídas na economia formal conseguiram se beneficiar 

de tal política, ao mesmo tempo o quantitativo de famílias que não se incluíram 

diretamente, mas de forma precária fazem parte de uma história e de uma geografia 

de vida que não está presente nos documentos oficiais. Faltou a análise dos dados 

da população, faltou ir diretamente na cultura popular, faltou dizer o que acontecia na 

vida para além da fábrica. Esse é um limite da pesquisa em arquivos e com dados 
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oficiais. Existe um limite muito claro determinado pela metodologia de pesquisa 

adotada. Se se quiser ir além, tem-se que, diretamente, construir uma metodologia 

que vá da fala e do discurso do trabalhador e de quem vive no lugar para que se 

aprofunde a consciência sobre o modo de vida e o uso do espaço. 

Um dos pontos de mudança na forma de produção do espaço que se arriscou 

demonstrar, e que ficou evidente na pesquisa, foi a mudança de política e de 

pensamento sobre a cidade e a concepção do urbano. De um urbano excludente 

enquanto política, para uma política de produção de um urbano com caráter de 

inclusão de homens e mulheres, negros, brancos, caboclos, trabalhadores e 

trabalhadoras rurais em operários e operárias fabris. 

Benfica, enquanto subúrbio, e se quer de deixar claro que ele não parou nessa 

forma, virou bairro e é popularmente conhecido como ñbairro-cidadeò, expressão 

usada por Junqueira (2013), em sua dissertação sobre Benfica. Mas 

fundamentalmente, enquanto subúrbio, ele fornece um momento da vida, da 

economia, da política e da produção do espaço brasileiro. As semelhanças do 

momento político da produção do subúrbio que ocorreu durante a Era Vargas, no Rio 

de Janeiro é prova histórica de que só o espaço pode dizer, junto com os 

trabalhadores e a sociedade, o alcance real das políticas transformadoras de homens, 

mulheres e lugares neste país. 
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5 CONCLUSÃO 

Benfica é um espaço tão antigo quanto o distrito sede da cidade e 

demonstramos sua importância na geografia urbana da cidade. Benfica se consolida, 

na década de 1930, enquanto subúrbio ferroviário, industrial, militar e operário. 

A centralidade nas fazendas revela a geografia do trabalho, da produção, da 

economia e a gênese da formação social do subúrbio. Associado às ideologias 

dominantes na segunda metade do século XIX e que estão nas raízes do Brasil, 

Benfica é mais um espaço de domínio dos coronéis, de famílias detentoras de terras 

e de uma capacidade produtiva, associada à posse de escravos, domínio da política 

e do modo de vida da sociedade. Suas relações extrapolam o local e perpassam os 

mundos rural e urbano. A sociedade de classes e de sobrenomes permite o avanço 

entra a relação rural/urbano em Juiz de Fora, entre o campo e a cidade. Os 

fazendeiros ao mesmo tempo em que eram rurais e escravocratas, também se 

apresentavam como capitalistas, comerciantes, políticos, coronéis, donos das terras, 

além terem acesso aos mais modernos sistemas de transportes e informações. 

Conseguimos demonstrar que se tratava de um espaço pastoril com uma 

indústria pecuária desenvolvida que abastecia a cidade e o Rio de Janeiro. Benfica 

guarda em sua gênese a escravidão, enquanto forma de relação de trabalho e 

organização social, o que implica em um processo de desigualdade social que vai 

reverberar na organização do espaço e da sociedade. No presente trabalho 

relacionamos a formação da sociedade e a função exercida pelos negros, negras e 

imigrantes na divisão social do trabalho em Benfica. Esse tema, no entanto, merece 

ser desenvolvido de forma mais aprofundada em novos trabalhos. 

Com a chegada da FEEA existe uma ruptura com o principal modelo produtivo 

local que era o agrário. Com a fábrica se dá a passagem do agrarismo para o 

industrialismo, a produção do espaço passa a ter um outro agente produtor do espaço, 

o Estado via militares. Os fazendeiros passam a ter acesso a renda fundiária, a partir 

do parcelamento de suas fazendas e uma transformação do seu capital, seu poder e 

controle do espaço. 

No princípio dessa ruptura, é preciso diferenciar as ações realizadas pelos 

militares. A maneira de condução das políticas em Benfica faz com que tenhamos 

cautela na conclusão do trabalho, principalmente na relação estabelecida entre os 
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serviços sociais implementadas pelos militares. Sabemos que o governo Vargas e a 

Revolução de 1930 não romperam totalmente com os propósitos privatistas, 

exclusivistas e mandonistas da elite brasileira em sua totalidade. A análise das 

particularidades nos ajuda a entender, sem generalizar, os feitos e ações no que tange 

aos serviços públicos instalados pela fábrica, numa relação política direta de produção 

do espaço e transformação da sociedade em Benfica, atingindo, diretamente, os 

trabalhadores da fábrica e secundariamente os demais moradores. 

Sabemos que foi um momento histórico e geopolítico mundial de expansão 

das ditaduras esclarecidas que impediam o avanço das lutas operárias, no século XX, 

no período pós-revolução russa e de expansão dos regimes totalitários fascistas, que 

impedem, de certa forma, a emancipação da classe trabalhadora e dos direitos 

trabalhistas. No Brasil, Getúlio Vargas tem as duas faces e o Estado assume uma 

contradição de industrializar, urbanizar o país e ao mesmo tempo formar uma classe 

trabalhadora brasileira assumindo os direitos trabalhistas e a produção dos espaços 

urbanos para, ao mesmo tempo, evitar a organização operária revolucionária. 

Estamos lidando com um momento de formação do operário e de expansão de uma 

sociedade do trabalho associada a determinados serviços sociais. Benfica se insere 

nessa geopolítica de controle social e de uma construção incipiente do Estado de bem 

estar social no país. 

Benfica nos coloca diante do contexto de uma geopolítica social refinada e 

complexa em que os militares são os pensadores e produtores do espaço. São 

também os formadores do operariado local que, sob a égide da disciplina militar, se 

integravam ao sistema de trabalho fabril e moderno e passavam a ter acesso a uma 

vida urbana incipiente a partir da FEEA. A fábrica muda a condição de vida dos seus 

operários e de Benfica que, em certa medida, rompe com a lógica privatista das elites, 

em escala local, quando os serviços, como a maternidade e as escolas, passam a 

atender a toda comunidade. Daí, concluímos que a fábrica intensifica e diversifica a 

relação de classes: primeiro porque forma uma classe operária nos moldes 

disciplinares militares que se diferencia do trabalhador do século XIX; segundo, 

porque nem todos os moradores do bairro se tornam operários da fábrica, já a que a 

fábrica e o mundo do trabalho no subúrbio trazem um imaginário de mudança de vida, 

a partir dos serviços sociais instalados em sua órbita; e terceiro, ela possibilita uma 

ruptura do mandonismo local a partir da instituição de uma sociedade do trabalho, pois 
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o fazendeiro perde a exclusividade sobre a vida e a organização da sociedade em 

Benfica. 

Dentro do regime disciplinar de domínio e controle do operariado havia uma 

política de formação de operários e operárias e de um espaço que pudesse fomentar 

a transformação de uma realidade social agrária e de ausência de serviços públicos. 

Essa é a diferença do urbano do século XIX quando a exclusividade sobre a cidade e 

sobre o urbano era privilégio das elites locais. Identificamos, assim, as rupturas e as 

continuidades, por isso é importante ressalvar que estamos tratando de uma política 

no tempo e espaço em estudo e que em termos de serviços sociais, fundamentais 

para a reprodução da vida da classe trabalhadora, a fábrica representou neste mesmo 

tempo e espaço uma ideologia de Estado. O subúrbio guarda no tempo e espaço da 

expansão do espaço urbano da cidade um momento de inserção na vida urbana que 

conjuga a sociedade do trabalho e serviços sociais enquanto particularidades e 

singularidades na produção desse espaço. 

Concluímos, então, que o urbano produzido em Benfica ï que transforma o 

espaço rural em subúrbio, o trabalhador rural em operário ï estabelece serviços e 

obras públicas, que representam uma ruptura com a ideologia privatista de produção 

do espaço urbano no século XIX. Sabemos que ele não atende à totalidade, mas traz 

uma ideia de tornar público os serviços sociais. Não podemos esquecer que esse 

processo ocorre sob as regras da disciplina militar, que coloca sérias restrições à 

liberdade e a manifestações coletivas, contrárias ao regime. Sendo assim, os 

trabalhadores e trabalhadoras veem no trabalho uma forma de progresso. O trabalho, 

para as famílias de trabalhadores e trabalhadoras da FEEA, representava, ainda que 

de maneira equivocada, a liberdade da condição semiescravidão. 

A produção do urbano em Benfica simbolizou, de certa forma, que a 

população deveria, junto ao trabalho, ter direito à moradia, às escolas, área de lazer 

e saúde. A materialidade desses objetos nos coloca frente a uma polêmica conclusão: 

os militares, em Benfica, pensaram nos serviços básicos para a classe trabalhadora, 

ao contrário do privatismo que ocorreu durante o século XIX, momento em que as 

obras públicas atendiam ao embelezamento e aos locais de moradia da elite. A 

produção do urbano pela FEEA, em Benfica, atende à necessidade de se construir 

uma sociedade do trabalho e do trabalhador condizente com a ideologia da ordem e 

do progresso. 
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A década de 1930 representou uma mudança do pensamento de Estado na 

produção do espaço urbano na cidade. No setor de prestação do serviço público o 

poder privado estará presente, em escala municipal, esses agentes privados 

transformam e movimentam seu capital em investimentos imobiliários e no setor de 

prestação de serviços públicos como a Companhia Mineira de Eletricidade (CME) e 

na construção civil, principalmente em empreiteiras que serão as responsáveis por 

captar dinheiro público para a construção de obras públicas. 

O controle da sociedade se dá pela ordem, pelo trabalho, pela disputa do 

imaginário social e pela diversificação de classes que passa a fazer parte do subúrbio. 

Como Fernandes ressaltou, foi no momento em que o trem, a fábrica e o operário são 

resultados de uma política de produção do espaço do Estado brasileiro. O subúrbio 

foi o espaço escolhido pelo estado para a construção de um novo modo de produção 

industrial, econômico, social e ideológico. Benfica é o espaço, isto é, o subúrbio, em 

Juiz de Fora, representante dessa política. 
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ANEXO A ï Registro da construção do matadouro frigorífico em Benfica. 

O Pharol, de 25 de abril de 1890 
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ANEXO B ï Registro da realização da Feira de Gado em Benfica. 

O Pharol, de 15 de abril de 1890 
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ANEXO C ï Registro da coluna de Interesse Geral: ñExporta­«o de Leite Minas 

ï A Fazenda do Comendador Caetano de Oliveira R¹xoò 

O Pharol, de 12 de janeiro de 1884 
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ANEXO D ï Carta publicada por Francisco Lins 

O Pharol, de 21 de setembro de 1892 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



162 

ANEXO E ï Registro da candidatura e eleição de Ludovino Martins Barbosa. 

O Pharol, de 6 de março de 1895 
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ANEXO F ï Registro da necessidade da construção do posto policial em 

Benfica. 

O Pharol, de 15 de dezembro de 1900 
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ANEXO G ï Atendimento da solicitação de policiamento para Benfica 

O Pharol, de 7 de junho de 1903 ï 
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ANEXO H ï Registro do castigo efetivado por Ludovino Martins Barbosa e seu 

genro a um criouloO Pharol, de 15 de abril de 1908 
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ANEXO I ï Registro da solicitação e atendimento de melhoria da estação de 

Benfica para os boiadeiros. 

O Pharol, 11 de agosto de 1892 
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ANEXO J ï Ata dos acionistas da Companhia Ferro-Carril Bonds de Juiz de 

Fora, onde se encontra o nome de Antônio Mendes BarretoO Pharol, 17 de julho 

de 1883 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


